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APRESENTAÇÃO

Esta coletânea retrata preocupações do tempo atual. Reúne 
textos elaborados por acadêmicos e professores do Curso de 
Especialização em Gestão de Saúde da Universidade Estadual do 
Centro-Oeste, Unicentro, que trazem os resultados de trabalhos 
teóricos e empíricos versando sobre a gestão e a avaliação de polí�cas 
públicas de saúde no Brasil e no Paraná.

Já na quarta oferta na Unicentro, o curso de Especialização em 
Gestão de Saúde segue as diretrizes emanadas pelo Programa 
Nacional de Formação em Administração Pública, PNAP, inicia�va 
vinculada ao Sistema Universidade Aberta do Brasil, que tem como 
foco a capacitação de gestores públicos para intervenção nas 
realidades sociais, polí�cas e econômicas, contribuindo para a 
melhoria do desempenho das a�vidades desenvolvidas pelo Estado, 
em todas as esferas.

No curso de especialização visa-se, por meio dos conteúdos 
discu�dos e a�vidades desenvolvidas, ar�cular as áreas de Gestão e 
Saúde, de modo que os estudantes, na maioria profissionais atuantes 
na área da saúde, criem um percurso forma�vo integrando as duas 
áreas de conhecimento e tenham condições de aprimorar as prá�cas 
e, consequentemente, os resultados ob�dos, em especial no que 
tange à gestão dos recursos e serviços públicos de saúde.

Nesta quarta oferta, os acadêmicos foram desafiados a 
desenvolver, como trabalho de conclusão de curso, pesquisas 
abordando problemá�cas vivenciadas no co�diano dos sistemas e 
serviços de saúde. Assim, este livro é uma coletânea de textos 
resultantes do desafio. 

Nos textos a seguir, há temá�cas diversas, ligadas às 
estratégias voltadas à promoção à saúde e à prevenção de doenças, ao 
cuidado e restabelecimento da saúde mental, a ações de 
enfrentamento dos desafios impostos pela pandemia causada pelo 
novo Coronavírus, ao debate acerca da segurança alimentar e 
nutricional e à análise crí�ca da aplicação dos parcos recursos 
des�nados à saúde pública.

Duas grandes polí�cas públicas desenhadas para a prevenção
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de doenças, promoção à saúde, cuidado integral e combate ao 
sedentarismo, com consequente melhoria da qualidade de vida e do 
bem- estar da população, são discu�das em “Desafios na 
implementação da Polí�ca Nacional de Prá�cas Integra�vas e 
Complementares nos municípios” e “Programa Academia da Saúde 
como componente de execução da Polí�ca Nacional de Promoção da 
Saúde, PNPS”. 

Estratégias voltadas à preservação e restabelecimento da 
saúde mental são apresentadas e analisadas nos textos “Fatores 
associados à depressão em idosos no Brasil: Uma revisão sistemá�ca 
de literatura”, “Projeto de reabilitação psicossocial a par�r da Portaria 
132/2012: Uma alterna�va para promover a gestão estratégica do 
Centro de Atenção Psicossocial – CAPS AD II, de Arapongas-PR”, e 
“Mudanças nas estratégias de trabalho do CAPS AD e o impacto para o 
usuário do serviço”. De maneira adicional, implicações da pandemia 
de COVID-19 na saúde mental são abordados em “Internações 
psiquiátricas em Jacarezinho-PR: Um olhar durante a pandemia da 
COVID-19”.

Para além das consequências da pandemia na saúde mental, 
os impactos, estratégias de enfrentamento do SARS-CoV-2 expressas 
em planos de con�ngência e adoção de medidas restri�vas à 
circulação de pessoas, assim como a efe�vidade destas polí�cas, são 
discu�das no trabalho “Plano de con�ngência para a gestão em saúde 
no enfrentamento da pandemia de Covid-19 no município de Novo 
Itacolomi, PR”. Em “A (in) segurança alimentar e nutricional enquanto 
problema de saúde pública: gestão de polí�cas públicas no governo 
federal brasileiro e os desmontes orçamentários e ins�tucionais” a já 
fragilizada polí�ca nacional de combate à fome volta à baila no 
contexto pandêmico.

Por fim, o trabalho in�tulado “Os gastos com a saúde do 
município de Guarapuava entre 2013 e 2020: análise da aplicação de 
recursos”, traz à tona uma discussão sobre a necessária análise e o 
acompanhamento da aplicação anual em ações e serviços públicos de 
saúde por parte dos municípios dos recursos mínimos calculados com 
percentuais incidentes sobre a arrecadação, em cumprimento a 
disposi�vos cons�tucionais.
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Assim, o obje�vo central desta inicia�va é socializar as 
produções e es�mular a formação con�nuada e integrada de modo a 
ampliar as competências individuais com o intuito de aprimorar a 
prá�ca profissional e, sobretudo, melhorar os resultados, os serviços e 
produtos oferecidos para a sociedade.

Boa leitura!

Elaine Maria dos Santos, Eliane Horbus e 
Roseli de Oliveira Machado,

 Organizadoras
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PROJETO DE REABILITAÇÃO PSICOSSOCIAL A PARTIR DA PORTARIA 
132/2012: UMA ALTERNATIVA PARA PROMOVER A GESTÃO 

ESTRATÉGICA DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL – CAPS AD II 
DE ARAPONGAS-PR

FÁBIO APARECIDO DE OLIVEIRA

ELAINE MARIA DOS SANTOS

1 INTRODUÇÃO 

Nos úl�mos anos, o Brasil enfrenta graves problemas sociais e 
de saúde, relacionados ao uso abusivo de substâncias psicoa�vas e 
e�licas, entre os jovens brasileiros que obtêm acesso às diversas 
drogas ilícitas e lícitas. Entre essas drogas estão o álcool e o crack, que 
é muito comum na faixa etária de jovens entre 20 e 39 anos, ou mesmo 
quando ainda são adolescentes a par�r dos 15 anos, por terem acesso 
fácil às bebidas alcoólicas e outras drogas.

Como exemplo disso, o Centro de Informações sobre Saúde e 
Álcool, no ano de 2017, divulgou um estudo sobre os impactos e 
consequências sociais e de saúde, diretamente relacionadas ao 
comportamento dos jovens, descrevendo, como:

Um comportamento preocupante, e mais comum entre os 

jovens, é o Beber Pesado Episódico - BPE, que significa 

consumir 5 ou mais doses, no caso dos homens e 4 ou mais, no 

caso das mulheres, em uma única ocasião. Uma dose 

corresponde a uma taça de vinho de 100 ml, ou uma lata de 

cerveja de 330 ml ou uma dose de des�lado de 30 ml. Dados da 

Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013, realizada pelo 

Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca (IBGE), 

mostraram que 13,7% da população revelou já ter �do esse 

comportamento. O impacto do BPE está diretamente 

relacionado ao maior risco para amnésia alcoólica, quedas, 

violência, acidentes de trânsito, sexo desprotegido ou sem 

consen�mento, gravidez indesejada, entre outros. (CISA, 

2017, p.2)

GESTÃO  &  SAÚDE 
INTEGRAÇÃO DE ÁREAS EM BUSCA DE MELHORIAS



10

As consequências do uso de drogas lícitas e ilícitas estão 
relacionadas aos fatores de saúde mental e fatores sociais como a 
perda da capacidade produ�va, preconceitos e adversidades que 
essas pessoas precisam enfrentar, de acordo com a Pesquisa Nacional 
sobre o uso de crack, da Fundação Oswaldo Cruz, nesse estudo 
sociológico, foram realizados importantes apontamentos das 
consequências sociais:

A pesquisa foi encomendada pela Secretaria Nacional de 
Polí�cas sobre Drogas do Ministério da Jus�ça e Cidadania 
(Senad/MJ) devido ao contexto de consumo da droga no país, 
evidenciado pelos resultados da Pesquisa Nacional sobre 
Crack, desenvolvida pela Fiocruz. O estudo nacional revelou 
que o Brasil possui 370 mil usuários regulares de crack nas 
capitais, sendo aproximadamente 80% deles homens, negros, 
de baixa escolaridade e renda, com média de idade de 30 
anos. Posteriormente a Senad encomendou outra pesquisa, 
dessa vez no intuito de inves�gar a relação entre o uso do 
crack e processos de exclusão e desclassificação social em 
diferentes esferas e dimensões. Coordenada pelo sociólogo 
Jessé Souza, a pesquisa aponta que a relação entre exclusão 
social e uso de crack é fundamental para desenhar polí�cas e 
formar linhas de cuidado para pessoas que tenham problemas 
com drogas. Complementares, as pesquisas apontam o forte 
es�gma e exclusão social dos usuários. (SOUZA, 2016, p.1)

Dessa forma, realiza-se esse estudo sobre tratamento 
especializado de saúde mental, pautado na polí�ca de redução de 
riscos e iden�ficar se os tratamentos baseados em internamentos e 
administração de medicamentos, são suficientes para alcançar 
resultados significa�vos. 

O Centro de Atenção Psicossocial – CAPS AD II é a unidade de 
serviço de saúde mental que disponibiliza atendimentos, consultas e 
tratamentos, que podem subs�tuir as internações em hospitais 
psiquiátricos, pois conforme uma publicação do Ministério da Saúde, 
que destaca os obje�vos e potencialidades do CAPS AD II, em prestar 
os serviços que incluem as a�vidades psicossociais:

Esses recursos vão além do uso de consultas e de medicamen-
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tos, e caracterizam o que vem sendo denominado, clínica 
ampliada. Essa ideia de clínica vem sendo (re)construída nas 
prá�cas de atenção psicossocial, provocando mudanças nas 
formas tradicionais de compreensão e de tratamento dos 
transtornos mentais. (BRASIL, 2004, p.13)

Além dos cuidados clínicos para as pessoas que sofrem com 
problemas de dependência química, o CAPS AD II, desenvolve 
a�vidades de reabilitação psicossocial, que diminuem as internações 
hospitalares e contribuem para o exercício da cidadania e da inclusão 
social, especialmente pelo acesso à renda e inserção no mercado de 
trabalho.
 Na perspec�va de promover e consolidar a realização de 
a�vidades de reabilitação psicossocial, associada à geração de 
trabalho e renda, o Sistema Único de Saúde (SUS), estabeleceu a 
Portaria n. 132/2012, com as prerroga�vas de desenvolvimento de 
a�vidades de reabilitação psicossocial e geração de trabalho e renda, 
para o público atendido pela Rede de Atenção Psicossocial, que 
envolve as Unidades de Saúde, como o Centro de Atenção Psicossocial 
– CAPS AD II.
 A Portaria 132/2012 estabelece os seguintes requisitos para a 
concessão de incen�vo financeiro de custeio para o desenvolvimento 
de a�vidades de Reabilitação Psicossocial e a geração de trabalho e 
renda:

Art.1º. Fica ins�tuído incen�vo financeiro de custeio para o 
desenvolvimento do componente Reabilitação Psicossocial da 
Rede de Atenção Psicossocial do Sistema Único de Saúde 
(SUS);
Parágrafo Único. O componente Reabilitação Psicossocial 
cons�tui-se de inicia�vas de geração de trabalho e renda, 
empreendimentos solidários e coopera�vas sociais;
Art.2º. O incen�vo financeiro ins�tuído no Art.1º. será 
des�nado ao ente federado que desenvolva programa de 
reabilitação psicossocial que obedeça aos seguintes critérios:
I – estar inserido na Rede de Atenção Psicossocial; 
II – estar incluído no Cadastro de Inicia�vas de Inclusão social 
pelo Trabalho (CIST) do Ministério da Saúde, e;
III – ter estabelecido parceria com Associações de Usuários, 
Familiares e Técnicos, Coopera�vas Incubadoras de 
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Coopera�vas ou En�dades de Assessoria e Fomento em 
Economia Solidária para o apoio técnico e acompanhamento 
dos projetos.
Art. 3º. O incen�vo de que trata esta Portaria terá os seguintes 
valores:
I – R$15.000,00 (quinze mil reais) para programas de 
reabilitação psicossocial que beneficiem entre 10 e 50 
usuários; 
II - R$30.000,00 (trinta mil reais) para programas de 
reabilitação psicossocial que beneficiem entre 51 e 150 
usuários;
III - R$50.000,00 (cinquenta mil reais) para programas de 
reabilitação psicossocial que beneficiem mais de 150 
usuários.” (BRASIL, 2012, p.1)

 Dessa forma, verificou-se, junto à Prefeitura Municipal de 
Arapongas, que o Centro de Atenção Psicossocial – CAPS AD II de 
Arapongas-PR, sendo uma unidade de Saúde Mental do Sistema Único 
de Saúde, tem as atribuições que estão estabelecidas na Portaria 
132/2012 e está devidamente adequado às possibilidades de 
realização dessas a�vidades, previstas na Lei Federal, voltadas para as 
pessoas que recebem tratamento no CAPS AD II e que buscam 
melhores condições de vida, trabalho e renda. 

Diante do exposto, surge uma questão: O que fazer para que o 
Centro de Atenção Psicossocial – CAPS AD II de Arapongas-PR tenha 
condições de promover a�vidades de capacitação profissionais 
aliadas às a�vidades de reabilitação psicossocial?

Assim, derivado da questão, surge o obje�vo do estudo que é 
propor um projeto referente ao conjunto de a�vidades de reabilitação 
psicossocial, conjugadas às a�vidades de capacitação profissional, 
apropriado à realidade do público-alvo do Centro de Atenção 
Psicossocial - CAPS AD II de Arapongas-PR e pautado, também, nas 
diretrizes da Portaria 132/2012, do Ministério da Saúde.  

A seguir aborda-se a importância do desenvolvimento das 
a�vidades de saúde mental que envolve constante busca de 
aprimoramento na gestão estratégica dos serviços ofertados pela 
unidade de saúde mental, Centro de Atenção Psicossocial - CAPS AD II 
de Arapongas-PR. 
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2 GESTÃO ESTRATÉGICA DO CAPS AD II DE ARAPONGAS, 
PERSPECTIVA PARA APRIMORAMENTO DAS ATIVIDADES E 

SERVIÇOS PRESTADOS 

 É imprescindível analisar as caracterís�cas da administração 
pública para iden�ficar as a�vidades desenvolvidas pelos seus setores, 
especialmente os serviços de saúde mental, visando o bem-estar da 
população.  

Nesse subtópico delineia-se a coerência da gestão estratégica 
na execução de serviços, de polí�cas públicas a serem desenvolvidas e 
da viabilidade da garan�a dos direitos sociais daqueles que procuram 
atendimento e tratamentos de saúde mental. 

2.1 A gestão estratégica no âmbito da administração dos serviços 
atendimentos de saúde mental

A gestão estratégica apresenta caracterís�cas de formalização 
das ações e serviços da administração pública e nelas é assegurada a 
garan�a dos direitos e as necessidades e demandas de toda a 
população brasileira. Também estão relacionadas nas ações dos 
governos as decisões e definições dos orçamentos públicos, a 
elaboração e execução de polí�cas públicas, que se estabelecem com 
base em um amplo processo de ar�culação e par�cipação, 
envolvendo a sociedade civil e os agentes públicos. 

Nesse sen�do, o atual contexto social e polí�co, exige que a 
administração dos recursos financeiros e serviços públicos, sejam 
pautados na gestão estratégica que é o conjunto ações interven�vas, 
por parte do Estado, para adaptar-se e superar os desafios de tornar a 
administração pública mais eficaz, eficiente e efe�va, pois:

Considerando, portanto: a) Gestão como ações empreendidas 
na criação, comunicação, implementação e controle da 
estratégia de uma organização; b) a estratégia como um 
conjunto de hipóteses de causa e efeito para o alinhamento e 
empreendimento de ações orientadas para a consecução da 
estratégia e dos resultados obje�vados; e c) recursos como um 
conjunto de insumos a serem u�lizados nas a�vidades de uma 
organização; pode-se caracterizar a gestão estratégica de 
recursos como: ações empreendidas na criação, comunicação,
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implementação e controle das causas e efeitos obje�vados de 
uma organização, programa, projeto ou a�vidade mediante a 
u�lização de insumos. (NETO E RIBEIRO, 2012, p.197).

 Historicamente, a gestão pública sempre é marcada pelos 
desafios de administrar bem os serviços e recursos públicos 
disponíveis, que exigem constantes esforços para se adequar à 
realidade social e tornar a administração pública ainda mais ágil e 
sa�sfatória na execução dos serviços e atendimentos à população.  

S e g u n d o  C u n h a  &  Re ze n d e  ( 2 0 0 5 ) ,  o s  d e s a fi o s 
governamentais são manter o equilíbrio de gastos e orçamentos 
públicos e atender as demandas sociais:

Juntamente com os compromissos financeiros, os direitos 
sociais assegurados pela Cons�tuição e seus regulamentos, 
estes na sua maioria dos casos estão ancorados em 
vinculações de recursos orçamentários. Os direitos 
previdenciários, tanto dos servidores públicos como dos 
trabalhadores na inicia�va privada, a universalização do 
ensino fundamental, dos serviços básicos de saúde, os 
programas assistenciais e o auxílio-desemprego compõem o 
elenco dos direitos um naco apreciável do orçamento. 
(CUNHA e REZENDE, 2005, p.70)    

As causas que dificultavam a ação do Estado em cumprir o 
papel de viabilizar o desenvolvimento social, econômico e atender às 
demandas dos cidadãos, se manifestavam nos modelos de 
administração pública que não apresentavam o desempenho 
necessário para lidar com o empobrecimento da população e 
capacidade de estruturar a economia.

       Assim, a par�r de 1988, com a promulgação da 
Cons�tuição Federal, a chamada Cons�tuição Cidadã (Brasil, 1994, 
p.3), está reforçada de conceitos de cidadania, de reconhecimento dos 
direitos sociais e por princípios de universalidade, equidade e uma 
perspec�va de renovação da administração.

O país chegaria aos anos 1990, com novos paradigmas da 
globalização e revolução tecnológica, com predomínio do idealismo 
neoliberal e as polí�cas de minimização do Estado. Nogueira (1998) faz 
menção sobre este período, que exigia uma ampla reforma do Estado. 
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Novos  parad igmas  organizac iona is  e  gerenc ia i s , 
planejamento e gestão estratégica, busca de qualidade e de 
excelência na prestação de serviços, ampliação das funções 
reguladoras do Estado. Ficaria sempre mais evidente, a par�r 
de então, que a reforma da administração pública precisaria 
ser entendida como parte integrante de um processo 
reformador de amplo espectro, concedido para a�ngir 
concomitantemente o Estado, a polí�ca e a sociedade. 
(NOGUEIRA, 1998, p.117).

É fato de que, ainda hoje, são necessários empenhos para 
promover uma gestão de recursos financeiros e serviços públicos 
eficaz e efe�vamente, em que ocorre a atuação direta da 
administração pública para garan�r a operacionalização das polí�cas 
públicas adequadas à realidade sociopolí�ca e econômica. Para 
Cavalcan� (2005), a gestão estratégica envolve reconhecer a 
existência de uma dinâmica de relações governamentais com vários 
setores:

Trata-se de reconhecer a mul�plicação de atores que, de 
forma direta ou indireta, par�cipam de todas as fases do 
processo de polí�cas públicas, abertura de importantes 
setores econômicos e de serviços públicos a agentes privados, 
o  re co n h e c i m e nto  d a  i m p o r tâ n c i a  d a s  re l a çõ e s 
intergovernamentais e da descentralização no processo de 
implementação de polí�cas públicas são apenas alguns 
fatores que influenciam a dinâmica da gestão de polí�cas 
públicas. (CAVALCANTI, 2005, p.52).

Para o mesmo autor, uma administração pública eficaz inclui 
medidas estratégicas, desde a formulação das polí�cas públicas, até 
seu monitoramento e avaliação para:

Dirimir tensões e conflitos decorrentes de questões (e 
estruturas) rela�vas às a�vidades-meio, entendidas como o 
conjunto de medidas de o�mização organizacional, e às 
a�vidades-fim, ligadas ao processo de formulação e 
implantação de polí�cas finalistas, dando conta das 
interações de ambas; Dar coerência ao processo, buscando a 
o�mização da equação custo-efe�vidade. (CAVALCANTI, 
2005, p.54).
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Outro elemento importante para promover a modernização e 
eficácia da administração pública é a elaboração do diagnós�co da 
capacidade de gestão e de combate à burocracia pública, de acordo 
com Cavalcan�: 

o processo de diagnos�car é uma dimensão crucial, uma vez 
que deve privilegiar a construção de consensos num espaço 
pluralís�co, onde ao lado do funcionalismo público e de 
representantes de áreas-alvo de polí�cas públicas, par�cipem 
forças-tarefas interdisciplinares do governo, vem como as 
clientelas afastadas. (CAVALCANTI, 2005, p.56).

 Segundo o autor, este diagnós�co deve basear-se em dados e 
indicadores fidedignos, numa combinação adequada de metodologias 
quan�ta�vas e qualita�vas, orientadas para a interpretação da 
realidade e fazer reflexão estratégica para construir novos e aprimorar 
os existentes e estabelecer uma visão de longo prazo e a possibilidade 
de um processo de con�nuidade de um plano de gestão pública com 
padrão de organização e transformações estruturais. 

 Ainda, conforme Cavalcan� (2005) compõem o quadro da 
administração direta e indireta as en�dades, autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, que 
formam uma rede de integração ins�tucional e desempenham papel 
importante no quadro da administração pública. 

Essa rede tem alto grau de estruturação, na medida em que já 
dispõe de mecanismos de financiamento (via orçamento e fundos 
especiais), pois de acordo com Cunha e Rezende (2005), o orçamento 
representa um enorme potencial para a transformação qualita�va da 
gestão pública. 

Além das questões macroeconômicas que têm predominado 
no debate sobre o orçamento público, como as limitações 
decorrentes da rigidez orçamentária, é fundamental focalizar 
a qualidade da gestão orçamentária exercida no nível das 
dis�ntas organizações governamentais que compõem o 
conjunto do setor público brasileiro.(CUNHA; RESENDE, 2005, 
p.67) 

Nesse sen�do, as diretrizes orçamentárias são um conjunto de
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instruções para a concre�zação de Plano de Governo, por um período 
determinado. É um instrumento de planejamento, que orienta a 
elaboração e execução do orçamento.  Cunha e Rezende (2005) 
enfa�zam que o orçamento público é uma das maiores preocupações 
dos governantes brasileiros, pois visa atender aos compromissos 
acumulados e garan�r os direitos ins�tuídos em lei, suprindo as 
demandas existentes.

 Assim para os autores, o orçamento público é resultado do 
acúmulo de compromissos que o Governo precisa administrar de 
forma coerente, pois envolve fatores como:

De compromissos públicos assumidos no passado; de direitos 
assegurados em lei a grupos sociais mais bem organizados; 
das regras que estabelecem os mecanismos de transferência 
de recursos fiscais na Federação; das garan�as ins�tuídas no 
tocante ao financiamento de determinados programas 
governamentais (vinculações de receitas) (CUNHA; RESENDE, 
2005, p.70). 

A elaboração do orçamento é a fase em que é es�mada a 
receita, formulam-se as polí�cas e os programas de trabalho, 
estabelecem-se as prioridades e cálculos dos gastos. Por isso a 
necessidade de conhecer as capacidades e limitações da 
administração dos recursos, a população a ser atendida em cada setor 
da atuação da administração pública em suas diferentes esferas, seja 
federal, estadual ou municipal.  

Nessa perspec�va, ao considerar os elementos da 
administração e execução de serviços públicos adequados às 
demandas sociais e a efe�vação dos direitos sociais, há necessidade de 
ocorrer a aproximação entre Estado e a sociedade civil visto que ela 
ganha mais visibilidade e clareza ao público atendido pelos serviços 
públicos, torna a operacionalização dos serviços e programas mais 
apropriados à gestão dos recursos materiais, humanos e financeiros 
disponíveis para alcançar os obje�vos propostos, gerir e interferir nas 
situações internas e externas da administração pública, tornando 
assim os serviços mais adequados à realidade social da população que 
procura os serviços de saúde menta, no Município.  
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A seguir as considerações relacionadas ao papel e função de 
ins�tuições públicas que prestam serviços de saúde, como o Centro de 
Atenção Psicossocial – CAPS AD II de Arapongas-PR. 

2.2 Funções e atribuições das ins�tuições públicas na execução dos 
serviços e atendimentos de saúde mental

Uma administração pública eficaz também incluiu nas ações e 
ro�nas as medidas estratégicas desde a formulação das polí�cas 
públicas, execução de serviços, o monitoramento e avaliação, o que 
envolve promover a qualidade dos serviços e atendimentos prestados 
e promover melhores condições de vida da população e isso de forma 
mais democrá�ca e par�cipa�va.

 A Cons�tuição Federal de 1988, no Art. 196, estabelece que: 

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garan�do 
mediante polí�cas sociais e econômicas que visem a redução 
do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. (BRASIL, 1988, p.92)

Nesse sen�do, a gestão pública municipal, baseia-se nessas 
diretrizes legais, para elaborar um esboço administra�vo de uma 
gestão eficaz, eficiente e efe�va com auxílio de ações estratégicas para 
promover o acesso às informações, atendimentos e serviços de 
melhor qualidade e de acordo com o interesse público.

Seguir as prerroga�vas legais, certamente ajuda a habilitar as 
ins�tuições públicas para atender as demandas sociais, proporcionar 
a c e s s o  a  b e n e� c i o s  s o c i a i s ,  a te n d i m e nto s  m é d i c o s  e 
encaminhamentos de diversos setores internos e externos da saúde 
mental e da Rede de serviços de Saúde. 

O Decreto n. 3.088, de 23 de dezembro de 2011, ins�tui a Rede 
de Atenção Psicossocial. Nele foram estabelecidas as seguintes 
prerroga�vas:

Art. 1º Fica ins�tuída a Rede de Atenção Psicossocial, cuja 
finalidade é a criação, ampliação e ar�culação de pontos de 
atenção à saúde para pessoas com sofrimento ou transtorno 
mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, 
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álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS).
Art. 2º Cons�tuem-se diretrizes para o funcionamento da 
Rede de Atenção Psicossocial:
I - respeito aos direitos humanos, garan�ndo a autonomia e a 
liberdade das pessoas;
II - promoção da equidade, reconhecendo os determinantes 
sociais da saúde;
III - combate a es�gmas e preconceitos;
IV - garan�a do acesso e da qualidade dos serviços, ofertando 
cuidado integral e assistência mul�profissional, sob a lógica 
interdisciplinar;
V - atenção humanizada e centrada nas necessidades das 
pessoas;
VI - diversificação das estratégias de cuidado;
VII - desenvolvimento de a�vidades no território, que favoreça 
a inclusão social com vistas à promoção de autonomia e ao 
exercício da cidadania;
VIII - desenvolvimento de estratégias de Redução de Danos;
IX - ênfase em serviços de base territorial e comunitária, com 
par�cipação e controle social dos usuários e de seus 
familiares;
X - organização dos serviços em rede de atenção à saúde 
regionalizada, com estabelecimento de ações intersetoriais 
para garan�r a integralidade do cuidado;
XI - promoção de estratégias de educação permanente; e
XII - desenvolvimento da lógica do cuidado para pessoas com 
transtornos mentais e com necessidades decorrentes do uso 
de crack, álcool e outras drogas, tendo como eixo central a 
construção do projeto terapêu�co singular.” (BRASIL, 2011, 
p.2)

 
Além disso, está previsto nessa Lei Federal, as seguintes 

atribuições e funções das ins�tuições públicas de saúde mental:

Art. 3º São obje�vos gerais da Rede de Atenção Psicossocial:
I - ampliar o acesso à atenção psicossocial da população em 
geral;
II - promover o acesso das pessoas com transtornos mentais e 
com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e 
outras drogas e suas famílias aos pontos de atenção; e
III - garan�r a ar�culação e integração dos pontos de atenção 
das redes de saúde no território, qualificando o cuidado por 
meio do acolhimento, do acompanhamento con�nuo e da 
atenção às urgências.
Art. 4º São obje�vos específicos da Rede de Atenção 
Psicossocial:
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I - promover cuidados em saúde especialmente para grupos 
mais vulneráveis (criança, adolescente, jovens, pessoas em 
situação de rua e populações indígenas);
II - prevenir o consumo e a dependência de crack, álcool e 
outras drogas;
III - reduzir danos provocados pelo consumo de crack, álcool e 
outras drogas;
IV - promover a reabilitação e a reinserção das pessoas com 
transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de 
crack, álcool e outras drogas na sociedade, por meio do acesso 
ao trabalho, renda e moradia solidária;
V - promover mecanismos de formação permanente aos 
profissionais de saúde;
VI - desenvolver ações intersetoriais de prevenção e redução 
de danos em parceria com organizações governamentais e da 
sociedade civil;
VII - produzir e ofertar informações sobre direitos das pessoas, 
medidas de prevenção e cuidado e os serviços disponíveis na 
rede;
VIII - regular e organizar as demandas e os fluxos assistenciais 
da Rede de Atenção Psicossocial; e
IX –monitorar e avaliar a qualidade dos serviços por meio de 
indicadores de efe�vidade e resolu�vidade da atenção. 
(BRASIL, 2011, p.3)

Desse modo, ao olhar a realidade local da ins�tuição pública 
que proporciona serviços de saúde mental ofertados pelo Município 
de Arapongas, o Centro de Atenção Psicossocial – CAPS AD II de 
Arapongas-PR, precisa atender às atribuições e funções estabelecidas 
no Decreto 3.088/2011 e às prerroga�vas na realização de 
ate n d i m e nto s ,  co n s u l ta s  ps i q u i át r i ca s ,  ps i co l ó g i ca s  e 
desenvolvimento de a�vidades terapêu�cas e de reabilitação 
psicossocial, contribuir para a melhoria da condição de vida da 
população e a�ngir os obje�vos enquanto ins�tuição pública, 
responsável por proporcionar tratamentos e promover a recuperação 
da saúde mental de pessoas com dependência química. 

Neste sen�do, é necessário conduzir e administrar recursos 
materiais, técnicos e de profissionais para efe�var a implantação de 
projetos, programas e serviços de acordo com as necessidades das 
comunidades, suas caracterís�cas sociais, culturais e perfil 
epidemiológico.  

Por isso, a proposição de um projeto de reabilitação 
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psicossocial, associada às a�vidades de geração de trabalho e renda, 
presente neste estudo é baseado na Portaria n. 132 de 26 de janeiro de 
2012, em que está previsto o “[...] incen�vo financeiro de custeio para 
desenvolvimento do componente Reabilitação Psicossocial da Rede 
de Atenção Psicossocial do Sistema Único de Saúde (SUS).” (BRASIL, 
2012, p.1)

 Com a realização de a�vidades de recuperação psicossocial, 
conjugadas às a�vidades de capacitação profissional desenvolvidas no 
CAPS AD II, tem-se a possibilidade de u�lização de recursos financeiros 
do Sistema Único de Saúde (SUS) desde que esteja de acordo com os 
critérios da Portaria. E um dos requisitos exigidos pela Portaria 
132/2012, no Art. 4º:

A solicitação de recebimento do incen�vo financeiro de que 
trata esta Portaria será encaminhada pelo gestor de saúde do 
ente interessado ao Departamento de Ações Programá�cas e 
Estratégicas da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério 
da Saúde (DAPES/SAS/MS), acompanhada dos seguintes 
documentos:
I - o�cio assinado pelo gestor de saúde solicitando o incen�vo 
financeiro e iden�ficando o projeto ou o conjunto de projetos 
que serão beneficiados;
II - projeto de reabilitação psicossocial cons�tuído por 
i n i c i a � v a ( s )  d e  g e r a ç ã o  d e  t r a b a l h o  e  r e n d a , 
empreendimento(s) solidário(s) e coopera�va(s) social(s), 
com plano de aplicação de recursos detalhado; e
III - termo de compromisso do gestor local assegurando a 
aplicação integral do incen�vo financeiro no projeto ou no 
conjunto de projetos, em até 6 (seis) meses a contar da data 
do repasse dos recursos. (BRASIL, 2012, p.1)

 Caso, os responsáveis pelo planejamento e desenvolvimento 
das a�vidades de recuperação psicossocial, que são desenvolvidas no 
CAPS AD II de Arapongas-PR, demonstrem interesse de viabilizar esses 
recursos financeiros disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde-
SUS, precisam apresentar a documentação necessária para a liberação 
dos recursos direcionados especialmente para a realização de 
a�vidades de caráter psicossocial. 

Uma caracterís�ca importante dessa Portaria do Sistema 
Único de Saúde – SUS é o esforço de conjugar as a�vidades de
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reabilitação psicossocial com as a�vidades de capacitação profissional 
porque o conjunto dessas a�vidades pode promover resultados 
melhores nos tratamentos médicos realizados no CAPS AD II de 
Arapongas-PR. 

Segue os procedimentos metodológicos necessários para o 
desenvolvimento da pesquisa relacionada aos tratamentos de saúde 
mental, realizados pelo CAPS AD II de Arapongas-PR. 

3 METODOLOGIA

A realização deste estudo baseou-se numa revisão 
bibliográfica em ar�gos cien�ficos, teses, dissertações e periódicos 
relacionados à temá�ca de saúde mental, especialmente sobre a 
reabilitação psicossocial para embasamento teórico.

“Toda inves�gação se inicia por uma questão, por um 
problema, por uma pergunta, por uma dúvida. A resposta a esse 
movimento do pensamento geralmente se vincula a conhecimentos 
anteriores ou demanda a criação de novos referenciais.” (MINAYO, 
2007, p.16)

No período do dia 16/09/2021 até o dia 22/09/2021, realizou-
se entrevistas com os sujeitos da pesquisa, sendo 5 (cinco) 
funcionários do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS AD II de 
Arapongas-PR, componentes da Equipe Interdisciplinar do CAPS AD II, 
sendo 1 (uma) Psicóloga, 1 (um) Médico Psiquiatra, 1 (uma) 
Enfermeira, 1 (uma) Assistente Social e o Gerente da unidade de saúde 
mental. Essas entrevistas foram realizadas presencialmente, nas 
dependências do CAPS AD II de Arapongas-PR, localizada à Rua 
Marabu, 1.405, Centro, Arapongas-PR. 

A realização das entrevistas teve como obje�vo fazer uma 
avaliação diagnós�ca com a equipe interdisciplinar, para constatar os 
conceitos e as perspec�vas dos profissionais, sobre o processo de 
reabilitação psicossocial associada às a�vidades de capacitação 
profissional. 

Para a coleta dos dados qualita�vos foi u�lizado um roteiro 
com 7 (sete) perguntas semiestruturadas e abertas, sendo que essas 
questões estão relacionadas às perspec�vas desses profissionais,
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sobre o desenvolvimento de a�vidades pautadas na reabilitação 
psicossocial e capacitação profissional, em conformidade com a 
realidade dos pacientes atendidos, na unidade de saúde mental, CAPS 
AD II de Arapongas-PR. 

Após as entrevistas, foi realizada a análise dos dados 
qualita�vos, levando em consideração os obje�vos da pesquisa e o 
referencial teórico disponível e a descrição das possibilidades e limites 
no processo de realização de a�vidades, especialmente direcionado à 
reabilitação psicossocial, associada à geração de trabalho e renda. 

Posteriormente, sistema�zou-se as respostas para elaboração 
de um Projeto de reabilitação psicossocial, baseado em ações 
conjugadas, entre tratamento terapêu�co e a�vidades de capacitação 
profissional e/ou geração de renda, que poderá ser realizado no 
Centro de Atenção Psicossocial – CAPS AD II, denominado de Capacite 
sua vida.                                                                                                                             

Para esta finalidade, u�lizou-se a metodologia 5W2H, que de 
acordo com Brum (2012), consiste em “[...] responder às sete 
perguntas de modo que todos os aspectos básicos e essenciais de um 
planejamento sejam analisados.”    

Considera-se a relevância desse método na elaboração eficaz 
de um projeto, que conforme destacado por Cou�nho:

A metodologia 5W2H tem como obje�vo facilitar a 
compreensão do problema e a importância de propor uma 
melhoria/solução. Com o problema sendo compreendido sob 
os diferentes pontos de vista, os gestores podem analisar 
quais as decisões mais rentáveis que deverão ser tomadas, 
como encaminhar para uma equipe técnica especializada, de 
forma que o resultado ao final seja o melhor e mais coerente 
possível com o obje�vo declarado no escopo do projeto. 
(COUTINHO, 2020, p.5)

O método serviu de auxílio para a definição das a�vidades de 
reabilitação psicossocial conjugadas às a�vidades de capacitação 
profissional, que serão propostas no projeto, visto que, de acordo com 
SEBRAE (2020), o instrumental 5W2H atua como suporte no processo 
estratégico, garan�ndo que as informações básicas e mais 
fundamentais sejam claramente definidas e as ações propostas sejam  
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minuciosas, porém simplificadas.                              
Além disso, a metodologia 5W2H contribuiu para a melhor 

visualização de todo o processo de elaboração e planejamento. De 
acordo com MEIRA (2004), ela é u�lizada para descrever, de maneira 
completa, um plano de ação.É uma sigla oriunda da língua inglesa que 
significa: “What (o que fazer?); Why (por que fazer?); Who (quem será 
responsável); When (quando?); Where (onde); How (como fazer?); 
Howmuch (quanto custará?).”

No Centro de Atenção Psicossocial – CAPS AD II de Arapongas 
há 981 (novecentos e oitenta e uma pessoas) cadastradas, que fazem 
tratamento especializado, para dependência química.Na faixa etária 
dos 18 (dezoito) até 45 (quarenta e cinco) anos,773 (setecentos e 
setenta e três) são do sexo masculino e 208 (duzentas e oito) pessoas 
do sexo feminino. 605 (seiscentos e cinco) dos pacientes têm 
escolaridade até o 7º. ano do Ensino Fundamental. (Arapongas, 2021, 
p.1)

De acordo, com as caracterís�cas dos pacientes dessa unidade 
de saúde mental e de informações repassadas pela equipe 
interdisciplinar sobre o público-alvo e os possíveis integrantes do 
projeto de reabilitação psicossocial e capacitação profissional, foram 
definidos os seguintes critérios de seleção: 

·  pacientes com cadastro de atendimento e acompanhamento no Centro 

de Atenção Psicossocial – CAPS AD II, há mais de 2 (dois) anos; 

· pessoas com dependência química, na faixa etária de 18 (dezoito) até 45 

(quarenta e cinco) anos, do sexo masculino e feminino; 

· escolaridade de no mínimo a 7º. ano do Ensino Fundamental, com 

comprovação de conclusão, mediante apresentação de histórico escolar; 

· pacientes que têm o Plano Terapêu�co Individual devidamente elaborado 

de acordo com os obje�vos e metas de vida de cada paciente;

· indivíduos que já tenham par�cipado de pelo menos 10 (dez) a�vidades 

terapêu�cas;

· pessoas com disponibilidade de comparecer no CAPS AD II 2 (duas) vezes 

por semana, e; 

· pacientes que estão desempregados, que realizam trabalhos informais e 

que demonstram interesse em par�cipar de cursos de capacitação 

profissional.
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É imprescindível, nessa metodologia, alcançar respostas 
significa�vas e ajustadas aos obje�vos propostos no estudo. Seguem 
as informações relacionadas às questões que serão apresentadas 
como resultados. 

4 A VISÃO DA EQUIPE INTERDISCIPLINAR DO CAPS AD II DE 
ARAPONGAS - PR, SOBRE O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DE 
REABILITAÇÃO PSICOSSOCIAL, CONJUGADA À CAPACITAÇÃO 
PROFISSIONAL

 Considerando que a equipe interdisciplinar do CAPS AD II de 
Arapongas tem conhecimento da realidade social das pessoas com 
dependência química e de suas necessidades, realizou-se uma 
avaliação diagnós�ca, por meio de entrevistas com 5 (cinco) 
funcionários do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS AD II.
 A seguir são apresentados os conceitos e as perspec�vas da 
equipe interdisciplinar que representam as interações e opiniões 
relacionadas ao desenvolvimento dos trabalhos e a�vidades da 
unidade de saúde mental. 

4.1 Perspec�vas de ampliação das a�vidades de reabilitação 
psicossocial, associada à capacitação profissional. 
 A perspec�va de ampliação das a�vidades de reabilitação 
psicossocial, realizadas pela equipe interdisciplinar é que essas 
a�vidades exercem um papel importante na recuperação dos 
pacientes atendidos, segundo relato da Psicóloga.

Teve um Psicólogo com especialização em a�vidades 
terapêu�cas, que desenvolvia trabalhos com argila, vasos, 
esculturas e outros objetos. Também em 2015, foram 
realizadas oficinas de artesanatos de tapetes de tecido, tricôs, 
crochê e patchwork, e oficinas de culinária, em que eram 
feitos salgadinhos para serem comercializado no próprio 
espaço do CAPS AD II e vendidos para os funcionários, 
pacientes e familiares de pacientes que frequentavam o local 
e os recursos arrecadados eram para adquirir mais materiais 
para fazer os salgadinhos.” (ARAPONGAS, 2021, p.9)

Iden�ficou-se que desde 2015 já havia desenvolvimento de
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a�vidades terapêu�cas que incluíssem a�vidades de geração de 
trabalho e renda para minimizar as dificuldades enfrentadas por 
pessoas com dependência química. 
 Atualmente, ocorrem experiências posi�vas que são 
resultado da ar�culação de esforços da saúde mental e de trabalhos da 
economia solidária, com obje�vo de proporcionar melhores 
condições de tratamento, reabilitação e inclusão social de pacientes 
com dependência química. São exemplos as a�vidades de reabilitação 
psicossocial, conjugadas às a�vidades de geração de trabalho e renda, 
destacados por Camaragibe (2013), apud, Santos e Carnut (2018, p. 
169),  

Iniciado em 2005 a par�r dos grupos de terapia ocupacional 
do CAPS II, o Projeto Geração de Renda, tem como obje�vo 
geral “[...] promover a inclusão das pessoas com sofrimento 
ou transtorno mental e/ou com necessidades decorrentes do 
uso de álcool, crack e outras drogas no mercado de trabalho, 
es�mulando o potencial cria�vo, a solidariedade e a 
autoes�ma através da produção artesanal e outras a�vidades 
afins.” (CAMARAGIBE, 2013,apud, SANTOS, CARNUT, 2018).

As a�vidades realizadas no CAPS AD II favorecem as vivências, 
promovem a capacitação para o trabalho, acesso à renda e inclusão 
social, ações imprescindíveis que precisam con�nuar a fazer parte do 
planejamento e desenvolvimento das a�vidades de caráter 
psicossocial e terapêu�ca do Centro.

Constatou-se que a�vidades de caráter terapêu�co e de 
preparação para o trabalho e renda tornam possível a realização de 
acompanhamentos mais significa�vos para os pacientes, 
especialmente após os internamentos, conforme destacado pela 
Assistente Social. 

A maioria dos pacientes que saem dos internamentos em 
clínicas terapêu�cas, �veram contato ou realizaram 
a�vidades na cozinha, com jardinagem e serviços de limpeza, 
nos internamentos eles ajudam na manutenção diária, como 
cozinhar, limpar e trabalhos nos jardins e a con�nuidade 
dessas a�vidades seria muito bom para esses pacientes 
egressos dos internamentos. (ARAPONGAS, 2021, p.15)
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É importante o acompanhamento prestado pois, após um 
internamento, a equipe interdisciplinar exerce um papel fundamental 
na con�nuidade dos cuidados de saúde mental, no apoio e nas 
orientações técnicas propícias às necessidades de cada paciente para 
promover um ambiente de recuperação psicossocial e de autonomia 
dos pacientes, seguindo uma linha complementar dos tratamentos 
realizados em Hospitais Psiquiátricos, de curto período.  Nesse 
sen�do, conforme enfa�zam Sá e Oliveira, 

Apresentam-se amplas estratégias micro e macrossociais para 
reabilitação psicossocial, a saber: acompanhamento 
terapêu�co, tratamento medicamentoso, treino para o 
autocuidado, profissionalização, programas de ensino e lazer, 
intersetorialidade, parcerias, empoderamento da pessoa com 
transtorno mental, os meios de comunicação serviços 
subs�tu�vos ao hospital psiquiátrico. (SÁ E OLIVEIRA, 2007, 
p.6)

A diversidade de trabalhos proporciona melhores condições 
de realização dos tratamentos terapêu�cos e acompanhamentos 
psicossociais de pessoas que necessitam dos serviços de saúde mental 
disponibilizados. 

Constatou-se ainda, por meio das entrevistas realizadas, que 
de acordo com os conceitos do Médico Psiquiatra, as diretrizes da 
Portaria 132/2012, que se relaciona ao desenvolvimento do conjunto 
de a�vidades de recuperação psicossocial e geração de trabalho e 
renda são seguidas pois a execução delas colaborar para o bom 
desempenho dos trabalhos realizados na unidade de saúde mental, 

É adequado nos dias de hoje devido à pandemia, porque o 
CAPS AD II é como uma clínica ampliada, em que os pacientes 
precisam con�nuar seus tratamentos após os internamentos, 
com essas a�vidades terapêu�cas que poderiam ser 
realizadas, como as oficinas terapêu�cas e reuniões de grupos 
semanais. (ARAPONGAS, 2021, p.18)

Um dos aspectos analisados pela equipe interdisciplinar, na 
etapa de definição das oficinas terapêu�cas, é que a a�vidades 
estejam em conformidade com os interesses das pessoas que 
recebem atendimentos e acompanhamentos para que a recuperação
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psicossocial tenha mais resultados. 
Assim, fazer anualmente uma pesquisa ou levantamento de 

opiniões, com sugestões sobre as a�vidades terapêu�cas e trabalhos 
realizados, por meio de ques�onário simples, para verificar a opinião 
dos pacientes sobre os atendimentos e a�vidades terapêu�cas serve 
para dar um norteamento nos trabalhos da equipe interdisciplinar. A 
avaliação é u�lizada como instrumento de gestão, voltada para 
iden�ficar também caracterís�cas específicas na realização das 
a�vidades terapêu�cas, nos acompanhamentos e atendimentos 
psicossociais desenvolvidos de forma mais estratégica e adequada, 
sempre levando em conta a quan�dade e qualidade dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis na unidade de saúde 
mental. 

A avaliação é um instrumento de gestão dos serviços 
prestados à população, que envolve um processo que vai além de 
discu�r alterna�vas e soluções de problemas relacionados ao 
desenvolvimento das a�vidades e trabalhos co�dianos de uma 
unidade de saúde. Essa é uma tendência moderna de gestão de 
serviços e a�vidades realizadas por uma equipe interdisciplinar e essa 
dinâmica de caráter mais atual colabora com o aprimoramento dos 
trabalhos desenvolvidos pela equipe interdisciplinar.  Nesse 
sen�do,Crémadez (2010) argumenta que a realização de análises e 
reflexões aprimoramo desenvolvimento dos trabalhos de equipe 
interdisciplinar:

Fundado no respeito aos graus de liberdade dos atores, a 
gestão estratégica parece par�cularmente bem adaptada à 
conduta das mudanças neste contexto. As técnicas de análise 
e de avaliação usadas envolvem diretamente os interessados, 
permi�ndo uma abertura maior ao que acontece fora do 
mundo estreito do trabalho co�diano. Elas provocam também 
uma reflexão fundamental sobre os valores em adequação 
com os comportamentos reais, permi�ndo uma evolução da 
cultura profissional. O exame do contexto concorrencial e das 
oportunidades de cooperação conduz à implementação de 
novas relações entre os atores individuais e ins�tucionais, 
modificando efe�vamente o funcionamento do sistema de 
atendimento. Assim, a gestão estratégica permite embasar a 
mudança das regras do jogo sobre uma realidade 
comprovada. (CRÉMADEZ, 2010, p.12) 

GESTÃO  &  SAÚDE 
INTEGRAÇÃO DE ÁREAS EM BUSCA DE MELHORIAS



29

O uso das técnicas em que ocorrem as reflexões e análises 
profissionais junto com as ideias, opiniões e descobertas vindas dos 
próprios pacientes oferece um rol de a�vidades mais apropriado às 
necessidades das pessoas com dependência química, que recebem 
acompanhamento.

De acordo com a opinião do Gerente da unidade de saúde 
mental, há boas expecta�vas sobre o arranjo desse projeto pautado na 
Portaria 132/2012. 

A Reabilitação Psicossocial é muito importante para os 
pacientes dependentes do álcool e outras drogas, mas, como 
sabemos, existem vários obstáculos que têm de ser 
ultrapassados pela equipe mul�profissional do CAPS AD II, 
como a falta de apoio da família, o ambiente em que eles 
moram, pouco apoio da sociedade em geral para dar 
oportunidade de trabalho. Mas esse projeto de capacitação 
profissional é de grande importância para uma melhor 
expecta�va de vida dos pacientes e de seus familiares. 
(ARAPONGAS, 2021, p.7)

A narra�va mostra que os trabalhos e funções da equipe 
interdisciplinar é conhecer e compreender as necessidades dos 
pacientes e integrar os familiares para a realização de reuniões e 
atendimentos de grupo de familiares. Esses momentos criam bases de 
apoio para construir um ambiente de discussões dos problemas em 
comum entre pacientes e familiares, para que juntos enfrentem as 
dificuldades e recebam orientações sobre as possibilidades de 
tratamentos, incen�vo à par�cipação nas a�vidades terapêu�cas e o 
módulo relacionado à geração de trabalho e renda. 

Considera-se asser�vo o arranjo baseado no conjunto de 
a�vidades que inclui integrar a�vidades terapêu�cas e de geração de 
trabalho e renda, direcionados ao público-alvo da saúde mental como 
Santos eCarnut(2018) descrevem:  

A questão do trabalho é um dos eixos da reforma psiquiátrica 
brasileira junto a três retaguardas: a retaguarda assistencial 
proporcionada pelos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), 
a retaguarda de moradia através do Sistema de Residências 
Terapêu�cas e, por fim, a de reparação econômica através do
programa 'De Volta para Casa'. No que se refere à reparação 
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econômica, considera-se importante observar a existência de 
duas formas de nomear as experiências em curso: as 
'inicia�vas de geração de trabalho e renda' (Rede Brasileira) e 
'inicia�vas de Coopera�vas de Inclusão Social pelo Trabalho' 
(CIST). Outras formas, talvez menos u�lizadas são as de 
'empreendimentos de saúde mental e economia solidária' e 
de 'coopera�vas sociais'. (SANTOS e CARNUT, 2018, p.3)

Ainda, em conformidade com as perspec�vas da equipe 
interdisciplinar do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS AD II de 
Arapongas-PR, constatou-se no relato do Médico Psiquiatra, que o 
desenvolvimento de um projeto de reabilitação psicossocial, 
conjugado às a�vidades de capacitação profissional, promove 
melhores condições para a recuperação de pessoas com problemas de 
dependência química. 

O projeto de capacitação é bom porque o mercado de 
trabalho exige cada vez mais de cada pessoa e a reabilitação 
psicossocial não envolve só o tratamento com medicamentos, 
mas também com a ar�culação da rede de saúde e o 
reconhecimento do paciente de que ele precisa ser tratado. O 
tratamento tem suas etapas, consulta, acompanhamento, 
medicação, as oficinas terapêu�cas e a habilitação para se 
integrar ao mercado de trabalho. Todas as etapas são 
importantes. (ARAPONGAS, 2021, p.19)

 Percebeu-se nos pormenores descritos pelo Médico 
Psiquiatra que é necessário entender e realizar os trabalhos de 
reabilitação psicossocial em diferentes ângulos e visões de atuação 
profissional, porque, de acordo com Filizola et al., (2011) “[...] a 
reabilitação psicossocial é compreendida como processo facilitador da 
restauração do indivíduo com limitações, no melhor nível possível, da 
autonomia e do exercício de suas funções na comunidade.

São relevantes os esforços da equipe interdisciplinar em 
intensificar a recuperação psicossocial, ainda mais nesse momento de 
pandemia/pós-pandemia em que são necessárias mudanças de 
costumes e hábitos e adaptações para lidar com os desafios e manter 
uma boa saúde mental. 

Por isso, é fundamental analisar também as limitações e 
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dificuldades relacionadas à realização das a�vidades de reabilitação 
psicossocial, conjugadas às a�vidades de capacitação profissional, 
para promover as condições ideais para desenvolver as a�vidades 
previstas na Portaria 132/2012 e as necessidades do público-alvo do 
Centro. 

4.2 As dificuldades iden�ficadas e os apontamentos propícios para 
tornar possível a realização das a�vidades de reabilitação 
psicossocial conjugada à capacitação profissional, no caps ad ii de 
Arapongas-Pr.

 No co�diano dos trabalhos desenvolvidos na unidade de 
saúde mental, CAPS AD II de Arapongas-PR, observou-se algumas 
condições restri�vas como os fatores descritos pela Psicóloga da 
unidade

Esses pacientes não dão con�nuidade ao tratamento. 
Também no momento pandêmico, ocorre a não aceitação do 
tratamento terapêu�co, o médico recomenda também a par�cipação 
nas oficinas e por causa das recaídas no uso de drogas e álcool, mas 
muitas vezes não comparecem nas oficinas e reuniões, daí a família 
pede internamento involuntário. Isso é muito comum acontecer. 
(ARAPONGAS, 2021, p.10)

 Referente às dificuldades para realizar os acompanhamentos, 
a equipe interdisciplinar precisa desenvolver a�vidades que envolvem 
os familiares, que ficam afetados pelos efeitos causados por 
comportamentos inadequados e há resistência dos pacientes em 
aceitar tratamentos disponíveis. 

Essa ar�culação que envolve os familiares é uma estratégia 
o�mista de mobilização para promover a reabilitação psicossocial e 
tratamentos de saúde mental de pessoas acome�das dos transtornos 
mentais e das sequelas relacionadas ao uso de substâncias psicoa�vas 
e e�licas. O trabalho sistema�zado de acompanhamento dos 
pacientes, que integra os familiares, é benéfico para todos os 
envolvidos no processo de reabilitação psicossocial, pois conforme 
destacam Sá e Oliveira (2007):
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Na RAISM, uma estratégia relevante de empoderamento das 
pessoas com transtornos mentais e familiares, tem sido a 
ins�tuição de assembleias, das quais par�cipam clientes, 
familiares e trabalhadores da saúde mental. Ocorrem 
mensalmente nos serviços e nesse espaço são discu�dos a 
atenção na saúde mental, os processos de trabalho e 
resultados da assistência. Trata-se de um espaço para 
planejamento das ações, apresentação de seminários e 
mobilização social. (SÁ e OLIVEIRA, 2007, p.5)

Reuniões, encontros e oficinas terapêu�cas visam promover a 
integração do paciente e seus familiares diretamente relacionados, 
esposa, pais, filhos e outros para que todos tenham condições de 
entender e interagir no período de tratamento de pessoas com 
dependência química. 

Conforme relato da profissional de Psicologia, além dos 
desafios e mudanças causadas pela pandemia, houve aumento de 
pedidos de internamentos involuntários feitos pelos familiares, que 
demonstram que “[...] a dependência química a�nge não só os 
pacientes, mas também os familiares que talvez não estejam 
preparados para lidar com essas dificuldades.” (ARAPONGAS, 2021, 
p.10)

Ainda, de acordo com a descrição das dificuldades, feita pela 
Psicóloga, é comum os familiares não entenderem corretamente das 
causas e consequências da dependência química, das crises 
emocionais e psíquicas, relacionadas às abs�nências do uso de álcool 
e outras drogas.

Nesse caso, é necessário também observar os bons resultados 
desses empenhos cole�vos, pois conforme argumentamValladareset 
al. (2003) apud Sá e Oliveira, traz à tona o termo empowerment, 
traduzido em português como empoderamento e definido como: “[...] 
valorização do poder contratual dos pacientes nas ins�tuições e do seu 
poder relacional nos contatos interpessoais na sociedade.”(2007, p.5).

Ressalta a importância do papel dos familiares no 
acompanhamento e recuperação psicossocial para olhar a situação 
como um todo e não de forma fragmentada. Isso envolve realizar 
trabalhos terapêu�cos, com todos os membros da família para obter 
resultadosmelhores na recuperação dos pacientes. 
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Há alguns fatores iden�ficados na ausência da con�nuidade 
do tratamento dos pacientes, que prejudicam a recuperação da saúde 
mental que, de acordo com o Gerente do Centro, estão relacionados 
com “[...] a volta ao emprego, pouco apoio familiar e desinteresse do 
paciente.”(ARAPONGAS, 2021, p.7) 

Na consideração do Gerente, ocorre o apontamento dos 
fatores que colaboram para a desistência e o afastamento dos 
pacientes dos tratamentos oferecidos. Desse modo, esse é um 
momento de fazer discussões e reflexões com a equipe interdisciplinar 
sobre a realização de trabalhos mais atra�vos, que vão além das 
orientações psicossociais, trabalhos de sensibilização/conscien�zação 
e internamentos dos pacientes. 

Essa sensibilização/conscien�zação dos profissionais de 
saúde mental, tem um sen�do de visão do homem, ser humano 
dotado de necessidades e percepções psíquicas, que exigem a atenção 
dos profissionais que desenvolvem os trabalhos terapêu�cos e o 
processo de reabilitação psicossocial. Nesse sen�do, Siqueira (2009) 
cita uma experiência profissional: 

Desta forma, espera-se da equipe técnica do NEAD-UFES uma 
a�tude de restauração da sensibilidade, em virtude 'do 
adormecimento do afeto, da parceria'nos dias atuais. Ao 
ensinar o cuidar em saúde mental no co�diano do Núcleo, 
precisamos cuidar do outro: do usuário, do aluno – ser 
humano em formação, para que possa exercer o cuidado em 
sua vida – acadêmica e profissional. Assim, mais que preparar 
um conteúdo a ser disponibilizado à população, o processo de 
'apreender e aprender' o cuidado em saúde mental envolve 
planejar os conteúdos, orientar os estudos, mas também 
ouvir as necessidades dos usuários, dos alunos, estar atento 
às dificuldades, (re)planejar a�vidades, discu�r sobre a�tudes 
e valores, bem como sobre as possibilidades de convivência 
em grupo, de cuidado e de habilidades no uso das tecnologias 
facilitadoras da produção de saúde.” (SIQUEIRA, 2009, p. 12)

Iden�ficou-se ainda o desprovimento dos trabalhos realizados 
pela equipe interdisciplinar, no que se refere ao acompanhamento 
sistema�zado dos pacientes com dependência química, um dos 
mo�vos que geram dificuldades para alcançar resultados posi�vos, o
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que também foi destacado pela Enfermeira da unidade:

A pandemia, a volta ao trabalho fazem esses pacientes se 
afastarem do tratamento e acompanhamento, a ausência da 
família, pois o apoio familiar é importante na recuperação e 
tratamento do paciente, que muitas vezes sofre as crises de 
abs�nência e que precisam ser controladas com um 
acompanhamento adequado, mas isso geralmente não 
ocorre. (ARAPONGAS, 2021, p.13)

Os acompanhamentos realizados no período de pandemia são 
essenciais para a equipe interdisciplinar observar e avaliar as 
potencialidades de inclusão em a�vidades terapêu�cas, repensar as 
prá�cas profissionais e estratégias de atendimentos que representam 
melhores condições de vida e recuperação da saúde mental.

Ademais, verificou-se também alguns dos aspectos que estão 
diretamente relacionados aos entraves do desenvolvimento 
adequado da reabilitação psicossocial, conjugada à promoção de 
geração de trabalho e renda, pois foram feitas algumas observações 
desses fatores pela Assistente Social. 

Falta oficineiros e terapeutas para realizar as a�vidades 
terapêu�cas, existe essa ausência de profissionais 
especializados no CAPS AD. No momento temos poucos 
funcionários para fazer um bom trabalho com os pacientes. O 
CAPS AD é visto como lugar de fazer consulta com o psiquiatra, 
essa é a visão de que esse é um lugar para pedir internamentos 
dos parentes que têm problemas, como os que roubam e que 
agridem os outros. Precisa ter melhor ar�culação com a rede 
de Saúde e da Assistência Social para esclarecimentos sobre 
os tratamentos psicossociais e para a valorização do papel do 
CAPS AD. Falta mesmo um projeto que represente uma nova 
oportunidade de trabalho, nesse processo eles podem 
desenvolver a vida em comunidade, pois eles não estudam e 
não trabalham, quando usam drogas. (ARAPONGAS, 2021, 
p.16) 

Esses aspectos descritos pela Assistente Social demonstram 
que a falta de recursos humanos qualificadoscolaborar com a perda da 
qualidade dos serviços e atendimentos prestados.

A qualidade dos serviços prestados às pessoas com
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transtornos mentais relacionados ao uso de substâncias psicoa�vas e 
e�licas, depende de profissionais especializados para desenvolver 
essas a�vidades terapêu�cas e de recuperação psicossocial. Queiroz 
et.al (2013)   argumentam que:

Recentemente, observa-se a incorporação de novas polí�cas e 
prá�cas e gestão de pessoas, entre as quais o es�mulo aos 
trabalhos em equipes mul�profissionais, o recrutamento de 
profissionais qualificados, a avaliação de desempenho por 
competências (ainda restrito aos níveis gerenciais). (QUEIROZ 
et.al, 2013, p.9)   

  Há a necessidade do uso de recursos humanos especializados 
e qualificados para gerar melhores resultados na recuperação de 
pessoas com dependência química, que procuram os serviços e 
atendimentos de saúde mental. 

 Constatou-se ainda, a perspec�va de u�lização de 
instrumentos de gestão para colaborar com as melhorias nos 
atendimentos e acompanhamentos, como a elaboração de plano de 
providências a ser realizado pela equipe interdisciplinar e o 
gerente,visto que, juntos, descreverão as recomendações, as 
providências de curto e longo prazo e o setor a ser encaminhadoo 
documento. 

 Nesse documento formal são descritas todas as necessidades 
do CAPS AD II de Arapongas-PR, como contratação de profissionais 
especializados, elaboração de fluxos de encaminhamentos da rede 
municipal de serviços de saúde e protocolos de atendimentos, que são 
ações administra�vas necessárias para o aprimoramento dos 
trabalhos da equipe interdisciplinar, comunicação à Secretaria 
Municipal da Saúde e ao Conselho Municipal da Saúde para garan�r a 
efe�vação desses aprimoramentos na unidade, pelos mo�vos que, de 
acordo com as determinações descritas no Decreto Federal n. 
3.088/2011, Art. 13, nos itens da operacionalização da implantação da 
Rede de Atenção Psicossocial, deve ocorrer pela execução de: 

c) elaboração da proposta de Plano de Ação Regional, 
pactuado no CGR e no CGSES/DF, com a programação da 
atenção à saúde das pessoas com sofrimento ou transtorno 
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mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, 
álcool e outras drogas, incluindo as atribuições, as 
responsabilidades e o aporte de recursos necessários pela 
União, pelo Estado, pelo Distrito Federal e pelos Municípios 
envolvidos; na sequência, serão elaborados os Planos de Ação 
Municipais dos Municípios integrantes do CGR. (BRASIL, 2011, 
p.7)

Visto que também foi relatado sobre a importância do plano 
terapêu�co singular, um instrumento de acompanhamento, em que 
precisa estar integrado aos trabalhos em rede da saúde e isso, 
conforme o Médico Psiquiatra do CAPS AD II de Arapongas-PR. 

A elaboração do plano terapêu�co não é realizada 
adequadamente, porque não há ar�culação com as unidades 
bás icas  de  saúde para  dar  melhor  or ientação e 
acompanhamento dos pacientes. Especialmente àqueles que 
já foram internados por quatro, cinco vezes. Pode acontecer 
que o tratamento que nós oferecemos está fora da realidade 
do paciente e no CAPS AD é realizado acompanhamento para 
par�cipação nos grupos terapêu�cos. (ARAPONGAS, 2021, 
p.19)

A elaboração do plano terapêu�co singular envolve a escuta 
qualificada, a compreensão dos anseios, obje�vos de vida, dos quais 
os pacientes atendidos por profissionais do CAPS AD II constroem um 
projeto de vida, no sen�do de haver uma mudança, tanto na condição 
de vida, quanto na autonomia social, pois para Braga(2019), esse 
plano de atendimento é importante, porque: 

Entender os sujeitos nas suas demandas singulares é 
fundamental e suscita um cuidado com base na construção 
minuciosa e pormenorizada do plano terapêu�co singular, 
sedimentado no projeto terapêu�co do serviço. Perceber o 
projeto terapêu�co do CAPS como um instrumento 
indispensável e potencializador do processo de reabilitação 
psicossocial é concebê-lo de forma a sustentar aspectos de 
empoderamento, autonomia e integralidade. (BRAGA, 2019, 
p.25)

Uma vez que esse plano terapêu�co é devidamente 
preenchido com cada paciente do CAPS AD II, ainda há a necessidade
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de formalização de ações estratégicas de ar�culação da rede de 
serviços de saúde, uma forma de proporcionar melhor atendimento, 
compreensão da realidade e das necessidades dos pacientes com 
problemas de dependência química, das famílias e do contexto 
comunitário em que vivem. 

 Um instrumento de gestão importante para a definição de 
ações e responsabilidades conjuntas que envolvem as Unidades 
Básicas de Saúde e a unidade de Saúde Mental – é providenciar a 
elaboração de um fluxo de atendimentos dos pacientes com 
problemas de dependência química porque, além de serem pacientes 
em comum das unidades de saúde, essa comunicação entre os 
componentes da Rede de Atenção à Saúde, cria melhores vínculos 
entre o CAPS AD II e as Unidades Básicas de Saúde de Arapongas-PR.

Além disso, a realização de reuniões setoriais regulares, que 
podem ser bimestrais ou trimestrais, consolida um trabalho de 
ar�culação, bem coordenado e organizado, no sen�do de que todos os 
profissionais de diferentes complexidades colaborem no processo de 
recuperação da saúde mental.  Os trabalhos de ar�culação são mais 
do que contatos telefônicos e encaminhamentos entre os setores da 
Rede de Atenção à Saúde.

Além disso, em consideração às diretrizes estabelecidas no 
Decreto Federal n. 3.088/2011, Art. 13, nos itens da operacionalização 
da implantação da Rede de Atenção Psicossocial se dá a realização de: 

d) es�mulo à ins�tuição do Fórum Rede de Atenção 
Psicossocial que tem como finalidade a construção de espaços 
cole�vos plurais, heterogêneos e múl�plos para par�cipação 
cidadã na construção de um novo modelo de atenção às 
pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com 
necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras 
drogas, mediante o acompanhamento e contribuição na 
implementação da Rede de Atenção Psicossocial na Região. 
(BRASIL, 2011, p.7)

Em decorrência, os serviços de saúde mental, sendo os 
atendimentos e acompanhamentos prestados terão apoio e 
fortalecimento nos trabalhos se, de fato, contar com a colaboração dos 
serviços básicos de saúde, que estão mais próximos das comunidades,
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das famílias e da realidade dos pacientes com dependência química. 
Os trabalhos realizados pelo CAPS AD II serão fortalecidos pela 

intercomunicação e a ar�culação da Rede de Saúde, devidamente 
caracterizado pelo Decreto n. 3.088/2011, “Art. 3º São obje�vos gerais 
da Rede de Atenção Psicossocial: inciso III - garan�r a ar�culação e 
integração dos pontos de atenção das redes de saúde no território, 
q u a l i fi ca n d o  o  c u i d a d o  p o r  m e i o  d o  a co l h i m e nto,  d o 
acompanhamento con�nuo e da atenção às urgências.” (Brasil, 2011, 
p.2)

Todas essas estratégias de gestão, de aprimoramento e 
ar�culação visam a eficácia,  eficiência e efe�vidade no 
desenvolvimento dos serviços das Redes de Atenção à Saúde, 
especialmente para contribuir com a redução dos sofrimentos dos 
pacientes e familiares que já enfrentam as vulnerabilidades clínicas e 
psíquicas relacionadas à dependência química. 

Os aspectos descritos e analisados neste trabalho visam 
apresentar alterna�vas aos tratamentos de saúde mental, realizados 
pelo CAPS AD II de Arapongas-PR, uma vez que o desenvolvimento de 
a�vidades psicossociais, conjugadas às a�vidades de acesso ao 
trabalho e renda apresentam melhores resultados na recuperação da 
saúde mental e nas possibilidades de melhores condições de vida para 
os pacientes. 

5 PROJETO CAPACITE SUA VIDA DO CAPS AD II, POSSIBILIDADES DE 
APRIMORAMENTO NO PROCESSO DE RECUPERAÇÃO PSICOSSOCIAL, 
ASSOCIADA À CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL

 O projeto, denominado Capacite sua vida, foi elaborado 
par�ndo do diagnós�co realizado com a equipe interdisciplinar do 
CAPS AD II de Arapongas-PR u�lizando-se a metodologia 5W2H, com o 
intuito de propor um plano de ação mais eficiente e estratégico.

✓Proposição do projeto Capacite sua vida, que é um conjunto 
a�vidades de recuperação psicossocial, conjugada às a�vidades de 
capacitação profissional, pautadas nas diretrizes da Portaria n. 
132/2012, tem como obje�vo inicial promover o acesso à capacitação 
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profissional de 10 (dez) a 15 (quinze) pacientes do CAPS AD II , com 
prazo de realização de 12 meses e dependendo dos resultados a serem 
alcançados, tem a perspec�va de tornar-se um Projeto de longa 
permanência, para assim atender um número ainda maior de 
pacientes; 

✓considerando que o CAPS AD II é uma unidade de saúde 
habilitada para promover a superação do modelo hospitalocêntrico 
(que é realização de consultas e encaminhamentos para 
internamentos em hospitais psiquiátricos), tem condições de 
promover estratégias de melhores tratamentos de pessoas com 
dependência química para a ampliação de a�vidades terapêu�cas 
relacionadas à recuperação psicossocial com a promoção da geração 
de trabalho e renda, previstas na Portaria n.132/2021; 

✓esse projeto de recuperação psicossocial associada à 
capacitação profissional proporciona a�vidades psicossociais para 
diminuir os internamentos e favorecer a inclusão no mercado de 
trabalhos de pessoas com problemas relacionados ao uso de 
substâncias psicoa�vas e e�licas, será desenvolvido no mesmo espaço 
�sico do CAPS AD II de Arapongas-PR, localizado à Rua Marabu, 1.045, 
Centro,pois iden�ficou-se que há uma edificação imobiliária 
localizada na região central do Município, com recursos materiais 
disponíveis, como material de expediente e escritório e uma equipe 
mul�profissional com formação em saúde mental, que realiza 
atendimentos, acompanhamentos e conhecimento da realidade dos 
pacientes atendidos por essa unidade de saúde mental; 

✓a realização deste projeto de Reabilitação Psicossocial 
associada às a�vidades de capacitação profissional exige a 
coordenação de um profissional devidamente habilitado para prestar 
acompanhamento das ações profissionais necessárias, que nesse caso 
fica definido e designado, o Gerente da unidade de Saúde Mental – 
CAPS AD II de Arapongas PR, para exercer as atribuições da 
coordenação do Projeto Capacite sua vida; 

✓o desenvolvimento do projeto Capacite sua vida, será 
subdividido em 3(três) módulos, 2 (dois) serão realizados por 4 
(quatro) membros da equipe interdisciplinar, 1 (uma)Psicóloga, 1 
(uma) Enfermeira, 1 (um) Médico Psiquiatra e 1 (uma) Assistente
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Social, pois esses profissionais estão diretamente relacionados aos 
processos de atendimento, orientações e a�vidades terapêu�cas e a 
recuperação psicossocial de pessoas cadastradas e atendidas. Esses 
profissionais serão responsáveis pela execução e avaliação das 
a�vidades do Projeto de reabilitação psicossocial, conjugado à 
capacitação profissional dos par�cipantes. Para o terceiro módulo, 
referente à capacitação profissional, será contratada 1 (uma) Empresa 
de aperfeiçoamento profissional, como as Ins�tuições de Ensino 
SENAI e SENAC, oferecendo 2 (dois) cursos de formação profissional. A 
primeira opção é na área de vendas (vendedor), com carga horária de 
75 (setenta e cinco) horas, realizadasem 6 (seis) meses. A outra é o 
curso na área de alimentação (auxiliar de cozinha) com previsão de 60 
(sessenta) horas, para ser realizado no período de 6 (seis) meses, 
tendo como previsão o levantamento de custeio e pagamento de 
acordo com os recursos estabelecidos na Portaria n. 132/2012, de 
custeios de a�vidades de capacitação profissional;

✓oprojeto de reabilitação psicossocial e capacitação 
profissional é previsto para ser desenvolvido, inicialmente, no período 
de 1 (um) ano, entre janeiro e dezembro de 2022. Em conformidade 
com as avaliações técnicas, poderá ser ampliado por um período 
indeterminado, com possibilidade de atender e incluir os demais 
pacientes do CAPS AD II, que es�verem dentro dos critérios de 
acompanhamento do processo de reabilitação psicossocial, associado 
à promoção de capacitação profissional; 

as a�vidades serão subdivididas em 3 (três) módulos: 

● 1º.) encontros realizados pela equipe interdisciplinar, por 1 
(uma) Psicóloga, 1 (um) Médico Psiquiatra, 1 (uma) 
Enfermeira e 1 (uma) Assistente Social, do CAPS AD II. As 
a�vidades são orientações psicossociais e construção de 
projetos de vida, obje�vos e metas pessoais a serem 
alcançados no período de a�vidades do projeto. Esses 
encontros serão realizados 2 (duas) vezes por semana, com 
duração de 1 (uma) hora para cada encontro e no período 
total de 2 (meses).
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● 2º.) Encontros realizados pela equipe interdisciplinar, por 1 
(uma) Psicóloga, 1 (um) Médico Psiquiatra, 1 (uma) 
Assistente Social e 1 (uma) Enfermeira do CAPS AD II, com 
a�vidades referente às questões de autoes�ma e cidadania, 
em preparação para o mercado de trabalho, com 
orientações sobre postura e comportamento em entrevista 
e nos ambientes de trabalho e serão realizadas 2 (duas) 
vezes por semana, com duração de aproximadamente 1 
(uma) hora a cada encontro e no período total de 2 (meses). 
Essas duas etapas serão discu�das, avaliadas e definidas 
pela Equipe Interdisciplinar do CAPS AD II.

● 3º.) Realização de um Curso de Capacitação Profissional 
contratado junto à Ins�tuição de Ensino e Formação 
Profissional, SENAC, para ministrar o curso na área de 
vendas (vendedor): técnicas de vendas, oratória, 
comunicação e postura profissional, comportamento e 
relacionamento interpessoal, com carga horária de 75 
(setenta e cinco) horas, em 2 (duas) vezes por semana, em 4 
(quatro) horas a cada dia de par�cipação no curso, para se 
realizar no total de 6 (seis) meses.  A outra opção é o curso 
na área de alimentação (auxiliar de cozinha): preparo de 
hambúrguer gourmet, preparo de pizza, preparo de 
lanches e sanduíches gourmet, com previsão de 60 
(sessenta) horas para serem realizadas 2 (duas) vezes por 
semana, 4 (quatro) horas a cada dia de curso e para ser 
realizado no período de 6 (seis) meses. Essas a�vidades 
serão devidamente registradas em relatórios para 
avaliação e acompanhamento do processo de reabilitação 
psicossocial, pela equipe interdisciplinar do CAPS AD II. 

 ✓ Quanto ao custo previsto para o desenvolvimento do 
Projeto de reabilitação psicossocial associada à capacitação 
profissional, em 01/09/2021, foi realizado um pedido de orçamento 
junto ao SENAC de Arapongas-PR, com os seguintes valores: curso na 
área de vendas (vendedor): técnicas de vendas, oratória, comunicação 
e postura profissional, comportamento e relacionamento
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interpessoal, com carga horária de 75 (setenta e cinco) horas, no valor 
de r$15.800,00, (quinze mil e oitocentos reais). Para o curso na área de 
alimentação (auxiliar de cozinha): preparo de hambúrguer gourmet, 
preparo de pizza, preparo de lanche e sanduíches gourmet, com 
previsão de 60 (sessenta) horas, o orçamento é no valor total de 
R$15.200,00, (quinze mil e duzentos reais).

Essas alterna�vas de cursos do setor de prestação de serviços 
servem para que os par�cipantes do projeto de recuperação 
psicossocial e capacitação profissional, denominado Capacite sua 
vida, tenham mais oportunidade de trabalho e renda e consequente 
autonomia social e financeira.

O projeto, que será proposto à unidade de saúde mental, o 
CAPS AD II de Arapongas, apresenta os elementos necessários para 
contribuir com o aprimoramento das a�vidades de reabilitação 
psicossocial e de geração de trabalho e renda, de aperfeiçoamento do 
processo de recuperação psicossocial dos pacientes.É um arranjo 
conciliador entre tratar e cuidar da saúde mental e aprimorar as 
capacidades produ�vas de pessoas com dependência química, sem 
comprometer a individualidade, promovendo a inclusão social e 
inserção no mercado de trabalho. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização desse estudo possibilitou conhecer melhor os 
serviços e tratamentos de saúde mental do CAPS AD II de Arapongas. A 
estrutura dos serviços e atendimentos oferecidos comprova a 
importância de proposição de alterna�vas paraa superação de 
tratamentos tradicionais e promoção dos avanços na reabilitação 
psicossocial.

Constatou-se que nesse contexto social existem vários 
pormenores que levam as pessoas com dependência química a 
ficarem mais vulneráveis aos efeitos do uso abusivo, tais como a 
ausência de inclusão social, falta oportunidade de empregabilidade e 
de garan�as de direitosque ocasionam um ciclo de exposições que 
depreciam os valores sociais das condições de vida e de saúde mental.  

Ressalta-se a função da equipe interdisciplinar do CAPS AD II, 
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na atenção e cuidados à saúde mental dos pacientes com dependência 
química, de entender a importância de empreender ações 
profissionais que envolvem as inicia�vas inovadoras e proa�vas para 
executar programas sociais e projeto de recuperação psicossocial e de 
capacitação profissional, como esse projeto elaborado e proposto ao 
Centro. Acredita-se que oprojeto representa um arranjo conciliador 
entre tratar e cuidar da saúde mental, conjugado aos esforços de 
aprimorar as capacidades produ�vas de pessoas com dependência 
química e  es�ma-se que seja um caminho a ser consolidado por 
possibilidades de autonomia e inclusão social para aqueles que 
necessitam dos cuidados psicossociais e procuram melhores 
condições de vida, por um processo con�nuado de acompanhamento 
de reabilitação psicossocial, associada à capacitação profissional de 
pessoas atendidas 

 Iden�ficou-se os desafios no desenvolvimento das a�vidades 
de reabilitação psicossocial e capacitação profissional, como a falta de 
profissionais especializados fazendo que os tratamentos e 
acompanhamentos dos pacientes fique cada vez mais precário e de 
pouca qualidade o que ocorre mais significa�vamente desde 2015, 
quando não houve con�nuidade na realização de a�vidades 
terapêu�cas, de recuperação psicossocial e de geração de trabalho e 
renda, insuficiente u�lização de instrumentos de gestão, como o plano 
de providências e elaboração de fluxogramas e protocolos de 
atendimentos e encaminhamentos, que colabora para melhorar a 
ar�culação da Rede de Serviços de Saúde do Município de Arapongas-
PR. Os desafios impostos são superáveis ao se promover reflexões 
acerca do aprimoramento e ampliação dos atendimentos e 
acompanhamentos dos pacientes para conseguir melhores resultados 
e a�ngir os obje�vos porque a equipe tem capacidades, habilitação e 
potencialidades.
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MUDANÇAS NAS ESTRATÉGIAS DE TRABALHO DO CAPS AD E O 
IMPACTO PARA O USUÁRIO DO SERVIÇO 

JOELMA DA LUZ VOZNINSKI 

CHRISTIANE RIEDI DANIEL 

PATRICIA PACHECO TYSKI SUCKOW 

MARIANA PEGORARO BARONI 

ANA CAROLINA DORIGONI BINI

1 INTRODUÇÃO
Segundo o Ministério da Saúde (2005), a reforma psiquiátrica 

inicia-se no Brasil, com um movimento social, em 1978,por 
trabalhadores da área de saúde mental e do movimento sanitário, 
sindicalistas, familiares e pacientes com longo histórico de 
internamento psiquiátrico, reivindicando mudanças no modelo de 
atendimento, devido aos problemas de violência asilar, ao modelo de 
assistência à saúde oferecida e pelos direitos das pessoas com 
transtornos mentais, internados em hospitais psiquiátricos. Em 1987, 
na cidade de São Paulo, foi criado o primeiro Centro de Atenção 
Psicossocial - CAPS para oferecer ao paciente psiquiátrico um modelo 
de cuidado subs�tu�vo ao modelo manicomial.  

O projeto de lei Paulo Delgado impulsiona o campo da Luta 
An�manicomial pelo país no campo legisla�vo e norma�vo, 
requerendo os direitos da pessoa com transtornos mentais e por uma 
sociedade sem manicômios. Em seis de abril de 2001, foi sancionada a 
lei n. 10.216, que dispõe sobre os direitos e proteção dos portadores 
de transtornos mentais, garan�ndo um tratamento humanizado com 
base na integralidade, equidade, universalidade, que use meios 
menos invasivos para a saúde e que seja realizado, quando possível, 
dentro do seu território. (BRASIL. Ministério da Saúde. Reforma 
Psiquiátrica e polí�ca de Saúde mental no Brasil, 2005).

O processo de desins�tucionalização psiquiátrica, a lei n. 
10.216 e a criação do SUS, trazem o alicerce para o modelo de 
transição do cuidado em saúde mental para as pessoas com 
transtorno mental e os pacientes egressos de hospital psiquiátrico, 
garan�ndo-lhes um tratamento com dignidade, cuidados em
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liberdade e convivência na sociedade. A reforma psiquiátrica é um 
processo polí�co e social que depende de várias esferas de poder 
(Federal, Estadual e Municipal) vários atores e Ins�tuições 
(Faculdades, Ins�tuições de saúde, profissionais, entre outros) para 
que as prá�cas no cuidado sejam realizadas respeitando os direitos 
dos usuários e para que eles par�cipem da vida na comunidade. 
(BRASIL. Ministério da saúde. Reforma Psiquiátrica e polí�ca de Saúde 
mental no Brasil, 2005.)  

A portaria n. 336/02 cria os Centros de Atenção Psicossocial - 
CAPS em diferentes modalidades e o Centro de Atenção Psicossocial 
Álcool e Drogas CAPS AD com o obje�vo de oferecer aos usuários do 
serviço de saúde mental, que apresentam transtornos relacionados 
com uso de crack, álcool e outras drogas, um tratamento com olhar 
integral ao indivíduo, baseado na redução de danos, ar�culado com 
outros pontos de atenção à saúde e preferencialmente que o 
tratamento seja realizado dentro de seu território. (BRASIL. Ministério 
da Saúde. Rede de Atenção Psicossocial, 2012.)  

A redução de danos é uma estratégia de cuidado prevista pelo 
Ministério da Saúde u�lizada no Centro de Atenção Psicossocial Álcool 
e Drogas CAPS AD que não preconiza a abs�nência do uso da droga, 
mas, promove a reinserção social do indivíduo, considerando o para 
além da droga e tem como principal obje�vo minimizar prejuízos 
clínicos, psicológicos e sociais que a droga provoca na vida dos 
usuários. (BRASIL. Ministério da saúde. Portaria n. 336/02, 2002.)  

Mudar a forma de oferecer tratamento a uma determinada 
população é um processo complexo, pois depende de uma série de 
fatores tanto burocrá�cos, como a implantação de leis, portarias e 
diretrizes, quanto subje�vos de vários atores envolvidos no processo, 
como a mudança de paradigma, de pensamentos, relacionamento 
interpessoal e método de trabalho.  

Esta mudança pra�cada pela equipe mul�profissional 
representa não só um novo modelo de atendimento, mas reforça o 
vínculo com o usuário tornando-o protagonista do tratamento.  

As dificuldades encontradas para implantação deste modelo 
proposto resultam de uma organização administra�va e foco na 
capacitação da equipe mul�profissional e na educação con�nuada,
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gerando uma série de desafios para o gestor público. Assim, o obje�vo 
deste trabalho é inves�gar o impacto das mudanças nas estratégias de 
trabalho do Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas CAPS AD 
para os usuários deste serviço. 

2 MÉTODOS         

Esta pesquisa é de abordagem qualita�va descri�va, realizada 
em um Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas CAPS AD da 
cidade de Prudentópolis - PR. Esse serviço des�na-se a oferecer 
tratamento para pessoas com transtornos mentais e comporta-
mentais decorrentes do uso de álcool e outras drogas. A equipe 
mul�disciplinar é composta pelos seguintes profissionais: Médico 
clínico e Médico Psiquiatra, Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, 
Psicólogo, Assistente Social, Pedagogo, Agente de alcoolismo, Serviços 
Gerais, Auxiliar Administra�vo e Motorista.  

A coleta de informações foi feita por meio de entrevista 
semiestruturada com os gestores do serviço, com indagações a 
respeito do modelo de atendimento, composição da equipe, 
capacitação profissional e o impacto do modelo de atendimento para 
os usuários do Centro de Atenção Psicossocial CAPS AD. 

O Centro oferece atendimento de segunda à sexta feira, das 8h 
às 17h, pela equipe mul�disciplinar, em atendimentos com livre 
demanda dos usuários, atendimentos agendados diariamente pelos 
técnicos de referência e semanalmente pelo profissional médico 
clínico e médico psiquiatra.  

Diariamente são ofertados, para os usuários, grupos 
terapêu�cos, grupos opera�vos, grupo de ajuda mútua, grupo de 
prá�cas expressivas e corporais, acolhidas, atendimentos individuais, 
atenção em situação de crise e intervenções psicossociais. O serviço 
também oferece apoio aos familiares dos usuários em atendimentos 
individuais e reuniões semanais para familiares.  

Os atendimentos domiciliares são realizados com solicitações 
de familiares, visitas programadas e busca a�va de usuários.  

O apoio matricial é realizado com a rede intrasetorial (Atenção 
Básica de Saúde, Serviço de Urgência e Emergência, Leitos de Saúde
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Mental, SIMPR), anualmente, com ações programadas e sempre que 
há necessidade, também são realizados atendimentos conjuntamente 
com a rede intersetorial (CRAS, CREAS, CONSELHO TUTELAR, SOS.
Desde a formação no ano de 2011, o serviço passou por várias 
transformações, tanto em relação à formação de equipe 
mul�disciplinar, quanto ao método de trabalho. 

No ano de 2015 a ins�tuição par�cipou de um programa de 
intercâmbio proposto pelo governo federal, na cidade de Barbacena, 
Minas Gerais. Durante o período de doze meses, dois profissionais, um 
do serviço de saúde mental e um da rede intrasetorial permaneceu 
durante trinta dias no projeto de intercâmbio. 

As ações do intercâmbio contemplavam aprendizados e 
vivências nos disposi�vos de saúde mental da Rede de Atenção 
Psicossocial RAPS da cidade: Hospitais Psiquiátricos, Centro de 
Atenção Psicossocial II, Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas 
III, Centro de Convivência e Consultório de Rua. 

Este aprendizado proporcionou à Gestão realizar mudanças 
no método de trabalho, e um cronograma de trabalho estruturado foi 
implantado na unidade e, também, a supervisão clínico ins�tucional 
de equipe, que passou a ser realizada periodicamente com a rede 
intersetorial e intrasetorial.  

3 RESULTADOS 

Foram entrevistadas as gestoras do Centro de Atenção 
Psicossocial Álcool e Drogas CAPS AD durante os anos iniciais do 
serviço: Gestora 1 (G-1) que esteve em exercício durante os anos de 
2011 a 2015 e Gestora 2 (G-2) do ano de 2015 até o presente 
momento. Foram abordados temas referentes ao modelo de 
atendimento, composição da equipe e capacitação profissional. 

Na entrevista com a G-1 observa-se que os atendimentos,nos 
anos iniciais do serviço, aconteciam por intervenções individuais pelos 
profissionais da equipe mul�disciplinar e atendimento médico, 
baseados no modelo biomédico, com poucas intervenções de cunho 
psicossocial e ar�culações com a Rede de Atenção Psicossocial. Os 
atendimentos obje�vavam a abs�nência do uso da droga e o 
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internamento como forma principal de tratamento: “[...] a ideia que 
�nhamos era de que o tratamento para ser exitoso necessitava da 
abs�nência e para esse caminho era necessário o internamento.”(G-
1). 

“Os atendimentos em grupo aconteciam com menor 
frequência semanal e com pouca didá�ca, eram ofertados 
semanalmente grupo de artesanato e grupo com Técnico em 
Reabilitação em Dependência Química. Os atendimentos domiciliares 
�nham o intuito de abordagem e a tenta�va de sensibilização para 
tratamento.” (G1)

Entre as principais dificuldades encontradas para desenvolver 
ações de atendimento aos usuários, as gestoras fazem referência à 
preparação e qualificação profissional, a lógica da abs�nência 
considerando o contexto histórico e local ao modelo de atendimento, 
que segue a via de internamento, como principal forma de tratamento 
ao usuário de saúde mental.  

“O entendimento é que para o tratamento ser exitoso é 
necessária a abs�nência ao uso de álcool e outras drogas.”(G-1).O 
internamento era a principal forma de tratamento, a padronização na 
forma de atendimento não respeitando o projeto terapêu�co singular. 
“O manicômio é algo que prende, que amarra” e tudo que o limita é 
manicomial.  Existem várias formas de tratar e a melhor é aquela 
pensada juntamente com o usuário, tentando iden�ficar com ele as 
razões que o levam à dependência.

Um resultado que chama atenção é que apesar de todas as 
mudanças implantadas, a fala da G2 aponta a dificuldade que ainda há 
na mudança completa do modelo que apesar de ultrapassado se 
encontra enraizado nos serviços de saúde. “Algumas prá�cas ainda 
reforçam a lógica manicomial como o atendimento na lógica 
fracionada das profissões, o internamento como forma principal de 
tratamento, embora em alguns casos seja necessário, como por 
exemplo, nos casos de crise e urgências psiquiátricas.” (G2) 

No que diz respeito à equipe de trabalho, a G1 relata que “A 
equipe de trabalho nos anos entre 2011 a 2015, era composta por um 
assistente social (que se dividia entre a função de coordenação e os 
atendimentos no serviço), dois técnicos de reabilitação em
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dependência química, um enfermeiro, um técnico de enfermagem, 
um psicólogo, dois serviços gerais, um artesão e um estagiário.”  

As mudanças significa�vas no modelo de atendimento, 
começam a ocorrer a par�r do ano 2015, decorrente das capacitações 
profissionais, discussões de caso, supervisão ins�tucional e o projeto 
de intercâmbio com a cidade de Barbacena. A par�r das intervenções 
da educação permanente e educação con�nuada, o atendimento ao 
usuário acontece de forma mais humanizada, respeitando-o em sua 
individualidade e construindo, conjuntamente, a melhor forma de 
tratamento. 

Entre as mudanças de estratégias no atendimento, estão o 
aumento no atendimento em grupo, as ações de reinserção social e a 
qualidade no atendimento individual,procurando a melhor via 
terapêu�ca com o usuário e equipe, conforme observado na fala de 
G2: Atualmente a equipe é composta por treze profissionais: dois 
assistentes sociais (um atuando na coordenação de saúde mental e 
outro nos atendimentos ao usuário), um administra�vo, um psicólogo, 
um enfermeiro, um técnico de enfermagem, dois técnicos em 
dependência química, dois serviços gerais, um pedagogo, um 
motorista, um médico clínico e um médico psiquiatra.” 

Além disso, a G2 ressalta que “O tratamento ofertado ao 
usuário do serviço acontece de forma menos imposi�va, 
considerando a autonomia e o seu desejo,” Sempre que possível, o 
tratamento é pensado juntamente com o usuário, u�lizando 
estratégias dentro do território e ar�culada com a rede intersetorial e 
intrasetorial de atenção à saúde.  

Outra questão importante é a abordagem no tratamento e G-2 
aponta que “Durante o tratamento o usuário é avaliado em variados 
aspectos: critérios orgânicos (relacionados ao sono, alimentação), 
aspectos psicológicos (traumas e sofrimento psíquico), aspectos 
sociais (renda, vínculos familiares e pontos de apoio) e as expecta�vas 
do usuário em relação ao tratamento, o que ele busca e espera com o 
tratamento. O usuário é visto como um ser biopsicossocial, avaliado 
em vários aspectos da vida e não somente pelo uso da droga.” Esta 
falta em relação a abordagem do tratamento também é apontada pela 
G1 que, apesar de ter gerido a unidade antes das mudanças 
implantadas, defende o modelo atual “O CAPS AD Centro de Atenção  
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Psicossocial precisa ser uma referência para os usuários, no qual ele 
deve ser acolhido, vinculado, respeitado e compreendido em seus 
direitos. O serviço ajuda o usuário a pensar aspectos como: projeto de 
vida e reinserção social e oferece apoio aos familiares dos usuários que 
entram em sofrimento. (G 1) 

Um item importante destacado por ambas as gestoras foi a 
educação con�nuada que consideram essencial para o melhor 
funcionamento dos serviços de saúde. G1: “A educação con�nuada é 
essencial ao andamento do serviço, ajuda os profissionais a ampliar 
sua forma de pensar e agir, melhorando as prá�cas de trabalho e a 
qualidade do trabalho prestado.” G2: “A educação con�nuada permite 
ao profissional estar mais seguro, mais informado e repensar suas 
prá�cas melhorando a qualidade técnica do serviço prestado. O 
entendimento que o usuário tem direitos e desejos, o saber técnico 
deve estar aliado às aspirações do usuário, ao seu projeto de vida.”

No quadro 1, algumas das ações de mudança implantadas na 
unidade a par�r do ano de 2015, que proporcionam a autonomia do 
usuário dentro da unidade e no tratamento, promovendo a reinserção 
e reabilitação psicossocial.     

Quadro 1: Principais mudanças iden�ficadas no período antes e após a 
mudança estrutural no Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas 
CAPS-AD 

Ações Antes de 2015 Após 2015

Servida pelos funcionários.
Os usuários alimentam-se 

com colheres.

Os usuários se servem no 
buffet

Os usuários escolhem os 
talheres que desejam usar.

Alimentação 

Imposi�vo.
Modelo Biomédico.

Construído com o usuário.
Projeto Terapêu�co Singular.

Método de trabalho

Menor frequência semanal.
Realizado por poucos 

profissionais.

Ofertado pelo serviço todos 
os dias.

Realizado por todos os 
técnicos do serviço.

Atendimento em grupo

Menor frequência

Realizadas com  maior
frequência dentro do PTS. 
Programada pelo serviço 

(viagens e passeios 
culturais).

Ações de reabilitação 
e 

reinserção psicossocial
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4 DISCUSSÃO 

Os resultados mostram que a mudança na gestão da unidade 
Centro de Atenção Psicossocial CAPS-AD trouxe melhorias aos 
pacientes. A gestão em saúde difere da administração em saúde, pois 
aborda também os processos e protocolos a serem implantados e o 
impacto na qualidade do serviço de saúde. A capacitação das equipes 
tem um papel importante para alcançar os obje�vos e metas traçados 
pela gestão, de acordo com os propostos pelo Ministério da Saúde. 

Os cuidados em saúde das pessoas com transtorno mental e 
sofrimento psíquico por muitos anos foi realizado exclusivamente 
pelos manicômios. Essas ins�tuições man�nham a promessa de que 
tratariam a pessoa e a devolveriam para a sociedade curada, porém, o 
cenário dentro desses locais era desumano. Inúmeras pessoas 
conviviam quase sem nenhuma assistência e seu retorno à sociedade 
nem sempre era com a cura esperada. (Ministério da saúde, 2005.)  

O tratamento nos manicômios era direcionado pelo 
profissional médico psiquiatra que decidia as ações de saúde a serem 
tomadas em relação ao paciente. Basicamente o tratamento se 
resumia ao medicamento, que na maioria das vezes deixava o paciente 
sem reações emocionais e com poucos reflexos corporais e 
emocionais. Não havia contato com o mundo exterior, tudo acontecia 
dos muros para dentro, sem chances de opinar de nenhuma forma no 
tratamento. Raramente recebiam visitas de familiares. Não havia 
nenhuma preocupação com a subje�vidade dos pacientes, nenhuma 
ação cole�va nem mesmo individual de cunho mul�profissional em 
relação ao tratamento. Nesta realidade milhares de pessoas viveram 
anos nestes locais perdendo completamente o contato com familiares 
e com a convivência em sociedade. 

A reforma psiquiátrica teve início no Brasil ao final dos anos 
setenta, fruto de movimentos sociais de trabalhadores da área de 
saúde, do movimento sanitário, de familiares de pacientes e usuários 
do serviço de saúde mental que reivindicavam os direitos das pessoas 
com transtorno mental.   

O movimento aconteceu com o principal obje�vo de modificar 
a assistência ao paciente psiquiátrico. Solicitando mudanças nas 
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prá�cas de saúde e formas de cuidado, autonomia tanto de 
trabalhadores quanto dos pacientes dentro do tratamento e 
tecnologia no tratamento.  

No contexto da reforma psiquiátrica começam a surgir as 
primeiras intervenções no campo da saúde mental pelo país. São 
implantados Núcleos de Atenção Psicossocial - NAPS para pacientes 
egressos de hospitais psiquiátricos e Centros de Atenção Psicossocial -
CAPS para cuidados ambulatoriais de cunho psicossocial. O projeto de 
lei Paulo Delgado regulamenta os direitos das pessoas com transtorno 
mental e a criação do SUS prevê o controle social por conselhos de 
saúde e par�cipação da comunidade.  

O Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas CAPS AD foi 
criado em fevereiro de 2002 pela portaria 336/02, para o tratamento 
de saúde para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e outros 
prejuízos decorrentes do uso de álcool, crack e outras drogas. (BRASIL, 
2002.) 

Porém, somente a criação das leis, diretrizes e serviços de 
atendimento não garantem que o modelo de atendimento seja 
modificado e que os usuários sejam respeitados. 

A lógica manicomial de prender, segregar e medicar para 
tratar ainda está dentro das pessoas, tanto profissionais quanto 
usuários e familiares, um modelo ainda reproduzido fora dos 
manicômios, na prá�ca de profissionais, familiares e até mesmo 
usuários. Por isso ainda é comum o tratamento em saúde mental ser 
priorizado por internamento e remédios, preconizando abs�nência do 
uso de drogas. 

O atendimento oferecido no Centro de Atenção Psicossocial 
Álcool e Drogas CAPS AD de Prudentópolis, nos anos que antecedem a 
2015, ocorria pautado no modelo biomédico, imposi�vo, pois, não era 
respeitada a autonomia e os direitos do usuário no tratamento. Havia 
pouco atendimento cole�vo e a estratégia de internamento era a 
principal forma de tratamento juntamente com a abs�nência do uso 
da droga. 

O maior desafio para melhorar o tratamento e a forma de 
cuidado ao usuário do serviço de saúde mental é a formação de 
recursos humanos. O inves�mento em tecnologia leve com a 
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formação, capacitação e educação permanente de trabalhadores, 
estudantes, professores é essencial para a mudança de paradigmas e 
preconceito e a melhoria do cuidado em saúde mental. (MATTOS et al, 
2020.) 

As ações de capacitações na área de saúde mental, tanto com 
a equipe do Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas CAPS AD e 
com Rede de Atenção Psicossocial - RAPS do município de 
Prudentópolis, as discussões de caso e a supervisão clínico 
ins�tucional proporcionaram aos profissionais ampliar a formação 
técnica e teórica em saúde mental modificando a forma de pensar e 
melhorando a qualidade do atendimento prestado. 

O projeto de intercâmbio com a Rede de Atenção Psicossocial - 
RAPS da cidade de Barbacena possibilitou aos profissionais do Centro 
o conhecimento das prá�cas do cuidado ofertado aos usuários e 
proporcionou a modificações no co�diano de trabalho. 

As mudanças nas estratégias de atendimento permitem que o 
usuário sinta-se empoderado no seu tratamento, pois tem poder de 
escolha. O vínculo terapêu�co e a acolhida produzem segurança e 
confiança para opção pelo melhor método de tratamento à 
dependência. 

O atendimento no Centro de Prudentópolis passa por 
transformações a par�r do ano de 2015 com o cronograma 
estruturado de trabalho, o atendimento mul�profissional na lógica 
interdisciplinar, a implantação do Projeto Terapêu�co Singular - PTS, a 
ampliação da oferta de atendimentos cole�vos no serviço e de ações 
de reinserção e reabilitação psicossocial. 

A portaria n. 3.088 de 2011 prevê que os atendimentos em 
saúde mental sejam realizados prioritariamente em espaços cole�vos 
de grupos, assembleias e reuniões sob a ó�ca da redução de danos 
promovendo a reabilitação e reinserção social. (BRASIL, 2011.) 

Os atendimentos individuais realizados pelos profissionais, a 
par�r de 2015, são realizados por meio da avaliação biopsicossocial do 
usuário, considerando-o sob vários aspectos: biológico (avaliando 
aspectos relacionados ao sono, alimentação), psicológico (traumas, 
sofrimento psíquico) e sociais (renda, vínculos familiares). 

São diretrizes da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS para o 
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funcionamento dos serviços que prestam assistência em saúde 
mental: [...] respeito aos direitos humanos, garan�ndo a autonomia e 
a liberdade das pessoas, garan�a do acesso e da qualidade dos 
serviços, ofertando cuidado integral e assistência mul�profissional, 
sob a lógica interdisciplinar, desenvolvimento da lógica do cuidado 
tendo como o eixo central a construção do Projeto Terapêu�co 
Singular. (BRASIL, 2011.) 

A forma de tratamento é decidida com o usuário e discu�da 
nas reuniões de equipe, considerando o desejo e a autonomia dele no 
do tratamento, os aspectos que influenciam na saúde e os fatores que 
mantém a dependência química ou alcoólica. 

Alguns atendimentos como as consultas médicas, a 
construção do Projeto Terapêu�co Singular - PTS e outros 
atendimentos que necessitem ser direcionados, obje�vos ou sigilosos 
são realizados individualmente. Outros são feitos cole�vamente em 
grupos terapêu�cos, grupos opera�vos, grupos de ajuda mútua, 
grupos de prá�cas corporais e expressivas.

O Projeto Terapêu�co Singular é projetado pelo usuário, seu 
técnico de referência na unidade de saúde e, em alguns casos, 
pensado conjuntamente pela equipe de trabalho. As ações do PTS 
consideram as necessidades biopsicossociais do usuário: seu 
planejamento de vida, metas, sonhos, cuidados de saúde, ações de 
reabilitação e reinserção social, questões familiares entre outras. 

Os atendimentos cole�vos ocorrem com grupos, realizados no 
Centro Prudentópolis diariamente, por todos os técnicos do serviço, 
cada grupo é coordenado por profissional dis�nto. 

A par�r do ano de 2015, da reestruturação do cronograma e 
da ampliação da equipe de trabalho, os grupos foram programados 
pela equipe de acordo com as habilidades dos profissionais e 
necessidades do serviço: 

• Grupo de psicologia: baseado na escuta qualificada, o tema é 
definido pelos par�cipantes, conduzido pelo Psicólogo, os 
usuários são livres para dialogar a respeito do assunto 
escolhido. 
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• Grupo de caminhada: conduzido pela Técnica de 
Enfermagem, o roteiro da caminhada é definido em 
conjunto com os usuários, o des�no são os lugares públicos e 
turís�cos da cidade como praças, parques, museu, rio, 
cachoeira, entre outros. 

• Grupo de saúde: conduzido pelo enfermeiro. São discu�das 
ações de prevenção e promoção de saúde. 

• Grupo de horta e jardinagem: conduzido pela pedagoga e os 
usuários compar�lham informações e dicas de jardinagem e 
da horta no ambiente do serviço. 

• Grupo de reabilitação em dependência: conduzido pelo 
profissional Técnico em Reabilitação em Dependência 
Química, são discu�das entre os usuários e mediador do 
grupo ações que produzem redução de danos, qualidade de 
vida e saúde mental. 

• Grupo de artesanato: conduzido pela assistente social e 
pedagoga, profissionais e usuários executam trabalhos 
manuais permi�ndo a livre expressão mental e fazem a 
escuta flutuante e qualificada durante o processo. 

• Grupo com familiares: conduzido pelo Assistente Social e 
Psicólogo, permite aos familiares falar sobre o sofrimento 
enfrentado pela família em relação à dependência e os 
prejuízos que causa. 

• Assembleia: realizada mensalmente com todos os 
profissionais do serviço, usuários e familiares. Todos podem 
fazer sugestões, reclamações em relação ao serviço, neste 
espaço são definidos acordos em relação a algumas regras. 

• Reunião de equipe des�nada à discussão de casos, 
construção de projeto terapêu�co singular e outras 
questões referente ao funcionamento do serviço.  

Os grupos são abertos, não têm número estabelecido de 
pessoas, com duração entre uma e duas horas, ocorrendo sempre no 
horário acordado previamente por profissionais e usuários durante as 
assembleias. São des�nados aos usuários diariamente e, 
semanalmente para familiares, permi�ndo que os integrantes tenham 
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espaço para falar e se expressar em relação aos temas.
Este modelo de assistência em saúde mental exige que tanto 

gestão dos serviços como profissionais de linha de frente, exerçam um 
trabalho voltado ao usuário que minimize os sofrimentos causados 
pelo uso de substâncias psicoa�vas, sensibilizando-os para o 
tratamento. Assim, o trabalho vai além da desintoxicação e 
abs�nência porque propõe a produzir a consciência em relação ao uso 
e suas consequências e proporcionar qualidade de vida. (PINHO, 
2009.) 

Os grupos terapêu�cos, opera�vos, de prá�cas expressivas, 
corporais e de ajuda mútua são planejados pelos profissionais de 
acordo com a necessidade dos usuários e habilidades dos 
profissionais, com o obje�vo de promover a reinserção e reabilitação 
psicossocial. 

Estes espaços cole�vos compõem uma técnica de trabalho em 
que há interação entre profissional e usuário permi�ndo a expressão 
deste e o respeito à sua forma de pensar e agir. Profissionais e 
usuários, tem a oportunidade de ressignificar sofrimentos e dar novo 
sen�do à vida. (RIBEIRO et al., 2008.) 

Todos os grupos oferecidos pelo Centro de Atenção 
Psicossocial Álcool e Drogas CAPS AD, proporcionam aos usuários a 
livre expressão nos temas escolhidos por eles ou pelo profissional, 
relacionando o tema com o co�diano dos usuários proporcionando a 
reflexão e mudança de hábitos.Os grupos de psicologia, de saúde, de 
reabilitação em dependência química e artesanato têm esta ó�ca 
pr inc ipa l ,  a lém de  outras  que  eventua lmente  sur jam, 
momentaneamente, durante o encontro. 

Os grupos de horta e jardinagem têm o obje�vo de ajuda 
mútua, troca de informações e saberes. O grupo para familiares de 
usuários proporciona a troca de informações entre os par�cipantes e o 
alívio das emoções por meio da fala.  

O grupo de caminhada, as viagens programadas e os passeios 
culturais obje�vama reinserção e reabilitação psicossocial.  

Os usuários de substâncias psicoa�vas frequentemente 
sofrem preconceitos tanto pela sociedade como pelos próprios 
familiares e são impedidos de circular por vários espaços da cidade,
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ou, não têm condições e oportunidades para visitarem espaços 
cole�vos. As viagens e passeios proporcionam a oportunidade de 
conhecer a arte, a história da cidade nas visitas ao museu ou locais 
turís�cos da cidade e conhecer lugares como as praias, parques. 

Durante os grupos de assembleias os usuários e profissionais 
definem regras do serviço como: horários de grupos, das refeições, 
sugerem temas para reuniões, entre outros do co�diano do serviço, 
tornando o usuário protagonista na gestão do serviço. A reunião de 
equipe tem o obje�vo de discu�r casos, trocar informações e saberes, 
construir o Projeto Terapêu�co Singular, entre outras questões do 
co�diano do serviço. 

5 CONCLUSÃO 

Da pesquisa e análise realizada conclui-se que a mudança de 
estratégia de trabalho é um processo amplo e complexo que depende 
de várias esferas de governo, de profissionais que trabalham na linha 
de frente e de usuários. A principal via para a mudança de estratégia é 
o inves�mento em tecnologia leve para melhorar a qualidade do 
atendimento prestado.
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DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL 
DE PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES NOS 

MUNICÍPIOS: UMA REVISÃO DE LITERATURA

MARÍLIA TREVISAN SONEGO
CHRISTIANE RIEDI DANIEL

GIOVANA FRAZON DE ANDRADE
VANESSA CRISTINA NOVAK

MARINA PEGORARO BARONI

1 INTRODUÇÃO
O conceito de saúde ampliada é defendido como um direito 

fundamental e como a principal meta social de todos os governos 
(OMS, 1946). Na década de 70, em Alma- Ata, iniciou o primeiro 
movimento apontando a “[...] necessidade de ação urgente de todos 
os governos, de todos os que trabalham nos campos da saúde e do 
desenvolvimento e da comunidade mundial para promover a saúde de 
todos os povos do mundo.” (DECLARAÇÃO DE ALMA-ATA, 1978). Após 
considerar os determinantes da saúde biológicos, ambientais e de 
es�lo de vida e as grandes desigualdades em termos de acesso a 
saúde, que surgiram os primeiros ques�onamentos sobre a eficácia da 
biomedicina como único modelo de atenção à saúde pública 
(HABIMORAD et al., 2020) ampliou-se o diálogo para a inserção de 
outras prá�cas em saúde não consideradas como cien�ficas na época.

Em resposta a este movimento, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) incen�va o uso de sistemas médicos complexos e 
recursos terapêu�cos, da chamada Medicina Tradicional e Medicina 
Complementar Alterna�va (MT/MCA) pelos sistemas de saúde de 
todos os países membros, apoiando inclusive as pesquisas na área, 
para que as prá�cas fossem u�lizadas de uma forma mais segura e com 
a eficácia comprovada (MONTEIRO, 2012).

As recomendações de Alma-Ata, após quatro décadas da 
Conferência que foi base para a Declaração, con�nuam relevantes em 
virtude de nortearem a discussão para implantação das Medicinas 
Tradicionais, Complementares e Integra�vas, denominadas no Brasil 
de Prá�cas Integra�vas e Complementares em Saúde (PIC) (BARBOSA, 
et al. 2020). Com a expansão mundial de medicinas, prá�cas
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complementares e alterna�vas associadas à necessidade de garan�r a 
segurança dos pacientes, qualidade e eficácia na atuação, esta área 
ganhou, oficialmente, maior relevância no Brasil, em 2006,pela 
Polí�ca Nacional de Prá�cas Integra�vas e Complementares (PNPIC) 
(NASCIMENTO et al., 2018). A PNPIC surgiu devido as demandas 
sociais para contemplar diretrizes e responsabilidades ins�tucionais 
para oferta de serviços e produtos de Homeopa�a, Medicina 
Tradicional Chinesa/Acupuntura, Plantas Medicinais e Fitoterapia, 
Medicina Antroposófica e Termalismo Social/Crenoterapia, 
inicialmente.

O processo de inserção da PNPIC no Sistema Único de Saúde 
(SUS) foi aprovado pelo Conselho Federal de Saúde em fevereiro de 
2006, sendo publicada nas Portarias Ministeriais nº 971 em 03 de maio 
de 2006, e nº 1.600, de 17 de julho de 2006 (BRASIL, 2006) que 
recomendam a implantação e implementação de ações e serviços no 
SUS, com o obje�vo de garan�r a prevenção de agravos, a promoção e 
a recuperação da saúde, com ênfase na Atenção Básica, além de 
propor o cuidado humanizado e integral em saúde. (COSTA et al., 
2020).

Em 2017, a PNPIC foi ampliada em 14 novas PICS a par�r da 
publicação das Portaria nº 849: Arterapia, Ayurveda, Biodança, Dança 
Circular, Meditação, Musicoterapia, Naturopa�a, Osteopa�a, 
Quiropraxia, Reflexoterapia, Reike, Shantala, Terapia Comunitária 
Integra�va e Yoga (BRASIL, 2017). Já em 2018, com a Portaria nº 702, 
mais 10 recursos terapêu�cos foram incluídos: Apiterapia, 
Aromaterapia, Bioenergé�ca, Constelação Familiar, Cromoterapia, 
Geoterapia, Hipnoterapia, Imposição de Mãos, Ozonioterapia e 
Terapia Floral (BRASIL, 2018). Atualmente há 29 prá�cas incluídas na 
PNPIC.

Em oposição ao alto custo das ações biomédicas, as PIC 
inseridas na Atenção Básica obje�vam ampliar o conceito de 
integralidade no SUS com valores mais acessíveis. Tais prá�cas, por 
privilegiarem a a�vidade terapêu�ca e se basearem em teorias 
voltadas para os aspectos ambientais e comportamentais do processo 
saúde-doença, caracterizam-se como estratégias potencialmente 
interessantes para o enfrentamento dos novos desafios na atenção à 
saúde (HABIMORAD et al., 2020).
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Luz (2005) pondera a situação da saúde quando observa que a 
medicina cien�fica não atende a todos os problemas de saúde de 
grande parte da população e, somado à existência de uma importante 
crise é�ca e social da medicina contemporânea, caracterizada pela 
medicalização, a ênfase na doença, a deterioração da relação médico-
paciente – na qual o paciente é visto como um consumidor e não como 
um ser humano que carece de cuidados, cujos sintomas precisam ser 
amenizados - tudo isso colabora com o crescimento do uso de prá�cas 
alterna�vas e complementares em saúde (LUZ, 2005).

Pensar em estratégias que escapam da atuação biomédica 
convencional visa garan�r a atenção integral, a promoção global do 
autocuidado e cuidado humano. Contudo, dados atualizados do 
Ministério da Saúde informam que as PICssão usadas em apenas 3.024 
(54%) dos municípios brasileiros, após 12 anos da publicação da PNPIC 
(BRASIL, 2020). Além disso, é imprescindível refle�r sobre o baixo 
impacto financeiro da Polí�ca (0,008% do total de recursos gastos), 
visto que as PIC contribuem para reduzir as despesas no SUS ao 
mesmo tempo em que promovem a prevenção em saúde, 
proporcionam reabilitações mais rápidas e menos efeitos colaterais, 
além de amenizar o consumo exagerado de medicação e de outros 
procedimentos e internações (FIOCRUZ, 2019). Segundo dados do 
Ministério da Saúde, 78% dos serviços de PICs são ofertados na 
Atenção Básica, 18% na Média Complexidade e apenas 4% na Alta 
Complexidade (BRASIL, 2020).

Avaliando os bene�cios da implantação da PNPIC tanto para 
os usuários como para a gestão em saúde, este ar�go realiza uma 
revisão de literatura dos úl�mos quinze anos para iden�ficar os 
desafios enfrentados pelos gestores em saúde na implementação da 
Polí�ca Nacional de Prá�cas Integra�vas Complementares (PNPIC).

2 MÉTODOS

É uma revisão de literatura que realiza um estudo secundário 
que agrupa e sinte�za estudos primários de caracterís�cas 
semelhantes e de boa qualidade, a fim de fornecer uma visão geral dos 
achados cien�ficos (ATALLAH; CASTRO, 1998) sobre a seguinte
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questão: quais os desafios enfrentados pela gestão em saúde para a 
adesão à PNPIC?

A busca eletrônica foi realizada entre junho e agosto de 2021, 
nas bases de dados Scien�fic Eletronic Library (Scielo), Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS) e PubMed, de ar�gos cien�ficos com as 
palavras-chave Prá�cas Integra�vas e Complementares, Gestão em 
Saúde, Sistema Único de Saúde e Polí�ca de Saúde u�lizando o 
operador boleano AND para especificar a busca. Também foram 
u�lizados os termos equivalentes em inglês Integra�ve and 
Complementary Prac�ces, Health Management, Unified Health 
System e Health Policy.

Foram localizados inicialmente 61 ar�gos que contemplavam 
os seguintes critérios de inclusão: ar�gos completos escritos na língua 
portuguesa, inglesa ou espanhola; no período de publicação 
compreendido entre 2006 e 2021 por corresponder ao período de 
existência da PNPIC; ter as palavras-chave para busca: Prá�cas 
Integra�vas e Complementares, Gestão em Saúde, Sistema Único de 
Saúde e Polí�ca de Saúde. Considerando os critérios de exclusão, 
foram re�rados da pesquisa aqueles documentos que não eram 
ar�gos cien�ficos (n=16); os ar�gos cien�ficos duplicados (n=32); 
ar�gos indisponíveis na íntegra e que não traziam informações 
relevantes sobre a experiência de implantação da PNPIC nos 
municípios nos resumos (n=5). Assim, a amostra final foi cons�tuída de 
8 ar�gos apresentados em síntese a seguir na sessão de resultados da 
presente pesquisa.

3 RESULTADOS

Os ar�gos que cons�tuem a amostra da pesquisa são listados 
no quadro 1 conforme os autores, ano de publicação, �tulo, �po de 
estudo, desafios e facilitadores apontados.
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Quadro 1 -Ar�gos que compõem a amostra

Autores

Diagnós�co 
situacional das 

Prá�cas 
Integra�vas e 

Complementare
s na Atenção 

Primária à Saúde 
do Maranhão

- Falta de recurso 
específico para a polí�ca;
- número de profissionais 
capacitados para a 
realização das PIC ainda é 
escasso;
- os ciclos de mudança na 
gestão que interrompem 
a con�nuidade do 
trabalho e a rota�vidade 
dos profissionais que 
atuam na assistência;
- poucos espaços �sicos 
ins�tucionais para o 
desenvolvimento das 
prá�cas;
- baixa divulgação e 
conhecimento sobre a 
polí�ca;
inexistência de uma 
coordenação 
nacionaloficial da PNPIC 
no âmbito do MS e a 
ausência de legislação 
municipal e 
estadualacerca das PIC.

Soares, R. 
D.; Pinho, 

J. R. O.; 
Tonello, A. 
S. (2020).

Descri�vo

- Contribuem para 
a resolu�vidade, o 
cuidado à saúde 
da população e a 

promoção da 
saúde.

Título do ar�go Tipo de
estudo

Desafios Facilitadores

Habimorad 
et al., 
(2020)

Potencialidades 
e fragilidades de 
implantação da 

Polí�ca Nacional 
de Prá�cas 

Integra�vas e 
Complementares

Revisão
narra�va 

de 
literatura

- Ausência de um recurso 
indutor;
- necessidade de 
desenvolvimento/ 
adequação da legislação;
- falta de fornecimento de 
insumos;
- falta de preparo de 
profissionais do SUS para 
atuar no campo das PIC;
- oferta incipiente de 
cursos de formação em 
PIC que atendam às 
necessidades do SUS;
restrição de acesso às PIC 
naatenção secundária;
- baixo conhecimento e 
acesso de usuários às PIC 
oficiais;
- baixo conhecimento de 
profissionais e gestores 
em relação à PNPIC;

- Experiência 
pessoal de uso de 
PIC por 
profissionais do 
SUS;
- PIC na APS 
favoreceações de 
promoção da 
saúde;
- interesse de 
usuáriosemrelação
às PIC oficiais;
- uso informal de 
MedicinaTradicion
al;
- iden�dade entre 
PIC e elementos 
das prá�cas de 
saúde da cultura e 
religião brasileiras.
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- indefinição de escopo da 
PNPIC e falhas de registro 
do SIA-SUS e CNES.

Ruela 
et 

al., (2019

Implementação, 
acesso e uso das 

prá�cas
integra�vas e 

complementares 
no Sistema Único 

de Saúde: 
revisão da 
literatura

Revisão
integra�va

- As PIC são vistas 
como uma 
importante 
estratégia de 
assistência à 
saúde, 
especialmente por 
considerarem a 
pessoa em sua 
integralidade, 
diferenciando-se 
do modelo 
biomédico;
- baixo perfil de 
efeitos adversos, 
passando pelo 
efeito natural de 
es�mulos à cura 
de dentro para 
fora;
- complementação 
do tratamento 
alopá�co, pelo 
acolhimento e 
escuta qualificada 
realizada durante a 
consulta;
- compa�bilidade 
das prá�cas com 
os valores, as 
crenças e a 
filosofia de saúde 
e de vida do 
usuário;
redução no 
consumo de 
medicamentos.

- Desconhecimento sobre 
a PNPIC por parte dos 
profissionais e o pouco 
interesse pelas 
especializações na área;
- déficit de profissionais 
especializados para 
implementação das 
prá�cas;
escassez de evidências 
cien�ficas.

Sousa et 
al., (2017)

Acupuntura no 
Sistema Único de 

Saúde - uma 
análise nos 
diferentes 

instrumentos de 
gestão

Pesquisa 
documental 
de natureza
analí�ca e 

abordagem
quan�-

qualita�va.

- A polí�ca auxiliou 
a descrever a 
organização para a 
oferta da 
acupuntura;
- contexto 
favorável no 
âmbito legisla�vo;
a PNPIC es�mula 
estados e 
municípios a 
formularem 
polí�cas de 

- O subfinanciamento da 
polí�ca;
- lacunas como a 
implementação do 
monitoramento, a 
avaliação e o 
desenvolvimento/
adequação de legislação 
específica para os 
serviços no SUS;
- a incorporação na 
gestão local ainda é 
incipiente;
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 prá�cas 
integra�vas e 
complementares.

Fischborn 
et al., 
(2016)

A Polí�ca das 
Prá�cas 

Integra�vas e 
Complementares 
do SUS: o relato 

da 
implementação

em uma unidade 
de ensino e 

serviço de saúde

Relato
de 

experiência

- Profissionais de saúde 
despreparados para 
desenvolver novas 
técnicas;
- desconhecimento acerca 
da PNPIC por parte dos 
profissionais, gestores e 
usuários;
lacuna de discussão sobre 
as prá�cas no meio 
acadêmico;
- desinteresse dos 
profissionais em 
capacitar-se;
dificuldade de adoção das 
prá�cas pela diferença 
em relação ao modelo 
biologicista.

- Cuidado 
humanizado, 
integral e 
con�nuado;
- a prevenção de 
agravos, promoção 
e recuperação da 
saúde dos 
indivíduos;
- promove a 
redução de gastos 
à medida em que 
alia maior eficácia 
na terapêu�ca de 
algumas patologias 
com viabilidade 
econômica;
os par�cipantes 
referiram 
respiração leve, 
eliminação de 
tensões nervosas e 
elevada sensação 
de bem-estar�sico, 
mental e 
emocional, após a 
aplicação das PIC.

Figueredo et 
al., (2014)

A Polí�ca 
Nacional de 

Plantas
Medicinais e 
Fitoterápicos: 
construção, 

perspec�vas e 
desafios

Estudo 
descri�vo 

pautado  na 
abordagem
qualita�va.

poucos estudos sobre a 
oferta das PIC no SUS, 
além de incoerências e 
desigualdades nos 
registros provocando uma 
subno�ficação e o 
distanciamento entre o 
registrado e o pra�cado.

- Necessidade de 
inves�mento por conta da 
União;
- baixo conhecimento dos 
profissionais,  
desconfiança e descrédito 
da gestão;
- pouco interesse dos 
gestores na 
implementação da PNPIC;
- necessidade de 
disseminação de 
informações sobre a PIC;
- desinformação da 
potencialidade de cura 
das plantas medicinais e 
da negação da 
importância do

- Possibilita aos 
profissionais de 
saúde oferecer 
outra forma de 
tratamento;
- os custos 
financeiros do uso 
de plantas 
medicinais e 
fitoterápicos são 
menores;
- as plantas 
medicinais e os 
fitoterápicos têm 
menor potencial 
de provocar efeitos 
adversos;
- garante o direito
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conhecimento popular no 
uso da Fitoterapia;
- pequeno número de 
profissionais com for- 
mação para atuar nas PIC;
- carência de 
infraestrutura para 
aimplementação das 
prá�cas;
- conhecimento 
deturpado sobre a 
eficácia e a segurança de 
plantas medicinais, e 
necessidade de realização 
de estudos cien�ficos;
- organização dos serviços 
com base no modelo 
tradicional;
recusa do paciente em 
usar fitoterapia.

do usuário de 
escolher outra 
forma de 
tratamento, se 
assim preferir;
- as plantas 
medicinais são 
acessíveis à 
população, 
resgatam o 
conhecimento 
popular e 
favorecem a 
par�cipação 
popular;
- o resgate de uma 
prá�ca milenar, na 
qual e imbricam o 
conhecimento 
cien�fico e o 
conhecimento 
popular e os 
diferentes 
entendimentos 
sobre o 
adoecimento e as 
formas de tratá-lo;
- criação de 
emprego e renda 
nos municípios 
que implementam 
a Fitoterapia, 
devido à cadeia 
produ�va que se 
estabelece
para a produção 
das plantas 
medicinais e dos 
fitoterápicos.

Galhardi 
et al., 
(2013)

O conhecimento 
de gestores 

municipais de 
saúde sobre a 

Polí�ca Nacional 
de Prá�ca 

Integra�va e 
Complementar
e sua influência 
para aoferta de 
homeopa�a no 
Sistema Único 
de Saúde local

Estudo 
transversal 

com 
abordagem

quan�-
qualita�va.

- Falta de garan�as de 
recursos pela PNPIC;
ausência de coordenação 
da polí�ca que contribua 
para a ins�tucionalização 
na rede de serviços;
- falta de conhecimento 
dos gestoressobre a 
PNPIC;
- Necessidade de 
adequação da área �sica;
- contratação de 
profissionais, criação de 
vagas para concurso e/ou

- Menor custo;
- reduz a 
permanência em 
internações 
hospitalares;
reduz a prescrição 
de medicamentos.
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 aumento de carga 
horária dos profissionais 
atuantes;
- necessidade de criação 
de legislação municipal 
sobre as PIC;
- A implantação das 
prá�cas sofre influência 
do contexto polí�co e não 
são geridas de acordo 
com a racionalidade 
técnica.

Fonte: Autores

Dentre os diversos aspectos e parâmetros u�lizados para 
avaliar a implementação de uma polí�ca pública, este ar�go se deteve 
em iden�ficar e relatar os desafios encontrados pelos gestores na 

Santos; 
Tesserl., 
(2012)

Um método para 
a implantação e 

promoção de 
acesso às 
Prá�cas 

Integra�vas e 
Complementares 

na Atenção 
Primária à Saúde

Análise   de 
experiências, 

cuja
metodologia

foi a 
pesquisa-

ação.

- Ampliação de 
acesso e 
qualificação dos 
serviços, na 
perspec�va da 
integralidade da 
atenção à saúde 
da população;
- contexto mundial 
favorável a 
expansão das PIC, 
devido ao abalo da 
biomedicina nas 
relações com os 
usuários, à 
tendência ao uso 
abusivo de 
tecnologias duras, 
aos efeitos 
iatrogênicos e a 
uma significa�va 
desumanização 
das prá�cas 
profissionais;
- aumento da 
procura pelas PIC;
- opção por meios 
terapêu�cos 
simples, menos 
caros, com igual ou 
maior eficácia;
fomenta a gestão 
par�cipa�va.

- Financiamento 
insuficiente;
- dificuldade na 
ins�tucionalização das 
PIC;
- carência de diretrizes 
operacionais para a 
implantação da PNPIC;
- número reduzido de 
recursos humanos;
- carência de espaços 
ins�tucionais para a 
realização das prá�cas;
escassez de evidências 
cien�ficas.
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Fonte: Autores

Entre as queixas recorrentes dos gestores, 75% dos estudos 
(n=6) reportaram a falta de conhecimento sobre a polí�ca 
(FIGUEREDO; GURGEL; GURGEL JUNIOR, 2014; FISCHBORN et al., 
2016; GALHARDI; BARROS; LEITE-MOR, 2013; HABIMORAD et al., 
2020; RUELA et al., 2019; SOARES; PINHO; TONELLO, 2020.) e a 
ausência de inves�mento por parte da União (n=6; 75%) para a 
implementação das prá�cas integra�vas nos municípios (FIGUEREDO; 
GURGEL; GURGEL JUNIOR, 2014; GALHARDI; BARROS; LEITE-MOR, 
2013; HABIMORAD et al., 2020; SANTOS; TESSER, 2012; SOARES; 
PINHO; TONELLO, 2020; SOUSA et al., 2017).

 Na sequência das dificuldades relatadas está a carência de 
infraestrutura (n=5; 62,5%) (FIGUEREDO; GURGEL; GURGEL JUNIOR, 
2014; GALHARDI; BARROS; LEITE-MOR, 2013; HABIMORAD et al., 

implantação da PNPIC segundo os estudos selecionados. Por este 
mo�vo e para melhor visualização das informações con�das nos 
ar�gos selecionados na amostra, os desafios frequentemente 
relatados são exibidos no gráfico 1 conforme o número de ocorrências.

Gráfico 1 -Desafios na implementação da PNPIC referidos na mostra (n 
= 8).
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2020; SANTOS; TESSER, 2012; SOARES; PINHO; TONELLO,
2020). e de recursos humanos capacitados (n=5; 62,5%) 

(FIGUEREDO; GURGEL; GURGEL JUNIOR, 2014; HABIMORAD et al., 
2020; RUELA et al., 2019; SANTOS; TESSER, 2012; SOARES; PINHO; 
TONELLO, 2020) e a ausência de coordenação da polí�ca (n=5; 62,5%) 
em âmbito municipal, estadual e nacional (GALHARDI; BARROS; LEITE-
MOR, 2013; HABIMORAD et al., 2020; SANTOS; TESSER, 2012; 
SOARES; PINHO; TONELLO, 2020; SOUSA et al., 2017). 

A organização e implantação da PNPIC também é dificultada 
quando se observa a inexistência de legislação nos municípios (n=4; 
50%) e, posto isto, a necessidade de elaborar legislação aplicávelà 
realidade de cada população (HABIMORAD et al., 2020; SANTOS; 
TESSER, 2012; SOARES; PINHO; TONELLO, 2020; SOUSA et al., 2017). 
Com uma frequência inferior aos desafios citados anteriormente, 
observa-se que apenas 3 estudos reportaram a carência de evidências 
cien�ficas (37,5%) (FIGUEREDO; GURGEL; GURGEL JUNIOR, 2014; 
RUELA et al., 2019; SANTOS; TESSER, 2012), insuficiência de dados 
registrados para desenvolvimento de pesquisas (HABIMORAD et al., 
2020; SOARES; PINHO; TONELLO, 2020; SOUSA et al., 2017).As 
questões que derivam de ações polí�cas também surgem como 
importantes adversidades (FIGUEREDO; GURGEL; GURGEL JUNIOR, 
2014; GALHARDI; BARROS; LEITE-MOR, 2013; SOARES; PINHO; 
TONELLO, 2020).

4 DISCUSSÃO

A implementação da PNPIC e demais polí�cas da área da 
saúde, necessita contar com um financiamento para subsidiar as ações 
que contemplam a polí�ca. Entre os desafios mais relatados nos 
estudos está o subfinanciamento da PNPIC, considerando que não há 
um financiamento específico. Ossão recursos derivados do repasse 
para a Atenção Primária à Saúde (APS) de cada município (BRASIL, 
2018).

Embora os gestores reconheçam a importância da polí�ca, 
especialmente na Atenção Básica (AB), veem a falta de orçamento 
próprio como um obstáculo para a adesão e implantação das prá�cas 
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integra�vas (SANTOS; TESSER, 2012; SOARES; PINHO; TONELLO, 2020; 
SOUSA et al., 2017). Conforme Habimoradet al. (2020) a implantação 
das PICs necessita do fornecimento de insumos estratégicos e 
inves�mento para pesquisa e desenvolvimento. Tal como apontam 
Figueredo, Gurgel e Gurgel Junior (2014) em estudo sobre a 
implementação da Fitoterapia, embora a prá�ca seja de baixo custo, 
inicialmente é necessário um importante aporte financeiro para a 
criação de laboratórios, aquisição de equipamentos e estruturação da 
cadeia produ�va de matéria-prima, o que é apontado igualmente no 
estudo sobre homeopa�a de Galhardi, Barros e Leite-Mor (2013).

Tal qual a polêmica que envolve o financiamento da PNPIC, o 
desconhecimento sobre a polí�ca é um relevante impedi�vo para a 
adesão, tanto na atenção primária, como na alta e média 
complexidade. Em relação ao desconhecimento,a referência é à falta 
de conhecimento sobre a existência da polí�ca (FIGUEREDO; GURGEL; 
GURGEL JUNIOR, 2014), de informação para incorporação, para obter 
financiamento e como se dá a ins�tucionalização da PNPIC (SOARES; 
PINHO; TONELLO, 2020), ausência de entendimento sobre as prá�cas 
tanto por parte dos profissionais que atuam na área da saúde 
(GALHARDI; BARROS; LEITE- MOR, 2013; HABIMORAD et al., 2020; 
RUELA et al., 2019), como dos usuários (FISCHBORN et al., 2016). 
Neste sen�do é necessário inves�r na divulgação da PNPIC, u�lizar 
métodos instrucionais para facilitar o acesso e acompreensão dela e 
promover a formação con�nuada dos profissionais e gestores em 
saúde. No que tange à gestão, o Ambiente Virtual de Aprendizagem do 
Sistema Único de Saúde (AVASUS) conta com um curso para nortear a 
implementação das prá�cas nos municípios nomeado Gestão de 
Prá�cas Integra�vas e Complementares, elaborado pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) (BRASIL, 2017).

No estudo de Galhardi, Barros e Leite-Mor (2013), avaliando o 
conhecimento dos gestores de saúde nos municípios do estado de São 
Paulo sobre a PNPIC e a relevância para a implementação da 
homeopa�a nos estabelecimentos de saúde, apenas 31% dos gestores 
�nham conhecimento parcial sobre a polí�ca, o que jus�fica a não 
adesão.

É indispensável refle�r sobre a importância dos recursos 
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humanos quando se pensa em ações de saúde, especialmente na 
PNPIC. A existência e formação dos profissionais influencia 
amplamente no sucesso da implementação das diversas prá�cas. 
Neste contexto, a maioria dos estudos que compõe a amostra referem 
a insuficiência de profissionais capacitados (SANTOS; TESSER, 2012; 
SOARES; PINHO; TONELLO, 2020), a alta rota�vidade no quadro de 
servidores (SOARES; PINHO; TONELLO, 2020), formação e qualificação 
insuficiente dos profissionais que já atuam na atenção básica 
(FIGUEREDO; GURGEL; GURGEL JUNIOR, 2014; RUELA et al., 2019; 
SANTOS; TESSER, 2012), a baixa procura por especializações e 
interesse na área (HABIMORAD et al., 2020). Galhardi, Barros e Leite-
Mor (2013) apontam a necessidade de contratação de profissionais 
específicos e a criação de vagas para concurso e/ou aumento da carga 
horária dos profissionais atuantes no município. Habimoradet al. 
(2020) iden�ficam o incen�vo à formação e qualificação profissional 
em número adequado para atuar nas PICs como uma solução possível 
para a demanda.

Assim como a necessidade de recursos humanos para o 
desenvolvimento local da PNPIC, a infraestrutura que inclui os locais e 
insumos para a realização das prá�cas é um aspecto frágil para a 
implementação. Os estudos encontrados relatam a ausência de área 
�sica ins�tucional (GALHARDI; BARROS; LEITE-MOR, 2013; SANTOS; 
TESSER, 2012; SOARES; PINHO; TONELLO, 2020) e de insumos 
(matéria-prima vegetal, agulhas etc.) para a realização das prá�cas de 
forma con�nua nas unidades de saúde (FIGUEREDO; GURGEL; 
GURGEL JUNIOR, 2014; HABIMORAD et al., 2020). Tal situação se 
encaixa nas demandas por um orçamento próprio da PNPIC, cujos 
repasses devem ser realizados pela União (SOARES; PINHO; TONELLO, 
2020). Os mesmos autores evidenciam a necessidade de profissionais 
que realizem a coordenação local ou responsáveis pela polí�ca nos 
municípios.A falta de direção atrapalha a ins�tucionalização, 
organização e controle das ações que envolvem a PNPIC (SOARES; 
PINHO; TONELLO, 2020).

Habimorad et al. (2020) e Sousa et al. (2017) enfa�zam a 
importância da implementação de um sistema de monitoramento e 
avaliação menos burocrá�cos, para subsidiar o planejamento e a 
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gestão. Na pesquisa Galhardi, Barros e Leite-Mor (2013), definem a 
implantação como o início do atendimento e implementação como as 
ações que envolvem a organização dos serviços visando a 
ins�tucionalização da PIC. Na mesma direção, Santos e Tesser (2012) 
reconhecem a carência de diretrizes operacionais da polí�ca, o que 
dificulta a consolidação das prá�cas integra�vas na atenção primária.

Considerando o processo de implementação, Almeida, Brito e 
Estabrooks (2013) apresentam a tradução do modelo RE-AIM (Reach= 
Alcance, Eficácia/Efe�vidade, Adoção, Implementação, Manutenção) 
adaptado culturalmente para o Brasil, obje�vando proporcionar aos 
gestores ferramentas para a qualidade de gestão e planejamento das 
ações em saúde para garan�r melhor distribuição de recursos, 
inclusive análise econômica de custo-efe�vidade. Outra importante 
ferramenta a ser u�lizada para avaliar as intervenções nos serviços de 
saúde e a implementação das polí�cas é o Consolidated Framework 
for Implementa�on Research (CFIR) (DAMSCHRODER et al., 2015), 
traduzido como Quadro conceitual consolidado para pesquisa de 
implementação (PADOVEZE et al., 2020). O CFIR é composto por cinco 
domínios principais: caracterís�cas de intervenção, cenário externo, 
cenário interno, caracterís�cas dos indivíduos e do processo de 
implementação (CCMR-CFIR, 2014). Nesta revisão bibliográfica não 
foram encontrados ar�gos que u�lizem tais ferramentas para avaliar a 
implementação da PNPIC, sendo sugerido para estudos futuros a 
u�lização dos modelos da ciência da implementação aqui citados.

Um desafio que consta em 50% dos estudos pesquisados diz 
respeito à legislação que envolve as PICs. Habimorad et al. (2020) e 
Sousa et al. (2017) apontam que há necessidade de adequação e/ou 
complementação da legislação específica para tais serviços no SUS. O 
estudo desenvolvido por Soares, Pinho e Tonello (2020) relata a falta 
de legislação municipal para o funcionamento das PICs, sendo esta 
uma carência que complementa os dois autores citados 
anteriormente, refle�ndo que existe uma lacuna do ponto de vista 
legisla�vo em todas as esferas de gestão. Santos e Tesser (2012) 
destacam que um dos desafios dos gestores públicos é a efe�va 
ins�tucionalização das PICs no SUS, visto que a legislação vigente não é 
suficiente para a PNPIC.
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Os fatores polí�cos que envolvem o desenvolvimento da 
PNPIC também são encarados como uma adversidade na efe�va 
implementação, porque, com frequência, sofrem mudanças na gestão 
e interferências externas, nem sempre técnicas e concordantes com os 
princípios do SUS e da polí�ca (FIGUEREDO; GURGEL; GURGEL 
JUNIOR, 2014; GALHARDI; BARROS; LEITE-MOR, 2013; SOARES; 
PINHO; TONELLO, 2020).

No estudo de Habimorad et al. (2020), entre as fragilidades na 
implantação da PNPIC é mencionada a falha no registro das 
informações no Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA-
SUS) e no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 
Entre as dificuldades observadas que confirmam a deficiência de 
dados é a indefinição do que se compreende como PIC e como os 
profissionais efetuam o registro de a�vidades, o que aponta 
inconsistências nos sistemas de informação, falta de integração entre 
eles, a subno�ficação e um distanciamento entre o registrado e o 
pra�cado (SOARES; PINHO; TONELLO, 2020; SOUSA et al., 2017).

Por fim, alguns gestores referiram como impedi�vo para 
implementação da PNPIC a ausência de evidências cien�ficas 
substanciais para a implementação das PICs, associada a um forte 
apelo por seguir o modelo biomédico para atenção à saúde 
(FIGUEREDO; GURGEL; GURGEL JUNIOR, 2014; FISCHBORN et 
al.,2016; RUELA et al., 2019; SANTOS; TESSER, 2012). Figueredo, 
Gurgel e Gurgel Junior (2014) e Fischborn et al. (2016) também 
indicam a situação queos usuários não aderem nem se mostram 
interessados na aplicação das prá�cas. Para tanto é necessário inves�r 
na mobilização das ins�tuições representa�vas, promover ações de 
formação nas ins�tuições de ensino que formam os profissionais de 
saúde e desmis�ficar, com apoio da ciência, os bene�cios à saúde e à 
gestão com a implementação da PNPIC massivamente no SUS 
(FISCHBORN et al., 2016; GALHARDI; BARROS; LEITE-MOR, 2013).

5 CONCLUSÃO

Para iden�ficar os principais desafios enfrentados pelos 
gestores em saúde na implementação da PNPIC, a pesquisa concluiu, 
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com base nos ar�gos já publicados, que a ausência de financiamento 
exclusivo para a polí�ca, o desconhecimento sobre ela são fatores que 
mais impacta na não adesão. Com menor frequência de menções nos 
ar�gos avaliados, mas superando a marca de 50% dos estudos 
incluídos, tem-se a carência de infraestrutura e de recursos humanos, 
a ausência de coordenação da PNPIC e a inexistência de legislação 
municipal. Por fim, os desafios menos referidos foram a escassez de 
evidências cien�ficas, insuficiência de dados para pesquisa e a 
influência de fatores polí�cos.

Considera-se importante validar as queixas dos gestores em 
saúde, bem como inves�r na capacitação e divulgação da PNPIC, 
prever inves�mento próprio para implementação da polí�ca, 
observando o con�nuo monitoramento e avaliação com os 
instrumentos de pesquisa.
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PLANO DE CONTINGÊNCIA PARA A GESTÃO EM SAÚDE NO 
ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DE COVID-19 NO MUNICÍPIO 

DE NOVO ITACOLOMI

MICHELLY FRANCINNY RODRIGUES DA SILVA
JOCIANE DE LIMA TEIXEIRA

CHRISTIANE RIEDI DANIEL
MARINA PEGORARO BARONI

1 INTRODUÇÃO               
Desde 2020 o Brasil enfrenta surto de COVID-19, vírus 

originado na cidade de Wuhan, na China, que causa preocupação 
entre equipes da saúde de todo o mundo porque se espalha 
rapidamente causando grande colapso em hospitais, por sua 
gravidade, em alguns casos, especialmente em pessoas com 
comorbidades. De acordo com a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), em 18 de março de 2020, os casos confirmados da COVID-19 já 
haviam ultrapassado 214 mil em todo o mundo (RIBAS, et all, 2020).

O Plano de Con�ngência é um documento elaborado com o 
intuito de auxiliar na resposta ao enfrentamento à pandemia, mas não 
contempla algumas ações recomendada pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) como es�pulação de recursos necessários para conter as 
ocorrências no país e ar�culações de estratégias mul�setoriais para 
prover aportes financeiros necessários (NASSAR, et al., 2020). Esses 
planos de con�ngência preveem ações diferentes de acordo com a 
gravidade da pandemia.

A COVID-19 é responsável por doenças respiratórias, que 
deixam sérios danos às pessoas e a economia do sistema de saúde, 
sendo necessário um rápido plano de enfrentamento para que os 
males sejam os menores possíveis, de modo a atender com 
efe�vidade as emergências relacionadas à circulação do vírus e seus 
male�cios.

Doença infecciosa, é causada pelo vírus Severe Acute 
Respiratory Syndrome Coronavirus 2 (SARS-CoV-2), tendo como 
período de incubação médio de 5 dias e sintomas em até 11 dias, 
podendo ter pessoas com resultado posi�vo, mas assintomá�cas, que 
não apresentam sintoma algum. Os sintomas mais comuns são: febre
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(98%), tosse (76%), dispneia (55%) e fadiga muscular (44%). Pacientes 
com comorbidades pré-existentes à infecção desenvolvem formas 
mais severas da doença e têm taxas de mortalidade significa�vamente 
elevadas (NASSAR, et al., 2020). 

Com o avanço rápido da pandemia no mundo todo, foram 
necessário planos de ação de respostas rápidas à disseminação da 
doença em que estão incluídas ações de detecção precoce, 
isolamento, vigilância epidemiológica, medidas de prevenção e 
controle, avaliação de impactos sanitários. Esses projetos obje�vam 
fornecer direcionamentos prá�cos para os gestores no planejamento 
de polí�cas de saúde, visam o desenvolvimento de estratégias de 
preparação e respostas para o combate da pandemia.

O Ministério da Saúde do Brasil, pela Secretaria de Vigilância 
em Saúde, elaborou o Plano de Con�ngência Nacional para Infecção 
Humana pelo novo Coronavírus COVID-19 que contempla três níveis 
de resposta: alerta, perigo iminente e emergência em saúde pública.

Segundo Albuquerque et al. (2020):

Esse cenário demanda planejamento e implementação das 
melhores prá�cas recomendadas ao combate à disseminação 
da infecção. Com vistas a fomentar reflexões sobre a 
o�mização do planejamento da resposta brasileira à 
pandemia, buscou-se nesta comunicação comparar o 
conteúdo do Plano de Con�ngência Nacional com as diretrizes 
publicadas pela OMS em seu guia de elaboração de planos 
estratégicos de preparação e resposta para o combate ao 
COVID-19. (ALBUQUERQUE et al., 2020)

Ainda há muitas dificuldades no controle, redução de 
mortalidades e tratamento de pacientes sequelados, falta de 
medicamentos eficazes, de testes, vacinas que não chegam a toda 
população, falta de conscien�zação da população de que este vírus 
pode ser mortal requerendo a permanência de ações voltadas à 
gestão de risco.

Diante da dificuldade que todo Brasil enfrenta para minimizar 
os riscos causados pela pandemia, há a necessidade de conhecer os 
rumos que a Gestão segue, analisando o Plano de Con�ngência do 
município de Novo Itacolomi – Paraná. Conhecer as providências
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adotadas, é importante para auxiliar no enfrentamento, na prevenção 
e redução de possíveis danos causados pela evolução da doença, seja 
no sistema de saúde ou na economia.

O estudo obje�vaanalisar o plano de con�ngência para 
enfrentamento da COVID-19 adotado pelo município de Novo 
Itacolomi – PR, à luz das recomendações da Organização Mundial de 
Saúde.

2 MÉTODOS  

A abordagem do estudo e revisão bibliográfica, que permite 
saber o que é trabalhado em determinada polí�ca pública, para 
iden�ficar as fragilidades e pontos relevantes. 

Esse método é composto pela pesquisa contendo os seguintes 
passos:  determinação do tema para descrição, pesquisa, em sites 
confiáveis, sobre o tema proposto, diagnós�co do problema e 
jus�fica�va do tema.

A análise, visa encontrar respostas para o problema de 
pesquisa tendo como ponto de par�da o Plano de Con�ngência do 
município de Novo Itacolomi – PR, publicado em março de 2020.

Após a descrição das abordagens, é correlacionado com o 
Plano de Con�ngência Nacional, que permite conhecer os desafios e a 
con�nuidade dos passos metodológicos propostos. 

Os sites em que foram realizadas as buscas para a pesquisa 
bibliográfica foram as bases de dados PubMed, SciELO e em fontes 
eletrônicas dispostas nos bancos da Organização Mundial da Saúde, 
Ministério da Saúde, Associação Médica Brasileira (AMB), Fio Cruz, 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e Diário Oficial da 
União (DOU).

Foram u�lizadas as palavras-chave: Pandemia COVID-19, 
Controle e Plano de Con�ngência. combinadas com os termos Brasil e 
Covid-19. As buscas envolveram a revisão da literatura de informações 
per�nentes ao período de março de 2020 a julho de 2021.
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3 RESULTADOS

 Os dados ob�dos são do município de Novo Itacolomi, que 
está localizado no norte do Paraná, distante 402 Km da capital Curi�ba 
(IBGE), tem uma área de 150,437 Km² (IBGE) e população de 2.836 
habitantes (IBGE/2021).  Tem como municípios limítrofes Cambira, Rio 
Bom, Borrazópolis, Kaloré, Marumbi e Apucarana. 

Segundo consta no Plano Diretor do Município de Novo 
Itacolomi, a maior fonte de renda dos habitantes é a agricultura e a 
pecuária, na grande maioria familiar. O número de pequenas 
empresas aumenta e emprega mão-de-obra disponível. O município 
dispõe de um Parque Industrial, com empresas nos setores de 
confecções, móveis e alimentos, que oferece um total de 
aproximadamente 210 empregos. 

Ainda conforme o Plano Diretor, Novo Itacolomi teve a 
produção voltadas à subsistência e exportação, com o cul�vo de café, 
arroz, feijão, milho, soja, trigo, além da pecuária leiteira e de corte, 
sempre figurarem no cenário agrícola desde os primeiros plan�os no 
município até a atualidade. Nos úl�mos anos ocorrem novas 
alterna�vas como cul�vo de banana, cerca de 200 hectares, levando o 
município a ser um dos maiores produtores do Vale do Ivaí. Também 
outra a�vidade econômica de relevância é a avicultura, num total de 
aproximadamente 120 barracões, com capacidade de 15.000 aves 
cada, gerando uma produção anual de cerca de 6 milhões de aves, 
também dando ao município o �tulo de maior produtor de aves. Com 
o crescimento rural e empresarial da cidade, houve também o 
crescimento do número de pessoas vindas de outras regiões.

O Plano de Con�ngência para COVID-19 da Secretária de 
Saúde de Novo Itacolomi, reforça o compromisso do Gestor Municipal 
de desenvolver ações efe�vas de controle frente à epidemia, 
proporcionando preenchimento importante de espaço contra a 
doença, representado pela mobilização coordenada de toda 
sociedade. Segundo o Plano de Con�ngência (2020):

As ações a serem implantadas devem promover a assistência 
adequada ao paciente, vigilância epidemiológica sensível e 
oportuna, bem como ações de comunicação. Essas diretrizes 
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têm por obje�vo auxiliar os serviços de saúde na mi�gação dos 
processos epidêmicos, comunicação de risco e na redução da 
morbimortalidade por esta doença. As equipes do Sistema Único de 
Saúde desenvolvem diversas a�vidades de ro�na, que dão 
sustentação às ações que serão aplicadas no Plano de Con�ngência 
(PLANO DE CONTINGÊNCIA DO MUNICÍPIO DE NOVO ITACOLOMI, 
2020).

Diante da situação que o mundo vive, o grau de letalidade dos 
casos de Covid-19 é crescente a preocupação das autoridades 
nacionais e cresce a preocupação da Administração 
Municipal, uma vez que grande parte dos fatores 
contribu�vos para a ocorrência desse agravo é produzida pelo 
homem no meio urbano.
Os dados foram tratados com base na publicação de decretos 
municipais que, diante do agravamento da epidemia, 
definiam as regras para evitar que o município de Novo 
Itacolomi sofresse com a mul�plicação do vírus, em massa.

Quadro 1 -Decretos, súmulas, número de casos e óbitos de Novo 
Itacolomi

ÓbitosDecreto Número
de casos

Vigência Súmula

2829/2020 Suspensão das aulas;
adiamento de consultas 

ele�vas;
proibição de eventos de 

massa.

18/03/2020 vigorará até 
perdurar o estado de 

emergência

0 0

2830/2020 20/03/2020 
sem prazo final

Suspensão dos serviços e do 
comércio considerados não 

essenciais.

0 0

0 02836/2020 30/03/2020 por tempo 
indeterminado

Quarentena a par�r de 
31/03/2020

0 02845/2020 16/04/2020 até 
31/12/2020

Estado de calamidade 
pública

2868/2020 19/05/2020 
até o fim da pandemia 

Obrigatoriedade do uso de 
máscarasportodas as 

pessoas que es�verem fora 
das residências 

0 0

0 132898/2020 29/07/2020 
por tempo 

indeterminado

Manutenção 
das medidas de 

distanciamento social

GESTÃO  &  SAÚDE 
INTEGRAÇÃO DE ÁREAS EM BUSCA DE MELHORIAS



90

0 02919/2020 27/08/2020 Horário de funcionamento 
do comércio essencial

2933/2020 24/09/2020 Autorizada a prá�ca de 
esportes sem aglomeração e 

somente por pessoas do 
município

0 1

3015/2021 26/02/2021 
por 15 dias

Acolhe,na íntegra, o decreto 
estadual 6983/2020 de 

fechamento das a�vidades 
não essenciais

5 4

3021/2021 19/03/2021 por tempo 
indeterminado

Proibição de vendedores 
ambulantes

5 5

3036/2021 15/04/2021 a 
30/04/2021

Academias de ginás�ca 
podem funcionar com 30% 

da capacidade total;
toque de recolher das 22h às 

5h;
aos domingos somente 
serviços essenciais com 
atendimento delivery

5 3

3041/2021 03/05/2021 Acata, na integra, o decreto 
estadual7506/2021;

proíbe a comercialização e o 
consumo de bebidas 

alcoólicas em espaços de 
uso público ou cole�vo no 
período das 23 horas às 5 

horas, diariamente, 
estendendo-se a vedação 

para quaisquer 
estabelecimentos comerciais

3043/2021 10/05/2021

5 5

5 6Decreta calamidade pública 
para todos os fins

3045/2021 20/05/2021 Acata, na íntegra, o decreto 
estadual 7672/2021:
restaurantes, bares e 

lanchonetes: das 10 horas às 
22 horas, com limitação da 

capacidade em 50%, 
permi�ndo-se o 

funcionamento durante 24 
horas apenas por meio da 

modalidade de entrega

5 5
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3054/2021 28/05/2021 até 
13/06/2021

Decreta lockdown aos 
sábados e domingos 

compreendendo os finais de 
semana 29 e 30 de maio; 05 

e 06 de junho; 12 e 13 de 
junho, quando todas as 

a�vidades, essenciais ou 
não, estarão 

terminantemente fechadas.

6 29

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Novo Itacolomi, 2021

Na trata�va dos dados constata-se que os decretos começam 
a ser publicados no início da pandemia, no Brasil e o município de 
Novo Itacolomi consegue manter-se, sem casos, durante a vigência 
dos primeiros 5 (cinco) decretos que determinavam a suspensão das 
aulas, adiamento das consultas ele�vas que necessitavam de 
transporte cole�vo cedido pelo município, a proibição de eventos em 
massa, suspensão de todos os serviços não essenciais, a 
obrigatoriedade do uso de máscara em qualquer ambiente fora do 
domicílio, decreto de quarentena e estado de calamidade pública 
Esses decretos podem ser consultados no site h�p://novoitacolomi. 
pr.gov.br/portal/. 

Os primeiros casos no município surgiram em meados de 
julho, com a confirmação de 13 casos e com o decreto vigente de 
restrição com funcionamento somente de serviços essenciais, uso 
obrigatório de máscara, sendo man�do com o decreto de manutenção 
dessas ações. Os casos foram novamente zerados.

Em setembro de 2020, porém com a flexibilização das ações 
de combate à epidemia, os casos novamente apareceram com 
ocorrência de mortes.

6 163060/2021 15/06/2021 até 
30/06/2021

Acata, na íntegra, o decreto 
estadual 7893/2021: 

prorroga até dia 30/06 as 
medidas do decreto 

7020/2021

3071/2021 30/06/2021 até 
30/07/2021

Acata na íntegra, o decreto 
estadual 8042/2021:

com restrição de horário, 
modalidade de atendimento 

e/ouregras de ocupação e 
capacidade

6 32
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Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Novo Itacolomi, 2020

Conforme o gráfico os decretos foram publicados e os casos 
diminuíam à medida em que os decretos ficavam mais rígidos.

Já em 2021 os casos �veram alta diante do decreto da 
limitação de 50% da capacidade de bares, lanchonetes, igrejas etc. 
Conforme flexibilizam-se as ações os casos começam a aumentar, 
sendo necessário o retorno de medidas mais extremas com o decreto 
de lockdown por 3 finais de semana.

Gráfico 2: Ano 2021

Gráfico 1: Ano 2020

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Novo Itacolomi, 2020
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Fonte: h�p://www.apucarana.pr.gov.br/site/coronavirus/#decretos;
h�p://www.apucarana.pr.gov.br/site/coronavirus/#decretos, 2021.

Conforme a tabela acima permite observar, Novo Itacolomi 
tem incidência de casos mais tardiamente que Apucarana e começa na

Em maio o decreto novamente é flexibilizado e os casos no 
município disparam, fazendo necessário o recuo nas medidas e a volta 
de mais restrições. Nota-se que os casos não são de grandes números, 
mas considerados de risco pelo fato do município de Novo Itacolomi 
ser de pequeno porte, com 2836 habitantes (IBGE, 2021).

As limitações de consulta de dados, para o trabalho foi de 
março de 2020 a julho de 2021.As dificuldades estavam nas trata�vas 
dos dados que foram descritos em planilha manual, resgatada na 
Epidemiologia da Secretaria de Saúde de Novo Itacolomi.  

O Paraná é dividido em 4 macrorregionais de saúde, que por 
sua vez são subdivididas em regionais e a cidade de Novo Itacolomi 
está inserida na regional de Apucarana, sede da 16ª Regional de 
Saúde. Apucarana, segundo IBGE (2021) tem 137.438 habitantes. 
Compara-se os dados da mesma época, coletados do município de 
Novo Itacolomi com os da cidade. As informações constam no site da 
Prefeitura (2021).

Tabela 1 -Compara�vo de dados e decretos entre Novo Itacolomi e 
Apucarana
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mesma proporção (Novo Itacolomi 29/07/2020 e Apucarana 
17/04/2020) A porcentagem entre Novo Itacolomi e Apucarana tem 
certa distância devido ao número de habitantes, Apucarana tem o 
aumento grada�vo de casos com o passar dos dias e Novo Itacolomi 
não tem nenhum caso durante o período de agosto de 2020. Novo 
Itacolomi estava com medidas restri�vas no comércio, uso obrigatório 
de máscara em qualquer ambiente fora da residência, manutenção do 
decreto 2868/2020, toque de recolher para habitantes e horário de 
funcionamento do comércio essencial, assim que o decreto afrouxa, 
os casos reaparecem.

Os decretos publicados seguem a mesma linha de restrição 
nos dois municípios, mantendo o uso de máscaras, restringindo a 
abertura do comércio, para a abertura somente dos serviços 
essenciais.

Enquanto vigiam as restrições impostas no município de Novo 
Itacolomi, os casos de COVID-19 man�veram-se sob controle, com o 
afrouxamento das restrições, segundo os decretos, os casos �veram 
um aumento na cidade de Apucarana, porque as portarias e 
resoluções são a forma que os órgãos da administração pública têm 
para declarar, oficialmente, suas determinações diante de um cenário.

4 DISCUSSÃO

Conforme indica�vos, a COVID-19 assola o mundo, inclusive o 
Brasil. Os decretos exarados no começo da pandemia sur�ram efeitos 
imediatos retardando o início de casos na cidade de Novo Itacolomi, 
apesar de persis�rem consideráveis incertezas em relação ao 
comportamento sazonal do vírus da COVID-19. Uma hipótese é que as 
medidas preven�vas não foram suficientes para sanar a propagação 
do vírus (CAMPOS et a.l, 2021).

As aulas foram suspensas e man�das remotamente em Novo 
Itacolomi, segundo o decreto 2829/2020 e com vigência até a emissão 
do decreto estadual 735/2021, que regulamenta a volta às aulas desde 
que sejam seguidas as normas de segurança. A volta às aulas foi 
possível pela vacinação em massa dos professores.

No decorrer dos dias, mesmo com os decretos de prevenção,
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os casos foram surgindo, mas em menor número do que em 
Apucarana, cidade vizinha e cidade de referência hospitalar de Novo 
Itacolomi.

Conforme as caracterís�cas de cada município, ao estabelecer 
um indicador, foi possível observar o aumento grada�vo de casos em 
Apucarana, conforme a tabela 1, sendo que Novo Itacolomi os casos 
são até zerados e surgem com pouca incidência. A rápida 
disseminação da doença deve-se ao alto potencial de hospitalização, a 
alta letalidade e a falta de cuidados individuais e cole�vos em seguir as 
medidas de segurança mantendo-se em isolamento, em casa. 
(AQUINO e LIMA, 2020).

Segundo Conte (2020), a fragilidade do planejamento regional 
das estratégias de descentralização do Sistema Único de Saúde (SUS) 
comprometeu a adequação às múl�plas realidades brasileiras. Não 
obstante a diversificação de polí�cas e inves�mentos melhor 
relacionados às necessidades de saúde, às dinâmicas territoriais 
específicas visando à redução da iniquidade no acesso na u�lização e 
no gasto público em saúde não são alcançadas.

O plano de con�ngência tem um papel norteador de medidas 
a serem tomadas diante da situação de crise, tais como: condução de 
avaliações de comportamento para iden�ficar canais preferíveis de 
comunicação com a comunidade, preparo de mensagens enviadas em 
nível local, incluindo os grupos mais vulneráveis, iden�ficação de 
grupos comunitários e redes locais e disseminação de materiais 
educa�vos em locais e canais estratégicos. A ação rápida, inves�gação 
de casos é papel importante e indispensável para o combate eficaz à 
pandemia. (Secretaria Municipal de Saúde, 2020).

Os protocolos de ações servem para rastreamento, 
monitoramento de casos confirmados e suspeitos, no entanto as 
ações iniciais são pautadas nos planos de con�ngência para no�ficar, 
tratar, de modo geral, os casos confirmados e suspeitos, dada a 
importância que um plano de con�ngência bem elaborado tem. 
(Secretaria Municipal de Saúde, 2020).

Os indicadores numéricos da COVID-19 são importantes para 
as decisões e ações a serem tomadas tempo hábil e são dados que 
apontam para a necessidade da intensificação das ações de vigilância 
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em saúde referenciada em informações, de forma coordenada e 
ar�culada com outros setores e da sociedade civil organizada (PLANO 
DE CONTINGÊNCIA, 2020).

5 CONCLUSÃO

O plano de con�ngência de enfrentamento da propagação da 
COVID-19 atende às recomendações da Organização Mundial de 
Saúde. Neste plano estão preenchidas as principais lacunas do ponto 
de vista de entrada, prevenção e controle da infecção em 
equipamentos, espaços comunitários, manejo de casos, suporte 
operacional e logís�co. Este planejamento é indispensável para os 
gestores em saúde u�lizar estratégias de combate e aprimoramento 
da resposta à pandemia.
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INTERNAÇÕES PSIQUIÁTRICAS EM JACAREZINHO-PR: 
UMA OLHAR DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19 

PRISCILLA MOREIRA DE MATTOS
LARISSA ZAKRZEVSKI

TATIANA DA SILVA MELO MALAQUIAS
MARÍLIA DANIELLA MACHADO ARAÚJO CAVALCANTE

MAICON HENRIQUE LENTSCK

1 INTRODUÇÃO     
          

Em fevereiro de 2020 foi declarada emergência de saúde 
pública nacional, pela  portaria n° 188 do Ministério da Saúde, visto o 
risco de infecção humana pelo vírus coronavírus Sars-CoV-2, em março 
declarada pandemia pela a OMS (OLIVEIRA; LUCAS; IQUIAPAZA, 2020). 
O coronavírus é um vírus zoonó�co, com RNA da ordem Nidovirales, 
que causa infecções respiratórias que, dependendo do estado de 
saúde do infectado, pode levar à morte (BELASCO; FONSECA, 2020). 
Até o presente momento, de acordo com os dados divulgados pelo 
portal Coronavírus Brasil (2021) do Ministério da Saúde, mais de 21 
milhões de pessoas já foram contaminadas, no Brasil, tendo já 
alcançado o número de 601.000 mortos (BRASIL, 2021).  
Evidentemente, além dos problemas de ordem biológica na saúde 
pública, o estado pandêmico afeta ainda, devido ao impacto na 
economia e o isolamento social, a saúde mental da população 
(BONELLO et al., 2021).

De acordo com Bonelloet al., (2021) os impactos na saúde 
mental são significa�vos, pois, com o passar dos meses percebeu-se 
que a população adoeceu mais de problemas mentais, por 
consequências psicológicas e psiquiátricas que ainda estão aflorando. 
Este cenário reflete na saúde mental, gerando um agravamento 
significa�vo da situação de pânico e medo. Pesquisa publicada pelo 
Ins�tuto DATAFOLHA revelou que a pandemia do COVID-19 afetou a 
saúde mental de 4 a cada 10 brasileiros (ALVES, 2021), o que, 
efe�vamente, demonstra que o problema de saúde pública afetou a 
saúde �sica e mental dos indivíduos.

No serviço de saúde pública, as internações psiquiátricas são
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necessárias em diversas situações para tratar o paciente, re�rando-o 
do convívio social quando coloca em risco a si mesmo e as pessoas 
conviventes (FORTES, 2010). No caso, é importante que a pessoa 
tenha acesso a uma equipe de saúde mul�disciplinar com um suporte 
adequado para atender suas necessidades, como ser inserido 
novamente na sociedade, depois de recuperado. (FORTES, 2010). 

Com o estado pandêmico, os serviços da área da saúde, não 
relacionados, diretamente, ao combate ao Coronavírus foram 
afetados, haja visto que o foco era garan�r a sobrevivência das 
pessoas. Além disso, para que um paciente seja internado em 
qualquer �po de ins�tuição, é indispensável que sejam realizados os 
testes de COVID-19, conforme apontam as norma�vas vigentes. Como 
ressalta a pesquisa sobre a saúde mental dos brasileiros na pandemia, 
houve um aumento significa�vo de casos de saúde mental, no Brasil, 
em decorrência da pandemia, afetando a capacidade de acolhimento 
das pessoas em leitos psiquiátricos. (ALVES, 2021). 

Frente ao cenário pandêmico e ao conteúdo exposto, este 
ar�go inves�ga como as internações psiquiátricas da população 
afetada por problemas na saúde mental foram impactadas e como 
esse fenômeno a�ngiu o município de Jacarezinho, localizado no norte 
do estado do Paraná. Assim, para compor o estudo coletou-se as 
internações no Sistema Único de Saúde (SUS), no Sistema de 
Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde no período 
pandêmico de COVID-19, referentes a pacientes com transtornos 
mentais e/ou comportamentais, com o obje�vo de apurar como o 
vírus a�ngiu população e as caracterís�cas dos diferentes públicos. 

2 MÉTODOS  

É um estudo transversal, com uma população com transtornos 
mentais e/ou comportamentais sob internações hospitalares 
financiadas pelo Sistema Único de Saúde, durante o período de 
pandemia pela COVID-19 no município de Jacarezinho-PR.

Os dados foram coletados no site do Departamento de 
Informá�ca do Sistema Único de Saúde no Sistema de Informações 
Hospitalares (SIH-SUS), e são internações hospitalares de 18 (dezoito) 
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competências de apresentação das Autorizações de Internação 
Hospitalar no Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único 
de Saúde e publicadas entre março de 2020 (início da pandemia) e 
junho de 2021 (úl�mos dados disponíveis).

U�lizou-se como critérios de inclusão, todos os pacientes que 
�veram registro no Sistema de Internação Hospitalar (SIH-SUS) cujo 
diagnós�co principal é definido em um código do Capítulo V na 
Classificação Esta�s�ca Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados à Saúde, 10ª Revisão – CID 10, que se refere aos 
Transtornos mentais e comportamentais (F00-F99).

Para a descrição da caracterís�cas dos pacientes e das 
internações, foram selecionadas as seguintes variáveis com as 
seguintes estra�ficações: – sociodemográficas: sexo (feminino, 
masculino) e idade (considerando as seguintes faixas etárias: ≤ 14 
anos; 15 a 29 anos e 30 a 59 anos) e II – clínicas: �po da internação: 
internações hospitalares psiquiátricas, que �veram o �po de AIH 
normal (AIH 1), considerada inicial e de longa permanência (AIH 5), 
considerada de con�nuidade; mo�vo de internação (diagnós�co 
principal de internação agrupados segundo os seguintes agrupamento 
da CID-10: F00-F09- transtornos mentais orgânicos, inclusive os 
sintomá�cos; F10-F19 - transtornos mentais e comportamentais 
devidos ao uso de substância psicoa�va; F20-F29 - esquizofrenia, 
transtornos esquizo�picos e transtornos delirantes; F30-F39- 
transtornos de humor [afe�vos]; e F40-F99- demais transtornos 
mentais) e tempo de permanência (total de dias de internação 
agrupados em: até 7 dias; de 8 a 28 dias e 29 dias e mais de 
permanência hospitalar).

Foi elaborado um instrumento de coleta de dados, uma 
planilha do so�ware Excel® com campos específicos para cada variável 
em estudo. Após essa organização, as internações psiquiátricas, foram 
analisadas por meio de frequência e porcentagem, além de 
observação da relação entre o sexo e as demais variáveis, afim de 
iden�ficar associações. Para essa análise foi realizado o teste de qui-
quadrado ou exato de Fischer, quando valores esperados eram 
menores que 5, e considerada associação significa�va aquela com p-
valor menor que 0,05, u�lizando o so�ware SPSS, versão 20.0.
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Por ser pesquisa com bancos de dados secundários, cujas 
informações são agregadas, sem possibilidade de iden�ficação 
individual, o presente estudo é dispensado de análise pelo Comitê de 
É�ca em Pesquisa com Seres Humanos, em conformidade com a 
Resolução nº 510, de 07 de abril de 2016.

3 RESULTADOS

Durante a pandemia pelo COVID-19, no município de 
Jacarezinho - PR, as internações no SUS por transtornos mentais e 
comportamentais foram mais observadas nos homens (68,2%). Em 
relação às faixas etárias, as internações acontecem de forma 
progressiva, sendo na faixa etária de 30 a 59 anos a mais expressiva 
(75,8%), não sendo observadas entre idosos. As principais causas de 
internações durante a pandemia em curso, foram os transtornos 
mentais e comportamentais relacionados ao uso de substâncias 
psicoa�vas (54,5%), seguido de esquizofrenia, transtornos 
esquizo�picos e transtornos delirantes (30,3%). As internações 
concentram-se em um período de internação por mais de 8 dias, 
sendo 49,5% entre 8 e 28 dias e 38,6% acima de 29 dias (Tabela 1).

Tabela 1 - Caracterís�cas de pacientes internados por transtornos 
mentais e/ou comportamentais pelo SUS durante a pandemia de 
COVID-19. Jacarezinho, Paraná, Brasil, abril 2020 a junho 2021.

Pacientes
(100)132

%n

Sexo
Feminino
Masculino
Idade    
≤ 14 anos    
15 a 29 anos    
30 a 59 anos
Tipo da internação 
Inicial 
Con�nuidade
Causa
Transtornosmentaispelouso de substânciaspsicoa�vas
Esquizofrenia, transtornosesquizo�picos e transtornosdelirantes

42
90

2
30

100

70
62

72
40

31,8
68,2

1,5
22,7
75,8

53,0
47,0

54,5
30,3
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Transtornos do humor (afe�vos)
Transtornos mentais orgânicos, inclusive ossintomá�cos
Demais transtornos mentais
Tempo de permanência    
0 a 7 dias    
8 a 28 dias    
29 dias e mais

9
6
5

16
65
51

6,8
4,5
3,8

12,1
49,5
38,6

Autores (2021)

A Tabela 2 apresenta as caracterís�cas dos pacientes segundo 
o sexo. Observou-se que a variável causa tem associação com o sexo 
(p<0,001), determinada pela diferença das proporções das causas 
entre os sexos, porque transtornos metais e comportamentais, devido 
ao uso de substâncias psicoa�vas foram mais frequentes nos homens 
(66,7%), diferentemente da esquizofrenia que foi maior no sexo 
feminino (42,9%). Os demais grupos de causas foram transtornos de 
humor (14,3%) transtornos mentais orgânicos (14,3%) e outros 
transtornos mentais (4,8%) também são causas mais frequentes em 
internações femininas. As demais caracterís�cas não foram associadas 
ao sexo, determinando que a distribuição das variáveis é igual para 
homens e mulheres (Tabela 2).

Tabela 2 - Caracterís�cas de pacientes internados por transtornos 
mentais e/ou comportamentais pelo SUS durante a pandemia de 
COVID-19, segundo o sexo. Jacarezinho, Paraná, Brasil, abril 2020 a 
junho 2021.

Pacientes

Idade    
≤ 14 anos    
15 a 29 anos    
30 a 59 anos
Tipo da internação
Inicial
Con�nuidade
Causa
Transtornos mentais pelo uso de substâncias 
psicoa�vas
Esquizofrenia, transtornos esquizo�picos e 
transtornos delirantes

(100)42
%n

(100)90
%n

2
19
69

53
37

60

22

Masculino Feminino P valor

0,566

2,2
21,1
76,7

58,9
41,1

66,7

24,4

0
11
31

17
25

12

18

0,0
26,2
73,0

40,5
59,5

28,6

42,9

0,061
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Transtornos do humor (afe�vos)
Transtornos mentais orgânicos, inclusive 
ossintomá�cos
Demais transtornos mentais
Tempo de permanência    
0 a 7 dias    
8 a 28 dias    
29 dias e mais

3
2

3

13
43
34

0,5663,3
2,2

3,3

14,4
47,8
37,8

6
4

2

3
22
17

14,3
9,5

4,8

7,15
2,4

40,5

Autores (2021)

4 DISCUSSÃO

No período observado do processo pandêmico por COVID-19, 
as internações psiquiátricas no município de Jacarezinho - PR 
apresentaram uma proporção maior no sexo masculino, aumento 
conforme a elevação das faixas etárias, entretanto sem observação 
entre idosos, e com internações consideradas de longa permanência. 
A observação em relação ao sexo, determinou uma associação das 
causas com o sexo, demonstrando diferenças entre as internações. O 
público masculino é mais afetado por transtornos comportamentais, 
que envolvem o uso de substâncias entorpecentes, as mulheres são 
internadas devido a transtornos mentais que, na maioria dos casos, 
relacionam-se a esquizofrenia e transtornos de humor. Logo, um olhar 
diferenciado para a situação apresentada deve ser realizado, de modo 
a garan�r a saúde mental da população, o que também foi inferido 
pelo presente trabalho de pesquisa e será apresentado a seguir.

A pesquisa de Bonelloet al., (2021) revela que no período 
pandêmico, as internações por saúde mental de pessoas do sexo 
m a s c u l i n o,  e nt re  o s  a n o s  d e  2 0 1 9  e  2 0 2 0 ,  a u m e nto u 
significa�vamente, principalmente a pacientes de longo prazo, 
automu�lação/ideação suicida, mania, psicose e tenta�va de suicídio 
e demonstra maior interferência da pandemia para os transtornos 
mentais e/ou comportamentais no sexo masculino. Por outro lado, de 
acordo com a mesma pesquisa, também houve uma diminuição na 
internação por outros transtornos, tais como desordem alcóolica, 
ansiedade, depressão e desordem de substâncias (BONELLO et al., 
2021). Desse modo, houve um aumento nos casos de internação em 
determinados transtornos e o declínio de outros, entre os anos 
supracitados.  

0,526
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A prevalência do sexo masculino, a idade do internamento e o 
tempo de internação é uma realidade não somente da cidade de 
Jacarezinho pois é iden�ficado das regiões Sul e Norte do país. 
(ARAÚJO; NASCIMENTO; SANTOS, 2021). Pessoas do sexo masculino, 
por usarem mais substâncias entorpecentes e a opção de tratamento 
refletem em maiores números de internações hospitalares. A maior 
procura para internação é acima dos trinta anos, quando o homem 
procura a autonomia de vida e financeira. Antes desta idade a 
imaturidade faz com que acredite ser poderoso em relação ao vício.  
Antes dos trinta anos, dificilmente os homens se reconhecem fracos 
diante da dependência química (BONELLO et al., 2021).

Os homens usam mais drogas que as mulheres, numa fuga da 
realidade, e desde adolescentes se arriscam mais, em contrapar�da, 
na reparação, procuram tratamento para deixar o vício. (NASCIMENTO 
et al., 2007).  

Ruppelt et al. (2021) citam que as pessoas do sexo feminino 
são internadas com transtornos depressivos durante o período 
pandêmico. Entretanto, relacionado a esse fator, menos casos foram 
encontrados nas tabelas dos sistemas de informações de saúde, não 
por menos pessoas adoecendo, mas por não dispor de tantos leitos e 
os profissionais de saúde estarem voltados para o atendimento de 
emergências outras que não as mentais por uma medida de escolha 
entre vida ou morte. Dessa forma, a saúde mental não é tão urgente 
quanto uma pessoa diagnos�cada com COVID-19 em estado grave. 

Em relação ao tratamento, as patologias psiquiátricas não 
apresentam cura, já a infecção por COVID-19 e outros �pos de 
infecções, podem ser letais sem o tratamento adequado (DSM 5, 
2014). Para a COVID-19, existe uma prevenção de sintomas mais 
graves por meio da vacinação. Tal fato refle�u nas internações 
psiquiátricas, ao mesmo tempo que causou mais adoecimentos 
depressivos pelos lutos e temor generalizado, porém, mesmo 
doentes, as pessoas não podiam sair de casa, muito menos para se 
internarem em hospitais psiquiátricos (MINERVINO et al., 2020).

Constatou-se que em idosos não houve registro de 
internações por transtornos psiquiátricos no município de 
Jacarezinho, entretanto, conforme Anjos et al., (2017) as taxas 
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apresentam diminuição nas regiões do Brasil, determinada pela 
reforma psiquiátrica brasileira, que subs�tui o modelo tradicional de 
internação hospitalar pelo psicossocial, o que sinaliza as novas prá�cas 
de assistência e gestão da saúde mental no país e os idosos, que antes 
eram subme�dos à clínicas de atendimento psiquiátrico, agora são 
direcionados a outros centros de tratamento para tratamento 
psicossocial, sem a internação, porém com acompanhamento médico 
con�nuo (ANJOS et al., 2017).

 Em relação aos transtornos comportamentais por uso de 
substâncias, Fernandes et al., (2017), constatam que, em discreta 
maioria, o uso do álcool é predominante nos homens, em idade adulta 
e desempregados. Para os estudiosos, o aumento do uso destas 
substâncias acarreta o aumento dos transtornos comportamentais, 
em especial a esquizofrenia paranoide, a maior consequência do uso 
prolongado de entorpecentes, além da predisposição gené�ca 
(FERNANDES et al., 2017). Com o uso constante e aliado à psicose já 
instalada no cérebro, existe uma confusão mental frequente 
tornando-se uma infeliz ro�na na vida (FERNANDES et al, 2017). A 
pandemia, no sen�do social, expôs e direcionou muitas pessoas para o 
desemprego, sendo 40,8% o número de trabalhadores informais em 
decorrência da atual crise na saúde pública e medidas restri�vas 
(COSTA, 2020). Tal situação, evidentemente, é um fator que leva, 
homens e mulheres, ao uso de substâncias psicoa�vas. 

O tempo de internação, por mo�vo de uso de substâncias 
psicoa�vas dura, em média, 29 dias, e para que o tratamento da 
patologia dependência de substâncias psicoa�vas seja eficaz é 
necessário, após a desintoxicação, um tratamento de maior duração e, 
posteriormente, a manutenção do tratamento no hospital dia - CAPS 
AD, por tempo a ser determinado individualmente pela equipe médica 
da unidade (ROCHA, 2021).

Nora e Rocha(2015) discutem que o tempo de internação 
psiquiátrica é reduzido consideravelmente, pois há um aumento 
grande dos hospitais-dia, os Centros de Atenção Psicossocial - CAPS, 
onde as pessoas passam o dia e, ao final, retornam à família e à ro�na. 
A tendência é aumentar esta ressocialização em contrapar�da à 
ins�tucionalização e cronificação da patologia que um longo 
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internamento para drogadição causa. É sabido que o paciente deve 
voltar a conviver em sociedade, e administrar sua compulsão. Assim, o 
tempo de internação é menor e a manutenção do tratamento maior, 
reinserindo-o diariamente na vida co�diana, com sobriedade. 

Internações psiquiátricas por outros transtornos que não os 
mentais e comportamentais devido ao uso de substâncias psicoa�vas 
demandam mais tempo de tratamento, devido ao ajuste 
medicamentoso para a re�rada da crise e, diferentemente da 
dependência química em que a medicação é para controlar a 
compulsão pelo uso das substâncias. (SEVERO; DIMENSTEIN, 2009). 
Além disso, para o paciente psiquiátrico é necessário um diagnós�co 
fechado, profissionais de saúde que acompanhem o caso, além de 
uma série de exames. (SEVERO; DIMENTSTEIN, 2009). 

Segundo Araújo, Nascimento e Santos (2021), internações por 
tempo menor são uma tendência na saúde mental num processo de 
desins�tucionalização, pois cabe à família e ao meio social acolher esta 
parte tão discriminada da saúde e não confinar o doente mental a um 
internamento marginalizado e por tempo indefinido, pois a 
ins�tucionalização do paciente psiquiátrico causa cronificação da 
patologia. A reforma psiquiátrica defende a autonomia dos pacientes, 
o resgate da autoes�ma e dos cuidados pessoais no intuito de se 
manter saudável.

As internações, independentemente da necessidade e 
qualificação é um direito fundamental de todo e qualquer indivíduo 
que necessite, não se negando a vaga, desde que declarada e 
comprovada sua necessidade (FORTES, 2010).

No estudo verificou-se que há diferenças entre os sexos 
masculino e feminino nas internações em hospitais psiquiátricos em 
Jacarezinho-PR. Para os homens, conforme apontam os dados, as 
internações ocorrem mais devido ao uso exacerbado de substâncias 
psicoa�vas, ou seja, devido a transtornos comportamentais, o que não 
é tão recorrente no sexo feminino. As mulheres, são encaminhadas 
para internações psiquiátricas por conta de transtornos mentais, 
ligados a transtornos de humor e esquizofrenia. 

Logo, conclui-se que diferentes causas levam pessoas de sexos 
opostos a serem internados em hospitais psiquiátricos, o que foi ainda 
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mais acentuado em período pandêmico do COVID-19, haja visto as 
dificuldades de socialização advindas do isolamento social e o impacto 
na economia, causando descontrolado índice de desemprego. Desse 
modo, considerando as causas de internação que a�ngem homens e 
mulheres, há necessidade de diferentes métodos de abordagem entre 
os sexos masculino e feminino, sem, no entanto, generalizar as causas 
de internação para os dis�ntos públicos, realizando-se, dessa forma, 
um estudo individual de cada caso, porém com planos previamente 
preparados para receber a demanda social emergente.

5 CONCLUSÃO

 Com o declínio na saúde mental da população ocasionada 
pela pandemia do COVID-19 e aumento no número de internações 
psiquiátricas, verificou-se que os homens são mais propensos a 
transtornos de comportamento (uso de substâncias psicoa�vas), 
enquanto as mulheres por outros transtornos mentais, tais como 
transtornos de humor e esquizofrenia. A par�r dessa inves�gação, 
sugere-se a elaboração de um plano de atendimento individual, tendo 
como base os dados coletados, priorizando o indivíduo conforme a 
demanda, uma vez que as questões psiquiátricas são subje�vas, 
carecendo de inves�gação pormenorizada para possíveis 
intervenções, visando o melhor para o paciente, independente do 
momento ser pandêmico ou não. São necessários estudos mais 
amplos acerca do tema, expandindo-se os dados para outros 
territórios, a fim de verificar como se dá o fenômeno e com o intuito de 
se propor novas estratégias e polí�cas públicas para o combate das 
patologias relacionadas à saúde mental, independentemente do 
período pandêmico. 
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ANA CAROLINA DORIGONI BINI

1 INTRODUÇÃO

Apresenta-se a Segurança Alimentar e Nutricional -SAN e 
oDireito Humano à Alimentação Adequada- DHAA enquanto 
partes fundamentais do sistema de proteção social brasileiro 
garan�dor de direitos sociais à população, definindo como um 
conceito de proteção social ampliado. Para tanto, é necessário 
apresentar a SAN e o DHAA enquanto parte fundamental do sistema 
de proteção social brasileiro garan�dor de direitos sociais à população, 
realizar uma análise da trajetória de debates sobre o Direito Humano à 
Alimentação Adequada (DHAA) e a concre�zação da segurança 
alimentar e nutricional, enquanto polí�ca pública, especialmente 
entre os mais vulneráveis. Pretende-se, ainda, trazer à tona a 
discussão sobre a fome e a pobreza, enquanto fenômenos sociais, 
expressos e latentes, na sociedade brasileira do século XXI que tem 
alto grau de tecnologias para produção de alimentos e, sobretudo um 
país com vasta extensão territorial agricultável.

Segundo dados disponibilizados pela Food and Agriculture 
Organiza�on of the United Na�ons – FAO a respeito do cenário da 
alimentação da população mundial, no ano de 2009, 1,2 bilhões de 
pessoas sofriam de fome crônica ou não �nham acesso a alimentos em 
quan�dade e qualidade suficientes para sa�sfazer as necessidades 
nutricionais mínimas. (SILVA, 2017). No Brasil, havia 19 milhões de 
brasileiros em situação de fome no Brasil, segundo dados de 2020 da 
Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e 
Nutricional (PENSSAN, 2020). Houve um agravamento dramá�co da 
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fome mundial em 2020, relacionado às consequências da Covid-19. 
Embora o impacto da pandemia ainda não tenha sido totalmente 
mapeado, relatórios de várias agências internacionais, como a própria 
FAO, es�mam que cerca de um décimo da população global, 
aproximadamente 811 milhões de pessoas, foram acome�dos pela 
fome desde 2019 até os dias atuais. O número sugere que será 
necessário um grande esforço para o mundo honrar a promessa de 
acabar com a fome até 2030.

Os riscos para a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e a 
fome dos brasileiros já são constatados desde 2016, sendo agora 
aprofundados pela emergência da epidemia da COVID-19, exigindo 
compreensão, da extensão e magnitude, dos problemas e da 
ar�culação de medidas governamentais nas gestões das esferas 
municipais, estaduais e federais, para assegurar o acesso à 
alimentação adequada e saudável, com vistas a reduzir os impactos 
nega�vos da pobreza e da fome, resultando agravos na alimentação, 
saúde e nutrição dos mais vulneráveis. (ALPINO, 2020)

Diante disso, é necessário que temas relevantes, como a fome, 
a miséria, e a desnutrição, ou qualquer outro que englobe a Segurança 
Alimentar e Nutricional e o Direito Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA), ganhem maior visibilidade na agenda de discussões sobre 
polí�cas governamentais, tantos nas esferas governamentais como 
nas ins�tucionais, indicadas aqui pelos espaços acadêmicos na área da 
saúde.

SAN e DHAA se relacionam, na medida em que SAN diz 
respeito à forma como as polí�cas públicas e as ações da sociedade, 
podem e devem garan�r o DHAA a todos os cidadãos. Éestabelecido 
que o DHAA, deve ser garan�do no contexto de SAN, não só um dever 
do Estado, mas como responsabilidade da sociedade civil. O direito 
humano à alimentação está expresso no ar�go 6º da Cons�tuição 
Federal, que prevê educação, saúde, trabalho, moradia, lazer, 
segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância, e 
assistência aos desamparados. Dispõe, no mesmo ar�go, que “[...] Art. 
6º são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma
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da cons�tuição.” (BRASIL, 1988).
O entendimento que orienta o estado brasileiro, na 

Cons�tuição Federal, situa a alimentação como direito de toda 
humanidade e cita que “Todo mundo tem direito a uma alimentação 
saudável, acessível, de qualidade, em quan�dade suficiente e de 
modo permanente.” (BRASIL, 2005 p.1).

No Brasil, o DHAA e a SAN devem ser foco de debate, 
principalmente no âmbito das polí�cas públicas de alimentação e 
nutrição, sendo necessária, para a concre�zação, uma abordagem 
mul�profissional e intersetorial (SILVA, 2017). Entretanto, estas 
compreensões se alteram, de acordo com os planos de governos e 
modelos de gestão de polí�cas públicas e, sobretudo no que diz 
respeito aos financiamentos públicos, sendo a PNSAN uma polí�ca 
intersetorial que abriga programas da polí�ca de saúde, de assistência 
social, de educação, não tendo, exclusivamente, um repasse de 
financiamento próprio.

Assim, o obje�vo desta pesquisa é apresentar a SAN e o DHAA 
enquanto parte fundamental do sistema de proteção social brasileiro 
garan�dor de direitos sociais à população, o que é definido como um 
conceito de proteção social ampliado (BECHER, CORDEIRO, 2021). 
Analisa-se apenas os documentos disponíveis em plataformas oficiais, 
fazendo a análise documental para apresentar os financiamentos 
públicos para a polí�ca e programas existentes no Brasil e o desmonte 
ocorrido desde os anos de 2014 até os dias atuais, no segmento.

2 MÉTODOS

Em uma sociedade pautada na alta tecnologia agrícola e 
avanços cien�ficos na área da saúde, o que jus�fica a existência em 
grande escala de pessoas em situação de insegurança alimentar e 
nutricional em todo território nacional? Esta é a pergunta que norteia 
este estudo.

Realizou-se um levantamento bibliográfico e documental 
sobre a temá�ca escolhida. Para a pesquisa bibliográfica foi realizada 
uma busca de ar�gos cien�ficos em plataformas scielo e uma análise 
documental em plataformas oficiais do governo federal sobre as
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legislações e financiamentos de polí�cas públicas de combate à fome; 
inves�gar micro dados das plataformas Mapeamento de Segurança 
Alimentar e Nutricional (MAPASAN) e do Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) do estado do Paraná e a 
própria aferição textual de legislações relacionadas à temá�ca. As 
demais fontes documentais selecionadas foram: Relatório do Banco 
Mundial, “Combate à Pobreza Rural no Brasil: Uma estratégia 
integrada (2001); Novo Retrato da Agricultura Familiar O Brasil 
Redescoberto” (FAO - 2000); Atlas da Exclusão Social no Brasil 
(POCHMANN; AMORIM, 2003), Polí�ca Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2010).

Sem o pensamento metódico, não é possível compreender a 
realidade nem entender sua cons�tuição. A compreensão da 
realidade engloba sempre um posicionamento transformador e 
revolucionário. O rigor na compreensão e formulação de categorias 
não é um fim em si mesmo, mas contempla uma prá�ca 
transformadora. (MINAYIO, 1993).

O método considera também a relação existente entre 
obje�vidade-subje�vidade, compreendendo que toda a construção 
subje�va é resultado de uma dada prá�ca social que é por natureza 
obje�va (MINAYIO,1993). Assim, é no seio desse processo de 
transformação da realidade que cabe entender os fenômenos, 
inclusive o da insegurança alimentar ou da fome. Por isso, uma 
preocupação constante é compreender a realidade por elementos 
subje�vos acessíveis, como, por exemplo, depoimentos, entrevistas, 
no confronto com demais elementos da realidade, de fontes 
documentais etc.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Para consolidar o marco histórico de combate à fome no país, 
foi que em 16 de setembro de 2006, entra para a história das 
conquistas sociais no Brasil o ato de promulgação da Lei Orgânica de 
Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), carregando em si uma teia 
de significados ao elevar o acesso à alimentação à condição de polí�ca 
de estado permanente, tanto defendida por Josué de Castro. (BECHER; 
CORDEIRO, 2021).
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A par�r de 2003, observa-se a ressignificação do tema miséria 
e fome, faz parte do vocabulário do brasileiro a questão segurança 
alimentar, popularizando a terminologia e elevando o assunto para 
uma posição de maior destaque na agenda das polí�cas púbicas e nas 
ações ministeriais, compondo uma nova fase das polí�cas de combate 
à fome que não resulta apenas da vontade polí�ca de governantes, 
embora essa seja uma variável fundamental no modelo de definição 
de agenda. (BECHER;CODEIRO,2021).

A FAO declara que o problema da fome global não é uma 
questão exclusiva de pouca disponibilidade de alimentos, mas 
derivada da pobreza de grande parte da população e da má 
distribuição de riquezas no mundo (BECHER, CORDEIRO,2021).

A Cons�tuição de 88 marca o início da redemocra�zação do 
Brasil. Com o fim da ditadura militar, estruturava-se uma sociedade 
democrá�ca e de avanços sociais em especial, na seguridade e nos 
direitos sociais. Na concepção de Rocha (2000, p. 19), “[...] a 
Cons�tuição Federal de 1988, por sua vez coroou esse processo 
atribuindo relevância à par�cipação da sociedade na vida do Estado, 
ao ins�tuir vários disposi�vos nas esferas públicas de âmbito federal e 
local.” A Cons�tuição de 88 ficou conhecida popularmente como 
cidadã porque a população contribuiu na definição de vários ar�gos, e 
mecanismos de decisão em âmbito federal, estadual e municipal. 
Outro grande avanço alcançado foi a descentralização das polí�cas 
sociais por meio de conselhos gestores, com representantes do Estado 
e da sociedade civil influenciando sobre as polí�cas públicas de modo 
geral (BECHER, CORDEIRO, 2021)

Para fins didá�cos, apresenta-se um quadro evolu�vo dos 
principais acontecimentos históricos referente a SAN no Brasil.
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Quadro I: Evolução histórica do modelo de governança da Polí�ca 
Nacional de Segurança alimentar e nutricional

Quadro I- con�nuação

Fonte: Adaptado Brasil (2010)
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Somado à criação da PNSAN, o Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SISAN) foi ins�tuído em 2006 pela Lei 
Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional com o obje�vo de 
assegurar o DHAA. Desde a sua criação, avanços legais e ins�tucionais 
garantem a sua construção como estrutura responsável pela 
implementação e gestão par�cipa�va da PNSAN em âmbito federal, 
estadual e municipal. A polí�ca tem como diretriz:

Art. 3º A PNSAN tem como base as seguintes diretrizes, que 
orientarão a elaboração do Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional I- promoção do acesso universal à 
alimentação adequada e saudável, com prioridade para as 
famílias e pessoas em situação de insegurança alimentar e 
nutricional; II - promoção do abastecimento e estruturação de 
sistemas sustentáveis e descentralizados, de base 
agroecológica, de produção, extração, processamento e 
distribuição de alimentos; III - ins�tuição de processos 
permanentes de educação alimentar e nutricional, pesquisa e 
formação nas áreas de segurança alimentar e nutricional e do 
direito humano à alimentação adequada; IV - promoção, 
universalização e coordenação das ações de segurança 
alimentar e nutricional voltadas para quilombolas e demais 
povos e comunidades tradicionais de que trata o art. 3o, inciso 
I, do Decreto no 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, povos 
indígenas e assentados da reforma agrária. (PNSAN, 2006).

O governo de Fernando Henrique Cardoso, inicia uma série de 
programas, dentre eles o Bolsa Escola de cunho assistencialista com a 
orientação das agências financiadoras e organizações internacionais. 
Entretanto, é somente em 2003, no governo de Luiz Inácio Lula da Silva 
que a estratégia Fome Zero é colocada em prá�ca. Para o ex-
presidente da república em uma carta escrita em 2010, o Fome Zero foi 
um marco na história do Brasilpois, pela primeira vez na história, um 
governo se dispôs a organizar uma estratégia de ar�culação de 
polí�cas em vários Ministérios para erradicar a fome para que todos os 
brasileiros pudessem se alimentar com dignidade, organizou-se uma 
estratégia em quatro eixos:

(I) acesso aos alimentos; (II) fortalecimento da agricultura 
familiar; (III) geração de renda; (IV) ar�culação, mobilização e 
c o n t r o l e  s o c i a l .  E s s a  e q u a ç ã o  fo i  r e c o n h e c i d a 
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1 A análise do Relatório do Banco Mundial, “Combate à Pobreza Rural no Brasil: Uma estratégia 
integrada” (2001) consta nas páginas 70 – 71, desta pesquisa.

internacionalmente, principalmente pela capacidade de 
integrar e ar�cular polí�cas. Delas, a mais conhecida é o Bolsa 
Família, maior programa de transferência de renda do mundo. 
Porém, o impacto do Bolsa Família não teria sido tão grande se 
não es�vesse ar�culado a outros programas e ações. O Fome 
Zero é também o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf) e o seu complementar, o 
Programa Nacional de Aquisição de Alimentos da Agricultura 
Familiar (PAA). É o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), a criação dos Restaurantes Populares e as cozinhas 
comunitárias. Engloba, também, a construção de cisternas de 
captação de água da chuva nas regiões do semiárido. Do Fome 
Zero faz parte, ainda, a inicia�va de estabelecer as bases para 
uma legislação específica para o setor que preserve e permita 
ampliar as conquistas. Essa é a importância da Lei Orgânica de 
Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), promulgada no 
ano do centenário de Josué de Castro e que ins�tuiu o Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) (SILVA, 
2010, s/p).

Nesta carta, observa-se semelhanças entre a estratégia Fome 
1

Zero e os eixos do relatório do Banco Mundial  sobre os desafios da 
redução da pobreza rural no Brasil. O governo de Luiz Inácio Lula da 
Silva apostou na estratégia Fome Zero para o combate à pobreza no 
Brasil daí, resulta a célebre frase de Lula, con�da no relatório sobre o 
Fome Zero “Todos os brasileiros terão no mínimo, três refeições 
diárias.” (SILVA, 2010, s/p). Lula, parafraseando Herbert José de Sousa, 
o Be�nho, insere em seus discursos presidenciais, para jus�ficar a 
urgência de estruturar os programas da estratégia, outra frase 
imponente “quem tem fome tem pressa”, ganhando ainda mais a 
popularidade dos brasileiros, naquele contexto (SILVA, 2010, s/p).

Para além de uma análise das fontes históricas, como cartas 
presidenciais, que, sem sombra de dúvidas, representaram um 
direcionamento polí�co e um modelo de gestão pública frente os 
fenômenos sociais apresentados no Brasil naquele contexto, é 
primordial assinalar que o fenômeno social da fome no Brasil não vem 
apenas de um contexto contemporâneo e, muito menos na era do 
governo de Lula da Silva.

GESTÃO  &  SAÚDE 
INTEGRAÇÃO DE ÁREAS EM BUSCA DE MELHORIAS



119

2
Josué de Castro  publica, em 1946, a primeira edição do livro 

“Geografia da fome: o dilema brasileiro: pão ou aço”. Para o autor:

A fome, no Brasil, é consequência, antes de tudo, do seu 
passado histórico, com os seus grupos humanos sempre em 
luta e quase nunca em harmonia com os quadros naturais. 
Luta, em certos casos, provocada e por culpa, portanto da 
agressividade do meio, que iniciou abertamente as 
hos�lidades, mas quase sempre por inabilidade do elemento 
colonizador, indiferente a tudo que não significasse vantagem 
direta e imediata para os seus planos de aventura mercan�l. 
Aventura desdobrada em ciclos sucessivos de economia 
destru�va, ou pelo menos desequilibrante da saúde 
econômica da nação: a do pau-brasil, a da cana-de-açúcar, a 
da caça ao índio, a da mineração, a da lavoura nômade, a do 
café, a da extração da borracha, e finalmente a da 
industrialização ar�ficial baseada no ficcionismo das barreiras 
alfandegárias e no regime da inflação (CASTRO, 1984, p.16)

Nas obras, provou que a questão da fome não erao 
quan�ta�vo de alimentos ou do número de habitantes, mas da má 
distribuição das riquezas, concentradas cada vez mais nas mãos de 
menos pessoas, os grandes la�fúndios. Por isso, acreditava que o 
problema da fome não seria resolvido com a ampliação da produção 
de alimentos, mas com a distribuição dos recursos, da terra para os 
trabalhadores nela produzirem, sendo um ferrenho defensor da 
reforma agrária.

Retornando aos anos iniciais do governo Lula, um ano após 
assumir a presidência da República, foi criado o Ministério do 
Desenvolvimento Social (MDS) responsável pela ar�culação das 
polí�cas nacionais de desenvolvimento social, de segurança alimentar 
e nutricional, de assistência social e de renda e cidadania no país. 
(BRASIL, 2010)

3
Criado em 23 de janeiro de 2004, o MDS  tem a missão de 

coordenar, supervisionar, controlar e avaliar a execução dos 

2 Josué de Castro nasceu em 5 de setembro de 1908, em Recife, Pernambuco, Brasil. Filho de um 
agricultor do Sertão Nordes�no que em 1877, em função da seca, migrou para a capital.
3 No governo de Jair Messias Bolsonaro foi ex�nto e a pasta foi incorporada ao Ministério da 
Cidadania, juntamente com o Ministério do Esporte e da Cultura, dificultando a 
operacionalização de programas ligados à PNSAN.
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programas de transferência de renda, cujo maior expoente é o Bolsa 
Família. Era o órgão que coordenava a Polí�ca Nacional de Assistência 
Social (PNAS) e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

A Lei nº 13.341, de 29/09/2016, no Art. 2º “Transforma   o 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS) em Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário. Os 
Arts. 6º e 7º, transferem competências, órgãos e en�dades 
vinculadas ao Ministério do Desenvolvimento Agrário para 
esse Ministério.   E o Art. 27, inciso XIV, trata da área de 
competência desse Ministério.”(BRASIL, 2016).

A pasta da alimentação e interface entre a produção agrícola 
advinda da agricultura familiar ganha um recorte especial com a 
criação do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA), 
com foco na superação da pobreza, atenção à primeira infância e a 
promoção da alimentação saudável e adequada no país.

A grandeza deste desafio exigiu a reorganização de estruturas 
e marcos legais, para desenvolver de forma célere e ar�culada as 
polí�cas de inclusão social, transferência de renda condicionada, 
assistência social e segurança alimentar e nutricional e estabelecer 
uma intersetorialidade com a polí�ca de saúde, via atenção básica. O 
ministério mantém um sistema de proteção social como estratégia de 
combate à pobreza, em especial da pobreza extrema.

O órgão coordenava o SUAS e apresentava suporte ao 
funcionamento do SISVAN, fazendo a coordenação das ações 
intersetoriais de superação da pobreza extrema e responsável pelo 
maior programa de transferência de renda condicionada do mundo, o 
Programa Bolsa Família.

No ano de 2019 muitos ministérios foram dissolvidos, dentre 
eles o MDSA, rebaixando o Ministério para secretaria do Ministério de 
Cidadania, conforme apresentado abaixo:
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Elaborado pelas autoras (2019)

Esta situação dos ministérios representa um retrocesso de 
direitos sociais para o Brasil, não significa somente uma troca de 
nomes e/ou �pificações, mas, um desmonte de polí�cas públicas, 
estruturas de programas, ligados tanto a PNSAN quanto aos 
programas relacionados a polí�ca de saúde. Quando um ministério 
pulveriza as ações e corta discussões necessárias sobre 
financiamentos públicos, por exemplo, há um movimento em cascata 
que destrói aos poucos a estrutura de programas e projetos 
operacionalizados nos e por estados e municípios, desmantelando 
todo o sistema de proteção social (BECHER; CORDEIRO, 2021).

Vive-se com um modo de produção econômico e em uma 
sociedade que gera desigualdades. Tanto em território rural como em 
urbano, ela se manifesta na pobreza, êxodo rural, concentração de 

Quadro 2 – Estrutura legal

GESTÃO  &  SAÚDE 
INTEGRAÇÃO DE ÁREAS EM BUSCA DE MELHORIAS



122

população em áreas vulneráveis, insegurança alimentar, falta de 
saneamento básico, não inserção nas cadeias produ�vas e mercados 
formais, não regularização fundiária, falta de acesso ao trabalho, 
emprego e renda etc.

Em níveis conceituais, a proteção social existe para promover, 
minimamente, as condições de manutenção e reprodução da vida 
humana e é executada, prioritariamente, pelos Estados por meio das 
polí�cas públicas e sociais, programas e projetos. A proteção social é 
definida como “[...] um conjunto de inicia�vas públicas ou 
estatalmente reguladas para a provisão de serviços e bene�cios sociais 
visando enfrentar situações de risco ou privações sociais.” (JACCOUD, 
2009 p. 58)

No Brasil, a proteção social é estruturada a par�r do modelo 
de Seguridade Social, que prevê as seguintes proteções: aos 
trabalhadores assalariados formais; e promoção da saúde universal da 
população; para provisão do mínimo necessário à manutenção da vida 
e acesso aos direitos. Assim, tem-se o tripé da seguridade social, 
composto pelas polí�cas de previdência, saúde e assistência social, 
conforme apresentado na figura 1, abaixo:

                                   
 Figura 1 – Modelo de Proteção Social Brasileiro

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (2016)
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Muitos programas alocados na polí�ca de SAN, tangenciam a 
discussão de saúde e, são operacionalizados pela saúde pública, em 
nível de atenção básica. A PNAN tem como propósito a melhoria das 
condições de alimentação, nutrição e saúde da população brasileira, 
mediante a promoção de prá�cas alimentares adequadas e saudáveis, 
a vigilância alimentar e nutricional.

A promoção da saúde consiste num conjunto de estratégias 
focadas na melhoria das condições de vida dos indivíduos e 
cole�vidades. Materializa-se por meio de polí�cas, estratégias, ações 
e intervenções no meio com obje�vo de atuar sobre os condicionantes 
e determinantes sociais de saúde, de forma intersetorial e com 
par�cipação popular, favorecendo escolhas saudáveis por parte dos 
indivíduos e cole�vidades no território onde residem, estudam, 
trabalham.

As ações de promoção da saúde são potencializadas por meio 
da ar�culação dos diferentes setores da saúde e com outros setores. 
Essas ar�culações promovem a efe�vidade e sustentabilidade das 
ações ao longo do tempo, melhorando as condições de saúde das 
populações e dos territórios. (BRASIL, 2010)

A Promoção da Alimentação Adequada e Saudável (PAAS) tem 
por obje�vo apoiar Estados e municípios brasi leiros no 
desenvolvimento da promoção e proteção à saúde da população, 
possibilitando um pleno potencial de crescimento e desenvolvimento 
humano, com qualidade de vida e cidadania. Além disso, reflete a 
preocupação com a prevenção e com o cuidado integral dos agravos 
relacionados à alimentação e nutrição como a prevenção das 
carências nutricionais específicas, desnutrição e contribui para a 
redução da prevalência do sobrepeso e obesidade e das doenças 
crônicas não transmissíveis, além de contemplar necessidades 
alimentares para patologias específicas, tais como doença falciforme, 
hipertensão, diabetes, câncer, doença celíaca, entre outras. (BRASIL 
2010).

A PAAS corresponde a uma das diretrizes da PNAN, insere-se 
como eixo estratégico da Polí�ca Nacional de Promoção da Saúde 
(PNPS), e tem como enfoque prioritário a realização de um direito 
humano básico, que proporciona a realização de prá�cas alimentares 
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apropriadas dos pontos de vista biológico e sociocultural, bem como o 
uso sustentável do meio ambiente. (BRASIL, 2010).

Os anos 90 trouxeram a emergência de uma agenda mundial 
do combate à fome, fomentando discussões na América do Norte, 
Europa Ocidental e América La�na, situação que discute as 
redefinições na função da agricultura, produção agrícola e sobretudo, 
da função social da pequena agricultura familiar (BECHER; ALVES; 
CORDEIRO, 2021)

Os impactos destas contrarreformas culminam em uma 
transformação da polí�ca agrária em polí�ca social e suas expressões 
no campo da produção e da reprodução social dos segmentos 
envolvidos. Graziano da Silva (1999) destaca um novo padrão de 
reforma agrária e considera que existem contradições no tocante às 
polí�cas públicas para a agricultura familiar e patronal, citando que 
“[...] para o setor capitalista des�nam-se as polí�cas agrícolas e para a 
pequena produção a reforma agrária deve ter um cunho social.” 
(SILVA, 1999).

Desse modo, as polí�cas agrárias se aproximaram cada vez 
mais das polí�cas sociais, a par�r da criação de diversos programas 
específicos para um perfil social de agricultor específico que não o 
patronal, como é o caso de dois programas que merecem destaque no 
Brasil, o Programa de Aquisição de Alimentos - PAA e o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar -PNAE, ligados diretamente à Polí�ca 
de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN). Cons�tuiu- se, assim, 
um núcleo central do que foi um movimento e reconceituação da 
questão agrária, que coloca na berlinda a reprodução da força do 
trabalho excedente e os fenômenos sociais que emergiram no campo.

Segundo Vieira (2001), em nenhum momento a polí�ca social 
encontra tamanho acolhimento em Cons�tuição brasileira, como 
aconteceu na de 1988 nos campos da educação, da saúde, previdência 
social, assistência social, definições de direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais.

A Cons�tuição de 1988 define que a polí�ca agrária tem a 
finalidade de promover e priorizar a jus�ça social. Conforme Silva F.

O conjunto de medidas que visam a promover melhor
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distribuição da terra, mediante modificações no regime de 
sua posse e uso, a fim de atender aos princípios de jus�ça 
social e ao aumento da produ�vidade ao fornecer uma divisão 
igualitária de terras para as pessoas obterem uma 
propriedade e uma renda fundiária, e para incen�var uma 
maior produ�vidade. (SILVA FILHO, 2015, p. 1).

A Cons�tuição de 1988 foi elaborada com diretrizes que se 
comprome�am com a questão agrária e suas implicações, uma 
norma�zação da redução das desigualdades sociais e as relações entre 
trabalhadores rurais, pequenos proprietários e proprietários 
capitalistas. O fato é que pós Cons�tuição, ainda houve inúmeros 
conflitos agrários no Brasil, negligenciados pelo Estado que sempre se 
manteve a favor dos membros das oligarquias locais em defesa do 
agronegócio.

Somente a par�r de 2002, surge no Brasil um conjunto de 
reorientações nos padrões de desenvolvimento agrário, decorrentes 
das polí�cas neoliberais, executadas no final dos anos 80, subs�tuindo 
o Consenso de Washingtonpor um novo pacto Pós-consenso de 
Washington (LUSTOSA, 2012).

A par�r disso, inicia-se uma temporada de múl�plas relações 
entre Estado, mercado e sociedade, financiadas pelo Banco Mundial e 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BIRD). Este acordo, 
obriga os países a fazer um conjunto de reformas nas polí�cas 
públicas, com proposição central de profundas rupturas na concepção 
de desenvolvimento até então vigente e incorporando novas 
estratégias que consideravam os progressos econômicos e socais 
inseparáveis.

É neste contexto que há mudanças na estrutura de polí�cas 
sociais. O Relatório do Banco Mundial, nominado como Combate à 
Pobreza Rural no Brasil: Uma estratégia integrada (BRASIL, 2001) é 
uma estratégica para redução da pobreza rural.

Discussões apresentadas no relatório demonstram que a 
pequena agricultura é um ramo especial, um setor que naquele 
contexto histórico, �nha papel fundamental no combate à pobreza nas 
áreas rurais. Esses debates ganham relevância devido às 
transformações no mundo do trabalho, trazendo consequências para
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polí�cas sociais e pelos altos índices de desigualdades sociais 
existentes no Brasil, em decorrência de concentração de terras e 
riquezas em grandes la�fúndios, sistema de produção agrícola voltado 
a planta�ons e que degradam não somente o solo (natureza) mas 
também, tornaram tóxicas as relações de trabalho e condições de vida 
no campo:

A repercussão da importância dessas polí�cas decorre das 
transformações no mundo do trabalho e seus efeitos 
concretos como o aumento dos níveis de pobreza na 
sociedade, fenômenos que forjam as mudanças no lugar e 
natureza das polí�cas sociais. Essas são reestruturadas 
usando os termos de Draibe como um sistema de 'equilíbrio' 
ou de 'compensações', sendo este úl�mo o mais apropriado 
ao papel dessas nesse 'novo' rural brasileiro. (LUSTOSA, 2012, 
p.225).

Este modelo neoliberal adotado no Brasil e países da América 
La�na surge com o propósito de inves�r em diversas áreas como 
educação, saúde, assistência social, por meio de reformas polí�cas, 
contudo, estabelecendo uma regra rígida e intencional: não mexer no 
padrão fundiário e distribuição de terras brasileiro, culminando então, 
na transformação forçada pelos interesses capitalistas a promover a 
ruptura entre temas agrários e temas agrícolas, o que certamente 
influenciou todo o processo de estruturação das polí�cas públicas 
para agricultura familiar.

Segundo dados do MAPASAN (2018), altos percentuais de 
desnutrição infan�l estão de alguma maneira associados à pobreza 
monetária (falta de renda), falta de acesso a saneamento básico que 
garanta água potável, tratamento adequado do esgoto e do lixo, além 
de ausência do poder público com oferta de serviços de saúde e 
educação de forma igualitária a essas populações.
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Fonte: MAPASAN (2018)

Na imagem acima, observa-se que há maior concentração de 
desnutrição nas regiões norte e nordeste do Brasil, justamente pela 
caracterís�ca agrária brasileira. Entretanto, fazendo um movimento 
de lupa e analisando a realidade da região sul do Brasil, vê-se alta 
concentração de pobreza e insegurança alimentar distribuídas nos três 
estados.

O mapa abaixo mostra uma área de maior concentração de 
pobreza e/ou vulnerabilidade social no estado do Paraná que 
concentra 399 (33,5%) cidades do total de 1.191 de toda região sul.

IMAGEM1 - Municípios agrupados segundo níveis de vulnerabilidade 
em desnutrição, Cadastro Único, Brasil, 2016.
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Fonte: IBGE, 2019

O estado do Paraná tem, atualmente, cadastradas 1.315.561 
(um milhão, trezentas e quinze mil, quinhentas e sessenta e uma) 
famílias em situação de vulnerabilidade ou risco social e situação de 
insegurança alimentar, distribuídas em todo território, urbano e rural. 
Destas famílias, 343.648 (trezentas e quarenta e três mil, seiscentas e 
quarenta e oito) são consideradas de alta vulnerabilidade social, o que 
significa que devem ter atendimento prioritário em todas as esferas 
das polí�cas públicas.

O primeiro aspecto a se pensar a intersetorialidade é que 
estão todos no mesmo lugar e, portanto, há que considerar a situação 
social das famílias brasileiras. O Brasil deixou de aparecer no mapa da 
fome em 2014, não tem a fome considerada problema estrutural. A 
conquista ocorreu após mais de uma década de implementação, 
acompanhamento e aprimoramento de polí�cas públicas de 
promoção do direito cons�tucional à alimentação, como os20 
programas incluídos no programa guarda-chuva Fome Zero, u�lizado 

Imagem 2 – Regiões com maior concentração de pobreza e 
vulnerabilidade social do Paraná
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Fonte: Conab, 2019

Em 2013, há queda acentuada do volume de recursos 
aplicados, com leve recuperação em 2014, voltando a decrescer a 
par�r de 2015, como resultado da crise fiscal do governo federal, que 
levou a fortes cortes orçamentários em todos os programas sociais. O 
menor valor do período foi observado em 2018, quando foram 
aplicados apenas R$ 253 milhões, valor compara�vamente menor que 
o aplicado no primeiro ano do programa, considerando-se a correção 
monetária.

Os dados sinalizam ainda que os desmontes de programas 
fundamentais de garan�a de alimentação para todos (PAA e PNAE) 
sofre cortes orçamentários desde 2015, piorando no governo de Jair 
Bolsonaro. O que se observa no modelo de gestão federal atual, a 

posteriormente pela FAO para promover a segurança alimentar em 
outros países. Há a par�r de 2014, um colapso na transferência de 
recursos públicos que financiam programas sociais centrais no 
combate à fome no país. Um deles é o PAA. Ao analisar os dados com 
valores referência de aplicação dos recursos no período 2003-2018, 
observa-se que houve forte tendência de crescimento dos recursos 
aplicados no programa até 2006. Depois, os montantes cresceram 
mais lentamente, oscilando em patamar acima de R$ 850 milhões e 
chegando a R$ 1,2 bilhão em 2012. 

Gráfico 1 – Valores repassados ao PAA por ano
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sobreposição da economia sobre o DHAA. A ausência de ações com 
foco no monitoramento da realização do DHAA fica clara quando se 
analisa os programas de combate à fome destruídos por falta de 
financiamentos públicos, sendo os municípios, por falta de recursos 
materiais e humanos, incapazes de ofertar serviços e programas. 
Mesmo com a criação de programas e auxílios emergenciais, o 
governo não ins�tuiu um plano efe�vo durante o combate à 
pandemia. Da análise de documentos oficiais, infere-seque há uma 
falha no que tange à medidas eficazes e principalmente que 
considerem a alimentação como um direito.

4 CONCLUSÃO

Vive-se um tempo de travessias necessárias, em que as 
polí�cas públicas passem de meros textos para a compreensão e 
adentrar os contextos da vida co�diana, de que documentos, polí�cas 
e leis acompanhem o mesmo ritmo de evolução da sociedade, que o 
tempo presente sirva de referência para a construção do tempo 
futuro. Há mais texto e menos contexto, o que é um grande problema, 
uma vez que os contextos, a realidade precisa se adequar ao texto 
(sejam de leis, programas). O grande problema das polí�cas, dos 
programas e dos projetos é que eles partem deles mesmos e não da 
realidade do lugar. Então, olha-se primeiro para os textos e depois 
tenta fazer que os contextos, chão, os territórios, se adaptem ao texto. 
Há polí�cas, programas extremamente fechados que são hermé�cos 
em relação à dinâmica da realidade, às diversidades dos territórios, às 
diversidades sociais e culturais que existem não somente no Paraná, 
mas também no Brasil.

As polí�cas sociais no Brasil, muito embora constem em textos 
ainda há a fragilidade das prá�cas intersetoriais dos programas e da 
interação das polí�cas públicas, como por exemplo da temá�ca da 
pobreza e da insegurança alimentar da população brasileira sem pauta 
central das discussões de todo cabedal de polí�cas públicas, inclusive 
da saúde, somando a isso os modelos de gestão com pouco financia 
mento em polí�cas públicas de SAN.

Do ponto de vista da inter-relação entre as polí�cas públicas
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da promoção da saúde e da alimentação saudável, há um cenário de 
corte de orçamentos públicos, fechamento de programas e estratégias 
entre setores dissolvendo-se por falta de condições de estruturar 
programas e corpo técnico especializado. A grande problemá�ca dos 
programas regidos pela PNSAN fica, justamente neste campo 
tangencial de todas as polí�cas, mas ao mesmo tempo, sem um dono 
específico, o que gera uma carência enorme de recursos des�nados à 
programas estruturantes do combate à fome e à situação se 
insegurança alimentar das famílias. A ausência do governo em 
resposta rápida à pandemia de covid-19 e, as reduções orçamentárias 
nas diversas polí�cas públicas, inclusive a PNSAN, levaram ao aumento 
de insegurança social da população de maneira geral e da situação de 
insegurança alimentar e nutricional do brasileiro, somando-se a isto, a 
ex�nção do Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA), 
dificultaram ainda mais o monitoramento e averiguação dos impactos 
da pandemia na segurança alimentar.

A via da par�cipação social é uma alterna�va fundamental 
para retomada de um modelo de gestão que priorize condições de vida 
mínima à população brasileira, por meio de programas e projetos 
governamentais elaborados a par�r de um modelo de gestão em 
esfera federal que dê suporte aos estados e municípios para 
operacionalizá-los de maneira a atender a população e sobretudo, 
garan�r direitos fundamentais para existência humana.
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O PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE COMO COMPONENTE DE 
EXECUÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA SAÚDE- 

PNPS: UMA REVISÃO DE LITERATURA

CLAUDIA HELLER CUNHA GUIMARÃES
GIOMAR VIANA 

1 INTRODUÇÃO               

Atualmente a população brasileira passa por uma grande 
transição demográfica configurada por elevados indicadores de 
envelhecimento populacional e uma grande redução na taxa de 
fecundidade (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). Por sua vez, a transição 
epidemiológica é marcada, entre outros aspectos, pelo desafio das 
doenças crônicas e de seus fatores de risco, além do crescimento das 
causas externas (DUARTE; BARRETO, 2012). 

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) são as de 
maior magnitude no mundo, a�ngindo, especialmente, as populações 
mais vulneráveis, como as de média e baixa renda e escolaridade, 
grupos com maior exposição aos fatores de risco ou ao acesso às 
informações e aos serviços de saúde (BRASIL, 2021, p. 10)

L o g o  a s  D C N T  r e p r e s e n t a m  a  m a i o r  c a r g a  d e 
morbimortalidade no mundo, acarretando perda de qualidade de 
vida, limitações, incapacidades, além de uma alta taxa de mortalidade 
prematura (WHO, 2011). A maioria das mortes prematuras está ligada 
a fatores de risco modificáveis tais como obesidade, hábito alimentar 
inadequado, ina�vidade �sica, tabagismo, consumo de bebida 
alcoólica, poluição ambiental e saúde mental. Nesse sen�do, as 
polí�cas de saúde criam ambientes propícios para escolhas saudáveis 
e acessíveis, essenciais para mo�var as pessoas a adotarem e 
manterem comportamentos saudáveis (OPAS, 2017). 

Consequentemente, as mudanças no es�lo de vida e 
sedentarismo provocam modificações no perfil epidemiológico da 
população, no qual as doenças crônicas são as principais causas de 
morte. 

Segundo o caderno de Educação Básica elaborado pelo 
Ministério da Saúde no ano de 2014: 
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Os níveis de sedentarismo vêm crescendo em muitos países, 
trazendo um impacto na prevalência de doenças e agravos 
não transmissíveis e no estado geral de saúde da população 
mundial. Pessoas com níveis insuficientes de a�vidade �sica 
possuem de 20% a 30% maior risco de morte por qualquer 
causa, contabilizando um total de mortalidade próximo a 3,2 
milhões de pessoas a cada ano. (BRASIL, 2014, p.77). 

Assim, os ina�vos ou sedentários têm de 30% a 50% maior 
probabilidade de desenvolver Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), 
além de o sedentarismo ser es�mado como principal causa de câncer 
de mama e de colo, de diabetes e de doenças isquêmicas do coração 
(WHO, 2011. apud BRASIL 2014, p.77). Em vista disso, a a�vidade �sica 
é fator de diminuição do risco de desenvolvimento de doenças 
crônicas como hipertensão arterial, diabetes, depressão, obesidade, 
entre outras. Segundo Mendes (2012): 

A a�vidade �sica regular está associada com uma diminuição 
do risco de desenvolver condições crônicas como o diabetes, o 
câncer colo retal e a hipertensão arterial; de reduzir a 
depressão e a ansiedade; de reduzir as fraturas por 
osteoporose; de ajudar no controle do peso; de manter 
saudáveis ossos, músculos ar�culações; de ajudar as pessoas 
idosas a se manterem em melhores condições de se 
movimentarem; de promover o bem-estar; e de melhorar a 
qualidade de vida. (MENDES, 2012, p.193) 

Nesse contexto, fica evidente a importância da promoção da 
a�vidade �sica para a saúde pública, inicia�va essa, apoiada pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS), visando prevenir as DCNTs, por 
meio do desenvolvimento e a publicação de recomendações que 
indiquem a frequência, a duração, a intensidade, o �po e a quan�dade 
total de a�vidade �sica necessária para a manutenção da saúde.   

No Brasil, em 2019, o percentual de adultos que pra�cavam 
a�vidades �sicas no tempo livre equivalentes a, pelo menos, 150 
minutos de a�vidade de intensidade moderada por semana foi de 
39%, maior entre os homens, tendendo à diminuição com a idade e 
aumentando fortemente com o nível de escolaridade (BRASIL, 2020). 

Diante deste contexto, este trabalho obje�va efetuar uma 
revisão sistemá�ca de literatura sobre a importância do Programa 
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Academia da Saúde na qualidade de vida e bem-estar da população no 
contexto da Polí�ca Nacional de Promoção da Saúde. 

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1  Atenção Básica à Saúde 
O SUS oferece três níveis de Atenção à Saúde que se 

intercomunicam em rede, o básico, médio e de alta complexidade. A 
Atenção Básica à Saúde é um conjunto de ações de saúde, individuais e 
cole�vas, direcionadas para a promoção e proteção da saúde, 
prevenção de agravos, diagnós�co, tratamento, reabilitação, redução 
de danos e manutenção da saúde. (BRASIL, 2011). 

Para a expansão, qualificação e consolidação da Atenção 
Básica à Saúde nos municípios brasileiros, o Governo Federal focaliza 
ações na Estratégia Saúde da Família (ESF) com o propósito de 
reorganizar a prá�ca da atenção à saúde, de acordo com os preceitos 
do SUS (BRASIL, 2009; BRASIL, 2011e). Em 2008, com o obje�vo de 
fortalecer a ESF, mediante o apoio matricial com vistas a ampliar a 
resolu�vidade das ações de saúde na Atenção Básica à Saúde, foi 
criado o Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF). O NASF é 
composto de profissionais de diversas áreas da saúde, como 
nutricionista,  psicólogo, assistente social,  farmacêu�co, 
fisioterapeuta, fonoaudiólogo, profissional de educação �sica e 
terapeuta ocupacional. (BRASIL, 2009). 

A Atenção Básica à Saúde direciona as prá�cas de cuidado a 
uma população de um território previamente definido, considerando 
a dinamicidade e especificidade, coordena o cuidado para uma 
determinada população, incluindo as condições em que moram, 
vivem, trabalham, adoecem, amam e se relacionam. É, portanto, o 
nível de atenção ideal para u�lizar tecnologias de cuidado que 
auxiliem no manejo das demandas de um território, considerando o 
risco, a vulnerabilidade, a resiliência e tendo como princípio de que 
toda demanda, necessidade ou sofrimento dos indivíduos devem ser 
acolhidos (BRASIL, 2011). 

Ao atender à população de um território, a Atenção Básica à 
Saúde é o contato preferencial com os usuários na Rede de Atenção à 
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Saúde e a principal porta de entrada. (BRASIL, 2011). Nos serviços de 
saúde, é representada fisicamente pela Unidade Básica de Saúde 
(UBS). 

Segundo Mendes (2012): 

A a�vidade �sica tende a se reduzir nas sociedades modernas 
em função da transição do trabalho intensivo em energia, 
como o trabalho agrícola, para as a�vidades de serviços; da 
redução concorrente dos níveis de a�vidade �sica em cada 
ocupação; e das mudanças decorrentes da introdução dos 
sistemas de transportes e das a�vidades de entretenimento, 
centradas na televisão. (MENDES, 2012 p.2012).

Para Mendes, a a�vidade �sica é de fundamental importância 
para a diminuição dos níveis de doenças crônicas: 

A a�vidade �sica regular está associada com uma diminuição 
do risco de desenvolver condições crônicas como o diabetes, o 
câncer colo retal e a hipertensão arterial; de reduzir a 
depressão e a ansiedade; de reduzir as fraturas por 
osteoporose; de ajudar no controle do peso; de manter 
saudáveis ossos, músculos e ar�culações; de ajudar as 
pessoas idosas a se manterem em melhores condições de se 
movimentarem; de promover o bem-estar; e de melhorar a 
qualidade de vida. (MENDES, 2012 p.193). 

Nesse contexto, nota-se a grande importância das Academias 
da Saúde para a prá�ca de a�vidades �sicas, realizada com orientação 
de um profissional de Educação Física responsável por coordenar, 
planejar, programar, supervisionar, avaliar e executar todos os 
trabalhos e programas para treinamentos especializados, de maneira 
que a prá�ca de a�vidade �sica regular e do desporto faça parte da 
vida da população e contribua para a qualidade de vida. (DIAS et al., 
2007). 

2.2 Programa Academia da Saúde 
Com o obje�vo de contribuir para a promoção da saúde e 

modos de vida saudáveis no cuidado, na Atenção Básica, foi criado o 
Programa Academia da Saúde cujas caracterís�cas principais são:  
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ser um equipamento de saúde da Atenção Básica; 
desenvolver serviços e ações complementares ao processo de 
cuidado, em conjunto com os profissionais das Unidades 
Básicas de Saúde; 
ter o foco na promoção da saúde e na prevenção de Doenças 
Crônicas e Agravos Não Transmissíveis; e 
possuir referência territorial, sendo um ponto de atenção nas 
Redes de Saúde. (BRASIL, 2015, pág. 176).

O Programa Academia da Saúde foi ins�tuído pela Portaria n. 
719, de 7 de abril de 2011. Quando lançado, o Programa �nha como 
principal obje�vo:  

Art.2º contribuir para a promoção da saúde da população a 
par�r da implantação de polos com infraestrutura, 
equipamentos e quadro de pessoal qualificado para a 
orientação de prá�cas corporais e a�vidade �sica e de lazer e 
modos de vida saudáveis. (BRASIL, 2011b,). 

Em 2013, para fortalecer o Programa na Atenção Básica, outra 
portaria foi publicada, revogando a Portaria n. 719/2011. A Portaria n. 
2.681/2013, revisou o obje�vo geral, resultando na seguinte redação: 
“Art. 1º contribuir para a promoção da saúde e produção do cuidado e 
de modos de vida saudáveis da população a par�r da implantação de 
polos com infraestrutura e profissionais qualificados.” (BRASIL, 2013,). 

O maior foco na Promoção da Saúde rendeu a inclusão de 
novas recomendações, apontando a educação em saúde e a produção 
de modos de vida favoráveis à saúde como estratégias para o alcance 
do novo obje�vo do Programa como ponto de grande importância nas 
Redes de Atenção à Saúde (RAS) e as mudanças relacionadas às ações, 
que reaparecem como eixos a serem desenvolvidos. Essa perspec�va 
de eixos permite o desenvolvimento de a�vidades ou ações que 
tenham efe�va ligação com as demandas locais e que sejam 
reconhecidas pelos gestores e profissionais da saúde como 
componentes de cuidado. 

2.3 O Programa Academia da Saúde e as DCNT 
A ina�vidade �sica é um dos principais fatores de risco de
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r isco de morta l idade em todo o mundo,  influenciando 
consideravelmente no aumento da prevalência de Doenças Crônicas 
Não Transmissíveis (DCNT) e na saúde da população. Segundo Lee et 
al. (2012), evidências apontam que, no mundo, o sedentarismo é 
responsável, em média, por 6% das ocorrências de doença arterial 
coronária, 7% de diabetes do �po dois, 10% de câncer de mama, 10% 
de câncer de cólon e 9% de mortalidade prematura. 

As DCNTs são um problema de saúde pública no mundo e no 
Brasil (BRASIL, 2011).Compõem um grupo de enfermidades que são 
de e�ologia mul�fatorial, longa duração, de progressão geralmente 
lenta e que não são transmi�das de pessoa para pessoa (WORD 
HEALTH ORGANIZATION, 2015). 

Como determinantes sociais das DCNTs são apontadas as 
desigualdades sociais, as diferenças no acesso a bens e serviços, a 
baixa escolaridade e as desigualdades no acesso à informação. Por 
outro lado, elas também estão relacionadas a fatores de risco não 
modificáveis como idade, sexo e raça e modificáveis, com destaque 
para o tabagismo, o consumo excessivo de bebidas alcoólicas, o 
excesso de peso, a alimentação não saudável e a ina�vidade �sica 
(BRASIL, 2011c.; MALTA; NETO; SILVA JR., 2011). 

Segundo a Pesquisa de Vigilância de Fatores de Risco e 
Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (VIGITEL), 
realizada em 26 capitais brasileiras e Distrito Federal, 24,8% dos 
entrevistados relataram diagnós�co médico de hipertensão arterial e 
6,9% mencionaram ter diabetes (BRASIL, 2015). Por sua vez, a 
Pesquisa Nacional de Saúde em 2013 (BRASIL, 2014b) apontou que 
cerca de 40% dos adultos entrevistados relataram ter pelo menos uma 
doença crônica e esses percentuais aumentaram com a idade. 

Nesse contexto, a prevenção e o manejo adequado da DCNT 
são um grande desafio, visto que são prevalentes e que mais 
demandam o sistema de saúde. Por isso, polí�cas e programas 
voltados para o enfrentamento das DCNT no Brasil são essenciais. O 
Plano de enfrentamento de DCNT define metas para sua redução, 
aumento do consumo de frutas e hortaliças e da prá�ca de a�vidade 
�sica, redução do tabagismo, do consumo abusivo do álcool e deter o 
crescimento da obesidade. Foram definidas diversas ações e
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programas direcionados ao alcance das metas para definir polí�cas 
públicas saudáveis que visam facilitar as escolhas saudáveis dos 
indivíduos (BRASIL, 2011c; MALTA; NETO; SILVA JR., 2011; MALTA; 
SILVA, 2013; MALTA; SILVA, 2014). 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para a pesquisa foi realizado um levantamento de trabalhos 
sobre a importância das Academias de Saúde e uma revisão 
sistemá�ca de literatura. De acordo com Tranfield, Denyer e Smart 
(2003), este �po de revisão é u�lizada para gerenciar estudos e 
conhecimentos disponíveis, permi�ndo a avaliação das informações e 
especificações de questões de pesquisa. 

Primeiramente procurou-se conhecer um pouco mais do 
contexto em que está inserida a pesquisa, posteriormente foi 
escolhido o método para a revisão de literatura e optou-se por u�lizar 
as seis primeiras etapas da MethodiOrdina�o proposta por Pagani; 
Kovaleski e Resende (2015). As etapas são apresentadas na figura 1 e 
distribuídas em: i) seleção das bases de dados; ii) exclusão por 
duplicatas; iii) exclusão por livros; iv) exclusão por eventos e 
conferências; v) exclusão por �tulos que não se enquadram no 
contexto do estudo; e vi) exclusão por resumo. 
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Figura 1 – Roteiro das etapas do MethodiOrdina�o.

Fonte: Adaptadode Pagani; Kovaleski e Resende (2015). 
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As bases de dados selecionadas foram as de maior relevância 
com o assunto da pesquisa, Scopus, Web of Science, PubMed, 
Biblioteca Virtual em Saúde e Scielo. Elas foram selecionadas por 
abranger um número de periódicos significa�vos e com altos fatores 
de impacto. 

A busca foi realizada em outubro de 2021, u�lizando a 
seguinte combinação de palavras-chaves: (("healthgym") AND 
("improvement of life" OR "quality of life" OR "health promo�on" OR 
"DCNT")). Em todas as bases de dados foi realizada a busca avançada e 
pelo acesso disponível pela CAPES, com um recorte temporal de 2010 
até 2021. 

Foram encontrados 31 ar�gos, baixados e inseridos no 
so�ware gerenciador de referências Mendeley. Em seguida fez-se 
quatro reduções na amostra de documentos e encontrados 10 
trabalhos significa�vos e realizada a leitura integra�va. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Diversas polí�cas são desenvolvidas pela administração 
pública brasileira para promover e contribuir para um es�lo de vida 
fisicamente a�vo para que os resultados sejam percebidos na saúde 
da população (ANJOS; SILVA, 2021). Nesse sen�do em nível nacional, 
por intermédio da Polí�ca Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) foi 
criado o Programa Academia da Saúde (PAS) como ação voltada ao 
enfrentamento da ina�vidade �sica (BRASIL, 2011b; ANJOS; SILVA, 
2021). 

Esse programa obje�va promover a saúde, por meio da 
construção de espaços �sicos para o desenvolvimento de ações de 
promoção da saúde, produção do cuidado e vida saudável, 
contemplando a�vidades prá�cas corporais com vistas à prevenção 
das DCNT (MALTA et al., 2016). Para tal, o Ministério da Saúde repassa 
recursos para a construção de polos do Programa Academia da Saúde 
e custeio das ações previstas para a execução da Polí�ca Nacional de 
Promoção da Saúde (BRASIL, 2016). 

Nesse sen�do, a presente pesquisa avalia a importância do 
Programa Academia da Saúde na qualidade de vida e bem-estar da 
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população no contexto da Polí�ca Nacional de Promoção da Saúde e 
iden�ficou, na literatura, 31 ar�gos de texto completos que foram 
potencialmente relevantes para a revisão. Após avaliação dos ar�gos 
com base nos parâmetros definidos ocorreu a exclusão de 21 ar�gos 
por não se enquadrarem no escopo do estudo, sobrando 10 estudos 
na amostraqom informações sobre desenvolvimento do Programa 
Academia de Saúde e melhoria na qualidade de vida de pacientes, 
conforme o Quadro 1. 

Quadro 1- Principais resultados dos estudos selecionados para 
revisão.

Autor (ano) Obje�vo Resultados

Anjos e 
Silva 

(2021) 

Analisar a polí�ca de 
academias públicas 
implementadas pela 

administração municipal 
em Campo Grande - MS. 

Os resultados demonstram que o 
município não adotou o PAS, porém 
dispõe de programa próprio, distribuído 
em conformidade com a demografia 
populacional, apresenta problemas 
relacionados à infraestrutura (falta de 
cobertura, banheiros, bebedouros, 
lixeiras), conservação e manutenção dos 
aparelhos. Quanto à atuação de um 
profissional de Educação Física, apenas 
um dos programas ofertados pelo 
município dispõe deste profissional

Silva et al., 
(2017)  

Realizar o estudo da 
viabilidade do PAS no 
município do Recife, 

considerando a descrição 
da intervenção.  

O Programa apresenta uma extensa gama 
de obje�vos, princípios e diretrizes mas 
parte dos gestores desconhece tais 
elementos, muitas vezes ocorrendo 
percepções diferentes entre eles, 
acreditando que o programa visa apenas 
a prá�ca de exercícios �sicos. 

Deus et al., 
(2015)  

Avaliar o impacto de uma 
intervenção implementada 
no âmbito do PAS de Belo 

Horizonte, na área 
nutricional e perfil 

antropométrico dos 
par�cipantes. 

Os resultados mostraram a importância 
de combinar intervenções nutricionais 
com a�vidade �sica para garan�r 
i m p a c t o s  p o s i � v o s  à  s a ú d e  d o s 
p a r � c i p a n t e s  d o  P r o g r a m a  d a s 
Academias de Saúde. Observou-se que 
estes pacientes reduziram peso e �veram 
melhorias na qualidade de vida.

Ferreira et 
al., (2020) 

Iden�ficar as a�vidades 
realizadas por idosos do 
Programa Academia de 

Saúde em seu dia a dia e 

Verificou-se que os idosos que par�cipam 
do Programa Academias da Saúde, 
realizam as a�vidades com autonomia e 
independência, e de acordo com eles as 
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analisar as contribuições de 
tais prá�cas para saúde e 

qualidade de vida. 

a�vidades promovem a integração entre 
o s  p a r � c i p a n t e s ,  a u m e n t a m  a 
par�cipação social e beneficiam a saúde e 
a qualidade de vida. 

1) descrever a prevalência 
de ações de promoção da 

a�vidade �sica e 
alimentação saudável 

descrevendo as 
caracterís�cas das 
estratégias com o 

“Programa Academia de 
Saúde”; 2) verificar a 

prevalência dessas ações 
de acordo com a presença 

do NASF 

37,2% dos municípios brasileiros foram 
financiados para receber o Programa 
Academia da Saúde. 61,5% desses 
municípios não havia equipe NASF, porém 
mais de 84% deles relataram realizar 
a�vidades �sicas com a população e 83% 
ações para alimentação saudável. A 
prevalência de ações de atenção básica 
foi maior nos municípios que contavam 
com profissionais de educação �sica e 
nutricionistas nas equipes. 

Florindo et 
al., (2016)  

Gonçalves 
et al., 
(2019)   

Analisar a percepção de 
usuários, gestores e 

trabalhadores da saúde 
sobre a operacionalidade e 

ações desenvolvidas nas 
Academias da Saúde e a 
sua integração com os 

demais pontos da Rede de 
Atenção à Saúde (RAS). 

O  P ro g ra m a  A ca d e m i a  d a  S a ú d e 
demonstra influências posi�vas na prá�ca 
de  a�v idade �s ica  da  população 
contribuindo com a melhoria na condição 
de saúde e na qualidade de vida. Os 
resultados encontrados revelaram as 
facilidades e dificuldades quanto à 
o p e r a c i o n a l i d a d e ;  à s  a ç õ e s 
desenvolvidas; os avanços observados 
em relação à promoção da saúde e à 
qualidade de vida; e a integralidade no 
PAS. 

Lima et al., 
(2020)   

Avaliar o impacto do 
Programa Academia da 

Saúde (PAS) sobre os gastos 
com internações 

hospitalares por doenças 
cerebrovasculares no 

estado de Pernambuco. 

Os municípios que implantaram o PAS 
gastaram em média R$ 1.258,61 a menos 
c o m  i n t e r n a ç õ e s  p o r  d o e n ç a s 
cerebrovasculares para cada grupo de 10 
mil  habitantes. A relação entre a 
implantação PAS e a diminuição do gasto 
permite observar que o programa cumpre 
com a diretriz de promoção da saúde, 
prevenção e controle de doenças 
crônicas. 

Malta  
et 

al., (2016)   

Descrever as ações 
realizadas no âmbito do 

Plano de Ações Estratégicas 
para o Enfrentamento das 
DCNT no Brasil, de 2011 a 

2015. 

De acordo com os resultados notou-se 
que as metas do Plano Nacional são 
alcançadas, entre elas a prá�ca de 
exercícios �sicos para a melhoria de vida e 
saúde das pessoas, sendo possível por 
meio das ações das Academias da Saúde. 
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Silva; 
Souza;

Starepravo
(2020)    

Analisar a atenção dada aos 
Programas Academia da 

Saúde, Academia da Cidade 
e Academia ao Ar Livre nas 

agendas polí�ca e 
governamental das 

unidades federa�vas 
brasileiras. 

O Par�do dos Trabalhadores (PT) do Ceará 
destacou-se pelo quan�ta�vo de pautas 
correlatas ao tema inves�gado; Par�do 
Social Cristão (PSC) do Rio de Janeiro 
propôs o maior número de construção de 
Academias ao Ar Livre; maior parte das 
pautas concentraram-se na região 
Nordeste, volta das à oferta de espaços e 
equipamentos para prá�ca regular de 
a�vidades �sicas. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

De acordo com a análise do conteúdo e o Quadro 1 constata-se 
que 90% dos estudos selecionados foram realizados nos úl�mos cinco 
anos, com maior prevalência em 2020 (40%). Quanto aos obje�vos, 
nota-se que todos obje�vavam avaliar o Programa Academias da 
Saúde, grande parte com foco em verificar a melhoria na qualidade de 
vida da população ou em analisar se as estratégias e os obje�vos do 
programa eram cumpridos. 

Segundo Silva et al., (2017), as diretrizes do Programa 
Academia da Saúde descrevem como obje�vo a ampliação das ações 
de promoção da saúde, no entanto, não definem claramente as metas 
para alcançá-los, nem o público-alvo das ações, entretanto, apontam o 
direcionamento das metas aos profissionais e usuários dos serviços de 
saúde com foco especial na atenção primária à saúde. 

Desta forma os documentos que norma�zam o Programa 

Silva et al., 
(2020)     

Avaliar o grau de 
implantação do 

Programa Academia da 
Saúde (PAS) na cidade de 
Bezerros, Pernambuco. 

O grau de implantação do PAS em 
Bezerros foi considerado intermediário 
(55,0%), a estrutura obteve um escore 
(64,7%), processo de trabalho (48,6%). 
Insumos para a realização das a�vidades, 
nível de a�vidade �sica da população 
o b � v e r a m  p o n t u a ç ã o  m á x i m a . 
Elementos de estrutura como a existência 
de protocolos de ação e monitoramento 
das ações, processo de trabalho rela�vos 
à mobilização da comunidade ob�veram 
baixo grau de implantação. O grau de 
implantação demonstra a necessidade de 
qualificação profissional e reorientação 
v i s a n d o  o  a p e r fe i ç o a m e n t o  d a s 
a�vidades. 
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Academia da Saúde indicam ampliar o escopo e a ar�culação das 
ações de promoção da saúde na Atenção Primária à Saúde, porém 
nota-se que 30% dos estudos apresentam dificuldade na ar�culação 
quanto ao grau de implantação, operacionalização do programa e 
outras ações e serviços nesse nível de atenção, jus�ficando a 
dificuldade pela falta de conhecimento de tais elementos ou devido às 
percepções contrár ias,  necessitando de reorientação e 
aperfeiçoamento dos profissionais (SILVA et al., 2017; GONÇALVES et 
al., 2019; SILVA et al., 2020). 

Quanto aos impactos das intervenções do PAS na qualidade de 
vida, melhoria da saúde e no bem-estar dos pacientes, 70% dos 
estudos afirmaram que o programa es�mula a prá�ca de a�vidade 
�sica, e contribui diretamente para prevenção e controle de doenças 
crônicas, redução de níveis de pressão arterial, elevação da perfusão 
circulatória, melhora do estado mental e psicológico, além da 
melhoria do estado nutricional e antropométrico dos par�cipantes 
(DEUS et al., 2015; FLORINDO et al., 2016;  MALTA et al., 2016; SILVA et 
al., 2017; GONÇALVES et al., 2019; LIMA et al., 2020; FERREIRA et al., 
2020. 

Além das melhorias no estado de saúde dos pacientes, cabe-
se ressaltar que os municípios que implantaram o PAS gastaram em 
média R$ 1.258,61 a menos com internações por doenças 
cerebrovasculares para cada grupo de 10 mil habitantes. A 
implantação do PAS contribuiu diretamente com a redução de gastos 
com saúde pública, permi�ndo afirmar que o programa cumpre com 
as diretrizes de promoção da saúde, prevenção e controle de doenças 
crônicas e aumento do nível de a�vidades �sicas da população (LIMA 
et al., 2020). 

Também destaca-se a importância do Profissional de 
Educação Física porque é afirmado por 50% dos estudos a necessidade 
deste profissional e de uma equipe mul�disciplinar que promovam 
ações de Atenção Básica e que atuem neste espaço, incen�vando a 
prá�ca de a�vidades �sicas, alimentação saudável, autonomia, 
independência psicológica e par�cipação social, de maneira que 
promovam aumento da capacidade �sica, prevenção e controle de 
doenças crônicas e qualidade de vida (DEUS et al., 2015; FLORINDO et 
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al., 2016; MALTA et al., 2016; FERREIRA et al., 2020). 
Conforme os estudos listados no Quadro 1, nota-se que o 

Programa de Academias da Saúde, componente de execução da 
Polí�ca Nacional de Promoção da Saúde - PNPS cumpre com as 
diretrizes e metas do programa e contribui para a promoção da saúde 
da população em todas as faixas etárias. Porém, mesmo com as ações 
alinhadas, há que ampliar as ações e rever as estratégias de maneira 
que apresentem progresso e melhoria de vida para população maior. 

Por fim, este estudo apresenta como limitação o quan�ta�vo 
de estudos porque nem todos apresentam esses dados. Ressalta-se 
ainda que são necessários estudos mais aprofundados sobre os 
bene�cios do Programa Academia de Saúde na melhora do estado de 
saúde dos pacientes. Contudo, o estudo contribui para compreender a 
correlação entre a prá�ca de a�vidades �sicas e a qualidade de vida, 
por meio dos estudos prá�cos apresentados até o momento. Ademais, 
contribui para ressaltar a necessidade em avançar em ações de 
integração e ar�culação entre todos os setores para contribuir 
ampliação das ações ofertadas pelo Programa Academia da Saúde. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A saúde pública é objeto da Polí�ca Nacional de Promoção da 
Saúde - PNPS para atender às necessidades do bem-estar da 
população, por meio de serviços que promovam a qualidade de vida. 
Nesse contexto está o Programa Academia da Saúde, que visa 
contribuir com ações voltadas à prá�ca de a�vidades �sicas regulares 
para a prevenção e controle de doenças e para a saúde e bem-estar da 
população. 

O estudo visou com a revisão da literatura, iden�ficar a 
importância do Programa Academia da Saúde na qualidade de vida e 
bem-estar da população no contexto da Polí�ca Nacional de 
Promoção da Saúde e concluiu-se que o programa cumpre com os 
obje�vos, diretrizes e metas estabelecidas para a promoção da saúde 
da população em todas as faixas etárias. 

Como limitações, nota-se que alguns municípios ainda têm 
dificuldade, quanto à operacionalização do programa, em desenvolver
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ações previstas nas diretrizes. Também se observou que alguns lugares 
ainda não têm os polos de academias ou não têm profissionais de 
Educação Física para atuar no polo, desta forma não alcançando 100% 
dos resultados previstos, porém mesmo com estas dificuldades nota-
se há resultados sa�sfatórios. 

Observou-se a lacuna na literatura, de poucos estudos que 
tratam sobre os resultados quan�ta�vos dos bene�cios do Programa 
Academia da Saúde para a população e se sugere novos estudos acerca 
do tema. 
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OS GASTOS COM A SAÚDE DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, 
ENTRE  2013 E 2020:  

ANÁLISE DA APLICAÇÃO DE RECURSOS 

VALDINEI DE MATTOS SANTOS

JAQUELINE PUQUEVIS DE SOUZA

 1 INTRODUÇÃO      
          

A Cons�tuição Federal de 1988 estabelece a saúde como 
direito de todos e um dever do Estado, garan�da por polí�cas sociais e 
econômicas que visem reduzir o risco de doenças, promovendo o 
acesso universal e igualitário aos serviços a ela relacionados. As ações 
e serviços públicos de saúde formam um sistema único, composto por 
uma rede regionalizada e hierarquizada, financiada com recursos do 
orçamento da seguridade social da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios (BRASIL, 1988). 

No ar�go 198, parágrafo 2º, a Cons�tuição de 1988 determina 
que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem 
aplicar, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos calculados com percentuais incidentes sobre a arrecadação 
(BRASIL, 1988). 

Já a Emenda Cons�tucional número 29, de 13 de setembro de 
2000, fixa que os recursos mínimos aplicados em ações e serviços 
públicos de saúde para os Municípios devem ser de 15% do produto da 
arrecadação de impostos referenciados no ar�go 156 e dos recursos 
tratados nos ar�gos 158 e 159, inciso I, alínea b e parágrafo 3º da 
Cons�tuição de 1988 (BRASIL, 2000). 

A gestão de polí�cas de saúde, frente às necessidades da 
sociedade e das prerroga�vas cons�tucionais é um desafio é�co, 
polí�co e técnico colocado permanentemente ao Poder Público, 
principalmente à gestão local do sistema, aos gestores municipais 
(OLIVEIRA e BARBIANI, 2014). 

Cabe aos gestores conhecerem as questões legais, como os 
gastos com saúde, recursos disponíveis e administração dos recursos, 
e assegurar a transparência, em decorrência da crescente e complexa 
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responsabilização. Na esfera municipal, é necessário focar na 
eficiência e transparência com os gastos públicos. Estudos que 
acompanhem e analisem o desempenho da gestão financeira nas 
polí�cas de saúde são de grande importância. (OLIVEIRA e BARBIANI, 
2014). 

Diante da realidade apresentada, esta pesquisa obje�va 
analisar o percentual de recursos gastos com saúde do Município de 
Guarapuava - Paraná no período de 2013 a 2020 e a aplicação deles.  

2 MÉTODOS   

 Para a�ngir os obje�vos propostos deste estudo será u�lizada 
a pesquisa quan�ta�va, que coleta números, opiniões e informações 
para posteriormente classificá-las e analisá-las. A pesquisa 
quan�ta�va u�liza recursos esta�s�cos, tais como percentagem, 
média, desvio padrão, entre outros (KAUARK; MANHÃES; MEDEIROS, 
2010). 

Quanto à natureza, classifica-se como pesquisa aplicada, pois 
“[...] obje�va gerar conhecimentos para aplicação prá�ca, dirigidos à 
solução de problemas específicos. Envolve verdades e interesses 
locais.” (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 35). 

Com relação aos obje�vos, este estudo classifica-se como uma 
pesquisa descri�va, discorrendo sobre os processos, mecanismos e 
relacionamentos que existem na realidade do fenômeno em estudo. 
Para isso, é u�lizado um conjunto de categorias e diferentes �pos de 
classificações para descrever com exa�dão os fatos e fenômenos de 
determinada situação (SILVA, 2014). 

No tocante aos procedimentos, é um estudo de caso, que, 
segundo Gerhardt e Silveira (2009), visa conhecer, com profundidade, 
o como e o porquê de uma determinada situação. Nesse �po de 
estudo o pesquisador não intervém no objeto em estudo, só mostra 
como o percebe. Nele é verificado apenas uma unidade, um indivíduo, 
um pequeno grupo, uma ins�tuição, um programa ou ainda um 
evento. 
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2.1 População e amostra 
 Ao definir a população e amostra de um estudo, delimita-se o 

universo e a forma como o estudo será conduzido e como serão 
selecionados os dados (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). 

 Para este estudo foram u�lizados especificamente dados 
financeiro e contábeis de gastos com saúde do Município de 
Guarapuava, agrupando-os em categorias, para então iden�ficar as 
áreas em que o município mais investe. Os dados coletados são do 
período de oito anos, iniciando em 2013 até o ano de 2020. 

2.2 Procedimentos e instrumentos de pesquisa 
 Os dados foram coletados de publicações oficiais realizadas 

pelo Município de Guarapuava, disponíveis em no endereço 
eletrônico. dados do Portal da Transparência do município, que 
disponibiliza informações pormenorizadas sobre a execução 
orçamentária e financeira, em conformidade com a Lei Complementar 
131/2009. 

 Para verificar o percentual de recursos gastos com saúde do 
município iden�ficou-se a arrecadação, seguida dos valores que se 
enquadram no cálculo do percentual dispendido no período 
selecionado para verificar se o município a�nge o limite mínimo de 
quinze por cento estabelecido na legislação. 

 Os tributos que integram a base de cálculo do percentual 
mínimo a ser aplicado em saúde, segundo a Emenda Cons�tucional n. 
29, de 13 de setembro de 2000 são: imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana, imposto sobre a transmissão inter vivos de 
bens imóveis, imposto sobre serviços de qualquer natureza, o produto 
da arrecadação do imposto da União sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza, o produto da arrecadação dos impostos sobre a 
renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos 
industrializados repassados pela União aos Municípios (BRASIL, 2000). 

 Para verificar a aplicação dos recursos em saúde do município 
foram agrupadas as seguintes categorias de análise: 

⮚ vencimentos e vantagens fixas (salários e obrigações 
patronais); 
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Fonte: elaborado pelos autores 

Os dados apresentados na Tabela 1 demonstram os 
percentuais gastos com saúde do Município de Guarapuava no 
período de 2013 a 2020. Tais informações foram ob�das por meio do 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) publicado no 
site do município. 

 Verifica-se que durante o período analisado, o Município de 
Guarapuava aplicou o montante de R$ 483.760.037,00, valor u�lizado 
para cálculo do percentual mínimo que deveria ser aplicado. Esse 
montante corresponde a um percentual médio de 24,80% para o 
período, 9,80% acima do mínimo estabelecido na legislação. 

⮚ par�cipação em consórcio público; 
⮚ subvenções sociais; 
⮚ material de consumo; 
⮚ material, bem ou serviço de distribuição gratuita; 
⮚ serviços de terceiros – Pessoa Jurídica; 
⮚ obras, instalações, equipamentos e material permanente; 
⮚ demais gastos com saúde. 

Após coleta, os dados foram tabulados e calculados em 
planilhas eletrônicas, permi�ndo a totalização dos valores e 
grupamento por categorias, apresentando os resultados 
graficamente. 

3 RESULTADOS

Percentual de recursos gastos com saúde

Tabela 1 - Percentuais gastos com saúde
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Fonte: elaborado pelos autores

Pelo Gráfico 1, percebe-se que no ano de 2013 o Município de 
Guarapuava teve o menor percentual de gastos com saúde, de 17,67%. 
Já no ano de 2014 há o maior índice de aplicação de recursos para o 
período analisado, chegando a 29,46%. Em média, o município a�ngiu 
o percentual de 24,80% de valores aplicados em saúde considerando o 
período da pesquisa. 

3.1 Aplicação dos recursos em saúde 

 Os dados da Tabela 2 demonstram o agrupamento dos valores 
totais gastos em saúde pelo Município de Guarapuava no período de 
2013 a 2020 e foram ob�dos diretamente do Portal da Transparência 
do Município u�lizando as opções: Despesa, Classificação 
Ins�tucional, Secretaria de Saúde.  

Tabela 2 - Aplicação dos recursos em saúde  

Gráfico 1 – Percentual de aplicação
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Fonte: Elaborado pelos autores

Percebe-se que no ano de 2013 o município aplicou o 
montante de R$ 58.865.230 em saúde, e no ano de 2020 o valor total 
aplicado foi de 135.039.411. Considerando o período de análise, 
observa-se um aumento no valor aplicado em saúde de R$ 76.174.181 
do ano de 2013 até o ano de 2020. 

Verifica-se ainda que no ano de 2020 o município aplicou R$ 
25.629.719 a mais em saúde com relação ao ano de 2019. O ano de 
2020 foi marcado pela pandemia de Covid-19, o que demandou maior 
inves�mento na área de saúde por parte do poder público.

Na Tabela 3 são apresentados os valores totais aplicados no 
período de 2013 a 2020. Nesse intervalo é observa-se que o 
agrupamento que compõe o maior montante gasto refere-se à salários 
e obrigações patronais, totalizando R$ 465.610.647. 

Já o agrupamento material, bem ou serviço distribuição 
gratuita representa o menor total aplicado, R$ 6.808.089. 

Tabela 3 - Valores totais aplicados em saúde 
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Fonte: Elaborado pelos autores

Por meio do gráfico 2 visualiza-se a distribuição dos valores 
percentuais totais aplicados no período em análise.  Em ordem 
decrescente de aplicação: Salários e obrigações patronais 62,28%, 
Par�cipação em Consórcio Público 10,58%, Serviços de terceiros - 
pessoa jurídica 9,27%, Material de consumo 8,93%, Subvenções 
sociais 3,07%, Demais gastos com saúde 2,59%, Obras, instalações, 
equipamentos e permanente 2,38% e Material, bem ou serviço 
distribuição gratuita 0,91%.

4 DISCUSSÃO 

 Determinado na Cons�tuição Federal de 1988, é dever do 
Estado garan�r saúde para toda a população. O financiamento do 
setor é de responsabilidade das três esferas de governo: federal, 
estadual e municipal. Por sua vez, a Emenda Cons�tucional número 
29, de 13 de setembro de 2000, estabelece que para a União os gastos 
com saúde devem ser iguais aos do ano anterior, corrigidos pela 

Fonte: Elaborado pelos autores

Gráfico 2 – Percentual dos valores aplicados
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variação nominal do PIB. Para os Estados é estabelecido o percentual 
mínimo de 12% das receitas, e para os municípios esse percentual é de 
15% (SILVA, 2012). 

O levantamento de dados efetuado demonstrou que o 
Município de Guarapuava, aplicou em saúde o percentual médio de 
24,80% do produto da arrecadação de impostos referenciados no 
ar�go 156 e dos recursos tratados nos ar�gos 158 e 159, inciso I, alínea 
b e parágrafo 3º da Cons�tuição de 1988, considerando o período de 
2013 a 2020, atendendo dessa forma o que a legislação estabelece. 

 Dados ob�dos no site da Confederação Nacional de 
Municípios - CNM, mostram que para o mesmo período de análise, 
2013 a 2020, a média nacional de valores aplicados em saúde foi de 
25,11%. Percebe-se que o Município de Guarapuava aplicou 0,31% a 
menos em saúde do que a média nacional.  Seguindo ainda os mesmos 
parâmetros u�lizados para análise dos dados, após consulta ao 
Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde - SIOPS, 
verificou-se que o Município de Ponta Grossa, estado do Paraná, 
localizado a aproximadamente 180 quilômetros de Guarapuava, 
a�ngiu a média de 24,19% aplicado em saúde para o mesmo período 
em análise. 

 No tocante à aplicação total dos recursos em saúde, percebe-
se que o Município de Guarapuava te maior montante no grupo 
salários e obrigações patronais e o valor para o período de R$ 
465.610.647. 

 Segundo Avelino (2019), os gastos públicos rela�vos à pessoal 
são os que mais se destacam, pois comprometem grande parte do 
orçamento público. Isso se evidencia no presente estudo, uma vez que 
o Município de Guarapuava aplicou, em média, 62,28% dos recursos 
des�nados à saúde em gastos com pessoal. 

 Outra categoria que apresenta valor considerável de gastos 
corresponde à Par�cipação em Consórcio Público, que a�ngiu o 
montante de R$ 79.125.921, que corresponde a 10,58% dos gastos 
totais com saúde para o período analisado. 

 O grupo Par�cipação em Consórcio Público abrange os 
valores pagos ao Consórcio Intermunicipal de Saúde Guarapuava - 
Pinhão - Turvo, o CISGAP, cujo obje�vo é a prestação de serviços de
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saúde especializados à população dos municípios associados. 
 O grupo Demais Gastos com Saúde abrange as 

categorias de despesa: diárias, passagens e despesas com 
locomoção, outros serviços de terceiros - pessoa �sica, 
obrigações tributárias, outros auxílios financeiros à pessoas 
�sicas, indenizações e res�tuições, outros bene�cios 
assistenciais. Esse grupo corresponde a 2,59% dos gastos com 
saúde. 

 In ic ia lmente,  o  per íodo pretendido  para 
levantamento e análise de dados do estudo correspondia aos 
anos de 2011 a 2020. Contudo foi necessário alterar esse 
período para iniciar no ano de 2013, visto que os dados 
disponíveis para consulta no site do Município de Guarapuava 
começam com essa data. 

 Durante a realização do estudo houve a troca de 
sistema de gestão u�lizado pelo Município de Guarapuava, o 
que ocasionou uma falta de informações disponíveis no portal 
num período aproximado de 30 dias. 

5 CONCLUSÃO 

 Após a realização deste estudo, espera-se que estas 
informações contribuam para iden�ficar se a aplicação dos 
recursos atende a legislação vigente, se são aplicados em 
equilíbrio entre as categorias apresentadas. Tais informações 
auxiliam na tomada de decisões, visto que é possível, por 
exemplo, analisar se os valores gastos com material de 
consumo e vencimentos �veram variações elevadas no 
período, ou mesmo se a diferença entre categorias é algo para 
preocupar. 

 O obje�vo geral do estudo consis�u em analisar o 
percentual de recursos gastos com saúde do Município de 
Guarapuava - Paraná no período de 2013 a 2020 e como foi a 
aplicação destes recursos. 

Em conformidade com o obje�vo, após a coleta dos 
dados disponíveis, com a u�lização de planilhas eletrônicas, 
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parágrafo 3º da Cons�tuição de 1988, em ações e serviços públicos de 
saúde. 

Com relação à aplicação dos recursos pelo Município, após 
realizar o agrupamento dos gastos com saúde em categorias, 
verificou-se e apresentou-se a distribuição, apontando o percentual 
de cada categoria em relação à aplicação total. 

 Observou-se que a categoria Salários e Obrigações Patronais 
apresentou o maior percentual de gastos com saúde. Sugere-se que 
estudos futuros sejam desenvolvidos analisando com mais detalhes 
esta categoria devido a sua grande par�cipação no orçamento público.

Com as informações apresentadas, os gestores terão 
segurança quanto às questões legais, como os gastos com saúde, 
recursos disponíveis e administração desses recursos. Terão ainda 
uma visão de como os dados por eles produzidos são apresentados 
perante a sociedade, com a transparência e divulgação dos atos. 
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FATORES ASSOCIADOS À DEPRESSÃO EM IDOSOS NO BRASIL: 
UMA REVISÃO SISTEMÁTICA DE LITERATURA

JÉSSICA JULIANA ALVES MENON

GIOMAR VIANA

1 INTRODUÇÃO
A população idosa cresce a cada ano, uma consequência da 

transição demográfica, ocorrida após a queda dos números de 
mortalidade e de natalidade no mundo, resultando em um aumento 
na expecta�va de vida das pessoas. Entretanto, o número de doenças 
crônico-degenera�vas, no co�diano dos idosos também se elevou, 
causando maior preocupação em relação ao envelhecimento 
populacional (BRASIL, 2007). É, pois, importante prevenir as 
fragilidades, em par�cular a funcionalidade dos idosos e a depressão, 
para que as pessoas cheguem à velhice com independência e 
qualidade de vida. 

Para  que  i s so  aconteça  há  que  entender  que  o 
envelhecimento natural faz parte do ciclo vital e não é uma causa 
patológica. Porém, o processo traz alterações morfofisiológicas no 
organismo humano, que somadas aos fatores externos e ou ao es�lo 
de vida que a pessoa leva, podem surgir algumas doenças, no decorrer 
do tempo com maior facilidade e elas se tornam mais suscep�veis a 
adquirir certas doenças. (ROSA, 2007), que são de causas 
mul�fatoriais, desenvolvendo-se de maneira silenciosa, o que 
demanda uma abordagem mais ampla do idoso no momento da 
assistência integral à saúde.

Dentre essas várias doenças que acometem os idosos está a 
depressão, considerada, hoje, o mal do século, gerando assim várias 
especulações sobre o assunto (GAZALLE et al., 2004).  

A depressão, na população idosa, está entre as doenças 
crônicas mais frequentes que aumentam a probabilidade de 
desenvolver incapacidade funcional e desencadeiam um importante 
problema de saúde pública, na medida em que inclui tanto a 
incapacidade funcional do idoso como problemas familiares 
decorrente da doença (LEITE et al., 2006).
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Diante desse contexto, esta pesquisa obje�va realizar uma 
revisão sistemá�ca da literatura sobre os principais fatores associados 
à depressão em idosos, no Brasil.

O trabalho está  estruturado em quatro  tópicos . 
Primeiramente é apresentada a revisão de literatura, na sequência os 
procedimentos metodológicos, posteriormente aborda-se os 
resultados e discussões. Por fim são elencadas as considerações finais 
da pesquisa.

1 REVISÃO DA LITERATURA

2.1 Depressão em idosos
Segundo Siqueira (2009), o processo de envelhecimento 

populacional em curso no país aumenta a frequência de doenças 
psiquiátricas, entre as quais a depressão, que é a desordem mais 
comum nesse segmento etário. As taxas de prevalência variam entre 
5% e 35%, quando consideradas as diferentes formas e a gravidade da 
depressão. 

Atualmente, para a iden�ficação da depressão, de acordo com 
referências mais u�lizadas internacionalmente, estão os critérios de 
diagnós�co do Diagnos�c and sta�cal manual of mental disorders, 
que classifica, em escala de sintomas, casos de depressão em maior ou 
menor grau. Os casos de depressão menor são os mais prevalentes na 
população idosa. (ROSA, 2007). 

A depressão é o problema de saúde mental mais comum na 
terceira idade, tendo impacto nega�vo em todos os aspectos da vida e 
de grande relevância na saúde pública. Entretanto, ainda é comum a 
atribuição errônea dos sintomas depressivos ao processo de 
envelhecimento normal, por parte do próprio idoso, dos familiares e 
de alguns profissionais de saúde (FRANK; RODRIGES, 2006). Os custos 
associados à depressão, na terceira idade, são grandes, assim como o 
declínio funcional, estresse familiar, aumento do risco de doenças, 
piora na recuperação de doenças e morte prematura por suicídio ou 
outras causas. (FERRARI; DALACORTE., 2007). 

Ferrari e Dalacorte (2007) especificam que o humor deprimido 
ou tristeza não são caracterís�cas principais para o diagnós�co das 
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síndromes depressivas no idoso. Muitas vezes eles têm dificuldade de 
verbalizar uma tristeza e apresentam fatores como irritabilidade, falta 
de sen�mentos, emoções, culpa, desamparo, perda do interesse ou 
prazer em a�vidades que antes eram consideradas prazerosas. No 
idoso, a apresentação do quadro nem sempre é �pica, manifestando-
se como um sintoma somá�co ou déficit cogni�vo. Por este mo�vo, a 
avaliação da função cogni�va também deve ser incluída na 
inves�gação, visto que o déficit cogni�vo é associado com o não relato 
de sintomas depressivos. 

Estudo desenvolvido nos anos 90 colocou a depressão como a 
4ª causa específica de incapacitação, numa escala global de 
comparação entre doenças. As projeções mais recentes indicam que, a 
par�r da década atual, esta será a segunda causa, nos países 
desenvolvidos e a primeira causa, nos países em desenvolvimento. 
(BELTRÃO et al.,2011). 

Outro estudo realizado com idosos cadastrados em uma 
Unidade de Saúde da Família evidenciou que 52% apresentavam 
sintomatologia depressiva, dos quais 48% com depressão leve ou 
moderada e 4% de depressão severa (FERNANDES et al., 2010). 

Ainda há a necessidade de pesquisas que avaliem as condições 
de vida e saúde desta população, especialmente no que se refere à 
associação da depressão com a funcionalidade, visto que os estudos 
nessa área, com abordagem da população idosa, são escassos na 
literatura cien�fica.

2.2 Fatores associados à depressão
 Segundo Hoffmeister (2008), as causas de depressão variam 

desde fatores psicossociais, como condições adversas que influenciam 
o início e a persistência dos episódios depressivos, fatores gené�cos e 
biológicos. Na velhice é frequentemente atribuída a acontecimentos 
estressantes e nega�vos. 

Segundo o mesmo autor, a depressão é mais frequente entre 
membros de uma mesma família pois, quando existe o diagnós�co 
confirmado, pais, irmãos e filhos têm um risco de 10% a 15% de 
apresentar a doença. 

Os sintomas depressivos tendem a predominar entre as 
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mulheres e em pessoas que apresentam menor escolaridade e renda 
mensal. (FRANK; RODRIGUES,  2006). 

Segundo Oliveira; Oliveira (2006), as mulheres idosas não 
�veram a oportunidade de par�cipar a�vamente no mercado de 
trabalho, o que reflete, atualmente, em menor proporção de 
aposentadas e rendimentos inferiores em comparação aos homens. 
Devido a esses fatores, ocorre maior dependência econômica de uma 
parcela das mulheres idosas em relação à família, o que limita sua 
autonomia. Tais questões explicam, em parte, a maior associação 
entre a presença de sintomas depressivos em mulheres do que em 
homens, já comprovado por várias pesquisas, em função da 
sobrecarga de a�vidades diárias e longevidade.

Já a convivência com um companheiro, independente do 
estado civil, é considerada fator protetor para manifestação de 
sintomas relacionados à depressão (FRANK, et al., 2006). 

Os eventos estressores como o luto, dificuldade de 
estabelecer relações interpessoais, a falta de apoio social e a 
dependência para realização das a�vidades diárias também 
contribuem para a manifestação de sintomas depressivos (MACIEL, et 
al., 2006). 

Segundo o Ministério de Saúde, cabe ao profissional de saúde 
ficar atento aos idosos que apresentam antecedentes depressivos, 
doença incapacitante ou que provoque dor, que vivem em condições 
de abandono ou maus-tratos, os ins�tucionalizados, aqueles que 
perderam o cônjuge, familiar ou amigo próximo; os que usarem 
medicamentos como benzodiazepínicos, betabloqueadores, 
me�ldopa, reserpina, clonidina, cinarizina, flunarizina, digoxina e 
esteróides e os e�listas, uma vez que esses são fatores que promovem 
ou propiciam a depressão, nesta faixa etária (BRASIL, 2006).

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta pesquisa fundamenta-se em uma revisão sistemá�ca da 
literatura, levantando ar�gos publicados nos úl�mos 10 anos (2012 a 
2021), visando trazer estudos atualizados recentes do tema proposto 
que é Fatores associados à depressão em idosos no Brasil.
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Foram u�lizadas quatro bases de dados eletrônicas, 
escolhidas pelo fato de serem publicações relacionadas à pesquisas 
em saúde. São elas: Scielo Br, Lilacs, MEDLINE e PubMed. O primeiro 
procedimento u�lizado na pesquisa foi a busca das palavras chaves: 
fatores associados, idosos, depressão e Brasil. O operador booleano 
u�lizado foi AND em todas as bases de dados. Também foram 
u�lizados filtros como somente língua portuguesa, recorte temporal 
dos úl�mos 10 anos (2011 a 2021). A segunda etapa se deu pela 
exclusão de ar�gos duplicados, de livros, por eventos e conferências, 
por �tulos que não enquadrados no contexto do estudo e por resumos 
que também não se enquadraram no tema. Porém em uma base de 
dados (MEDLINE) não houve êxito alcançado nas palavras-chave.

A busca deu-se em março de 2022. Na base de dados Scielo Br, 
foram encontrados 9 ar�gos relacionados às palavras-chaves. Após a 
leitura dos resumos, foram selecionados 4 ar�gos que se enquadram 
no tema e são significa�vos para a pesquisa. Já na base de dados Lilacs 
foram encontrados 67 ar�gos, dos quais foram selecionados apenas 2 
relacionados ao tema proposto. Nessa plataforma observou-se que 
havia vários ar�gos repe�dos, quando comparados à Scielo Br. Na base 
de dados da PubMed foram localizados 3 ar�gos e um desses era 
repe�do também na Scielo Br e 2 não se enquadram na temá�ca 
proposta. Portanto, foram selecionados 6 ar�gos para avaliação.

A princípio foi organizado um diagrama para classificar as 
bases de dados, inclusão de resumos, exclusão de ar�gos que fogem 
do tema, e pesquisas selecionadas, conforme se observa no diagrama 
1:
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Após a leitura dos 6 ar�gos, foi feita uma classificação em 
tabela, para melhor entendimento, análise e registros dos padrões de 
conclusões, organização dos dados e achados encontrados.

O tema selecionado foi formulado de modo dedu�vo, pois os 
termos iden�ficados estão relacionados aos dados, u�lizados pelos 
autores das pesquisas selecionadas,a par�r do referencial teórico.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Na tabela 1 são apresentados os ar�gos selecionados com ano 
de publicação, autores, amostra, �po de estudo, procedimento e 
principais conclusões das pesquisas.

Diagrama 1- Fluxo de seleção e exclusão dos ar�gos na revisão
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Quadro 1 - Distribuição das referências incluídas na revisão 
integra�va, de acordo com ano de publicação, autores, amostra, �po 
de estudo, procedimento e principais conclusões

1 2020

Ano Autor Amostra
Populacional

Tipo 
de estudo

Procedimento Principais conclusõesnº

Carvalho 
et al.

329 idosos

Estudo 
Transversal 

de base 
populacional

IMC, MOST, 
percepção de
saúde, EDM, e

DSM-V

A prevalência de depressão 
encontrada foi de 8,1% e a 

maior em indivíduos do 
sexo feminino (10,3%)

Fatores associados: pode 
ser o uso de diferentes 

escalas, associação de EDM 
e eventos potencialmente 

estressores. Uso de 
diversos medicamentos.

Um em cada cinco idosos 
no estudo sofrem 

depressão (20%). Maiores 
riscos para o sexo feminino 

e baixa renda familiar.
Pra�car a�vidade �sica / 

lazer protege contra a 
depressão.

MOST, EDM,
EDG-15 e

X²

Estudo 
transversal e 
longitudinal

700 idosos
Correa 
et al.

2 2020

3 2017
Leão, 
Silva e 

Moreira

162 homens
 idosos

Estudo 
epidemioló-
gico de corte 
transversal

EGD-15, 
MEEM, ACL e 
Odds Ra�o -

OR

37% sem suspeita de 
depressão, 58,6% com 

suspeita de depressão e 
4,4% com diagnós�co de 

depressão.  Os dados 
clínicos quanto à 

escolaridade, apresentam 
efeitos significa�vos e 
independentes sobre a 

depressão.

4 2018
Chiloff
et al.

552 idosos
Estudo 

transversal e 
longitudinal

EGD-15, 
MEEM, ACL e 
Odds Ra�o -

OR

14,2% com prevalências de 
sintomas depressivos, 

11,2% sintomas leves e 3% 
de sintomas graves. Maior 

frequência de sintomas 
depressivos entre as 
mulheres de baixa 

escolaridade.

5 2020
Carvalho 

et al.
127 idosos

Descri�vo 
observacio-

nal
de corte 

transversal

WHOQOL, 
BREF, EDG-15 

e MEEM

Os idosos avaliados são 
internos ins�tucionalizados. 

34% não apresentaram 
sintomas depressivos, 
32,28% apresentaram 
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Fonte: Dados da pesquisa (2022)

A par�r dessa organização foram selecionadas cinco 
categorias temá�cas: 1) prevalência de depressão encontrada; 2) sexo 
feminino e depressão; 3) medicamento con�nuo; 4) percepção de 
saúde ruim; 5) impacto socioeconômico e baixa escolaridade.

A iden�ficação do primeiro tema, prevalência de depressão 
encontrada nas pesquisas mostra disparidade nas porcentagens 
finais, uma vez que os autores fazem as pesquisas em diferentes 
regiões do Brasil. Alguns idosos são do interior, vivendo em áreas 
rurais e outros são internos de ins�tuições de longa permanência, 
questão que torna di�cil considerar um parâmetro concreto de análise 
entre tais grupos. O rastreio de episódio depressivo maior foi de 8% 
em idosos de uma região rural do sul do Brasil, essa taxa é menor 
quando comparada com os outros estudos, pois o ar�go 2 do quadro 
mostra 20% de prevalência. É um estudo de base populacional com 
700 idosos de Arroio Trinta, em Santa Catarina, afirmando que um em 
cada cinco idosos sofre de depressão, mostrando a discrepância entre 
esses dois estudos. Já o ar�go 3 analisou somente os homens da região 
nordeste, mostrou que apenas 4,4% dos homens estudados têm o 
diagnós�co de depressão maior. Os ar�gos 5 e 6, analisam idosos 
ins�tucionalizados e prontuários de idosos atendidos por centro de

sintomas leves e 13,38% 
sintomas graves, e 58,44% 
da amostra com sintomas 
depressivos eram do sexo 

feminino.

6 2017
Marques 

et al.

3362 
prontuários 
de pacientes

Estudo 
transversal e 
documental, 
quan�ta�vo 
e analí�co

DSM-IV, teste 
de qui 

quadrado e 
exato de 
Fisher.

Avaliação de prontuário do 
Centro de Referência da 

Saúde do Idoso. A maioria 
dos prontuários eram de 

mulheres idosas (72,4%) no 
acompanhamento. 62% dos 
diagnós�cos com sintomas 
de depressão são do sexo 
feminino. De idosos não 

casados e não alfabe�zados 
foi a prevalência de 

transtorno depressivo 
Maior
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referência do norte de Minas Gerais. 13,38% foram diagnos�cados 
com depressão maior e 58,8% também. Esses dois úl�mos ar�gos já 
avaliaram idosos em tratamento para a depressão, caso considerado 
normal uma vez que essas porcentagens sãoreferentes a uma 
população já diagnos�cada.

O tema 2, sexo feminino e depressão é bem vasto nos estudos, 
evidenciado em todas as discussões e mostra que as mulheres idosas 
têm prevalência de depressão em relação aos homens. O ar�go 1 
chega a 10,4% no sexo feminino, jus�ficando que a mulher tem maior 
sensibilidade a eventos estressores e privação de estrogênio que 
influencia na ocorrência da depressão (CORREA, 2020). Os autores do 
ar�go 2 também afirmam que a depressão é maior entre as mulheres e 
jus�ficam dizendo que é decorrente da sobrecarga de funções de 
esposa, mãe, cuidadora, educadora, maior taxa de viuvez, sobrevida e 
privação de estrogênioda mulher. Outros fatores apontados nas 
pesquisas relacionadas ao sexo feminino são as mulheres idosas que 
não par�ciparam do mercado de trabalho, sendo dependentes do 
cônjuge e de familiares, chegando à velhice, sem rendimentos ou 
aposentadoria.

As conclusões, nas pesquisas selecionadas, guardam 
consenso a respeito de medicamentos de uso con�nuo em idosos que 
têm doenças crônicas. Correa et al., (2020) afirmam que idosos que 
usam esses medicamentos têm cerca de cinco vezes mais chances de 
desenvolver depressão, pois têm uma percepção nega�va da sua 
saúde e sofrem declínio metabólico no uso de substâncias 
farmacêu�cas. Outro fator que leva à sintomas depressivos é a 
dependência nas a�vidades diárias. O declínio visual faz os idosos 
limitados no seu desempenho e, consequentemente, diminui a 
qualidade de vida MENDES-CHILOFF et al., (2018). Além da acuidade 
visual que atrapalha a ro�na diária dos indivíduos, a hipertensão 
arterial, diabetes mellitus, doenças respiratórias e cardiovasculares os 
limitam, trazendo como consequência o isolamento social, situação 
que gera maior número de agravos e dependência.

Na 4ª categoria temá�ca, percepção de saúde ruim e fatores 
associados à depressão os autores do 6º ar�go citam como um dos 
fatores determinantes para sintomas depressivos a questão de o idoso
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ter consciência da sua condição e limitação, causando um declínio 
psicológico. O estudo de MENDES-CHILOFF et al., (2018), demonstrou 
que 11,83% dos idosos avaliam sua saúde como ruim, trazendo como 
direcionamento que pontos como melhores condições de saúde 
atuam como um fator de proteção para essas sintomatologias. Os 
mesmos autores concluem que há uma associação de sintomas 
depressivos, como perceber a saúde como ruim e disfunções 
familiares. Os fatores associados à depressão com o declínio da função 
visual restringem a vida social e limitam o poder de a�vidades 
co�dianas e consequentemente aumentam as taxas de depressão 
nesses indivíduos. 

A questão da autoavaliação de saúde ser classificada como 
ruim demonstra um marcador em relação aos sintomas depressivos, 
tais como o impacto sobre o bem-estar �sico, mental e social do idoso. 
O estudo mostrou que a presença de doenças crônicas é um 
determinante para a autopercepção de saúde ruim. (MENDES-
CHILOFF et al., 2018; CORREA et al., 2020; MARQUES et al.; 2017, e 
CARVALHO et al., 2020).

E na úl�ma categoria impacto socioeconômico e baixa 
escolaridade os autores do ar�go 3 afirmam que os idosos com 
nenhuma escolaridade tem 90%de chance para desenvolver sintomas 
depressivos e nos idosos com até 4 anos de estudos a chance é de 
2,43% maior em relação aos que tem 5 anos ou mais de estudo, (LEÃO, 
2017). O ar�go 5 apresenta pesquisa com idosos ins�tucionalizados. 
Os autores indicam que a baixa escolaridade também é um achado 
frequente ao se avaliar essas ins�tuições, porém a maioria dos idosos 
têm até 8 anos de estudo, concluindo que a alta escolaridade é um 
fator prote�vo para depressão. (CARVALHO, 2020). Os autores da 
pesquisa 2 mencionam que, em decorrência da aposentadoria, a 
substancial perda do poder aquisi�vo, o aumento dos gastos em 
medicamentos e diminuição dos rendimentos geram ansiedade e 
preocupações, acarretando o surgimento do quadro depressivo. 
(GULLICH; DURO; CESAR, 2016).
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5 CONCLUSÃO          

As pesquisas apresentadas nesta revisão focaram diferentes 
populações do Brasil, algumas em áreas rurais e outras de áreas 
urbanas de grandes centros,  sendo estudo com idosos 
ins�tucionalizados. Por isso, deve-se considerar as diferenças 
regionais em cada contexto, uma vez que há heterogeneidade de 
condições sociais e econômicas, causando disparidade nos resultados.

Idoso com risco de depressão, abordada pelos pesquisadores, 
mostra que deve haver ar�culação entre recursos comunitários, apoio 
familiar e inves�mentos do sistema de saúde, pois as variáveis 
associadas ao quadro sugerem encaminhamento para avaliação e 
tratamentos específicos para idosos diagnos�cados com o mal. 

As ações das equipes mul�disciplinares inseridas nesse 
contexto devem considerar as caracterís�cas sociodemográficas que 
estão associadas à depressão (fatores associados): gênero feminino, 
baixa renda, analfabe�smo ou menos de quatro anos de estudo, 
estado civil casado ou viúvo. A prevalência de risco de depressão foi 
maior entre as mulheres, dado que aponta a necessidade de que 
ocorram intervenções com foco principal na mulher, visando 
confirmação diagnós�ca dos casos, estabelecimento do tratamento e 
acompanhamento dos idosos e familiares. 

As ações de saúde visando a prevenção da depressão e de 
agravos devem estar voltadas para este público mais suscep�vel. 
Tendo em vista que a capacidade funcional do ser humano declina com 
a idade, é necessário planejar estratégias no campo de educação em 
saúde que melhorem o es�lo de vida dos idosos, principalmente em 
relação a programas que proporcionem oportunidades para 
desenvolver a�vidades �sicas e promovam hábitos saudáveis. 

As dificuldades encontradas na elaboração do estudo foram a 
baixa quan�dade de ar�gos que abordam o tema, principalmente na 
área da Psicologia, quando o idoso tem os fatores associados à 
depressão como hipertensão, diabetes, viuvez, entre outros. 
Observou-se que, na maioria dos casos trata-se os sintomas com 
medicamentos, sem encaminhamento do paciente para tratamento 
psicológico pelo SUS, seja ele individual ou em grupo. Diante desta 
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percepção torna-se necessário realizar novos estudos focando esta 
temá�ca para compreender quais são e como determinados fatores 
influenciam para a ocorrência da depressão na população idosa, de 
modo a trazer resultados que sirvam de parâmetro para o 
direcionamento de polí�cas públicas para reduzir o problema da 
depressão em idosos, uma vez que, conforme observado, há uma 
significa�va parcela da população idosa brasileira diagnos�cada com 
esse �po de doença.
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